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R E S U M O 
No culto da Congregação Cristã no Brasil, há duas manifesta 
çôes discursivas principais: a dos fiéis {nos Testemunhos) e a 
do ancião (na Pregação). 
Este trabalho é, fundamentalmente, o estudo dessas manifes-
tações - "Discurso do fiel em testemunho" e "Discurso do anciã)'' 
- , as quais, em conjunto com todas as outras manifestações liQ 
güíst.icas do ritual, constituem o discurso religioso da Congre-
gação Cristã no Brasil. 
Primeiramente, são abo<rdados aspectos históricos e doutrin_% 
rios da Congregação Cristã no Brasil, ressaltando-se, de . . lDl-
cio, o papel desempenhado pela ritualização. 
Seguem-se, então,três capítulos que tratam dessa ritualiza 
çao como constitutiva: (I) do culto, (II) do discurso do fiel 
em testemunho e (III) do discurso do ancião. 
Em seguida, é enfocado o aspecto da complementaridade das 
duas manifestações discursivas (a do fiel e. a do ancião). 
Finalmente, chega-se a três pontos fundamentais que caracte 
rizam o discurso religioso da Congregação Cristã no Brasil: 
{a) a sacralização do mundano e a trivialização do divino 
como efeitos discursivos que decorrem da falta de mediação teo-
lógica; 
(b) o caráter dialógico do discurso do fiel em testemunho e 
do discurso do ancião, com seus respectivos efeitos de mediação; 
e 
(c) o efeito de silenciamento produzido pelas falas inces 
santes no preenchimento das pausas (no culto} e dos silêncios 
(nos discursos). 
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l. UMA PRIMEIRA APROXIMAÇÃO 
A evasao rural em busca de melhores condições de vida pode 
ser vista como um dos fatores que tem contribuído para aumentar 
a população urbana. 
Constrói-se ou aluga-se o barraco sonhando-se com a futura 
casa popular, e esse estágio supostamente provisório torna-se a 
senha para a ascensao econômica e social. 
O tempo passa, e as mazelas da vida se repetem. O homem 
cansa. 
As procissões e as romarias se acabaram. As imagens c ao-
lhas dos santos já nao possuem a mesma força sob a fala 11 desses 
padres novos". Alguma fé persiste. O vizinho comenta sobre o su 
cesso financeiro de um irmão em Cristo. O homem escuta. As cai-
sas parecem estar sendo ditas de outra maneira. 
~ preciso orar e respeitar a vontade de Deus. Tudo -provem 
da onipotência e bondade divinas. Cabe a cada um aprimorar seus 
dons e contentar-se com o que recebe em troca. O filho do pe-
dreiro aposentado estudou e já é doutor, e continua fiel ao sa-
ber do pai e, quem sabe, ao medo impregnado já na memória infan 
til. Lamúrias de cultos da infância sentirá ressurgir ao "cair 
em pecado" e, embora não se confesse, privar-se-á e premiará a 
igreja em paga da redenção. Provará a Deus que ainda tem fé. 
Em pouco tempo a vida do migrante muda. Já na·maneira de 
falar se reconhece o novo homem. Pregador e platéia comerciam 
expressões. As falas se assemelham. A saudação na "Paz de Deus" 
e a autenticação do código instituído. 
Ao.mesmo tempo, em outras partes da cidade ou mesmo longe 
dela, outros pregadores e outros fiéis se debatem no trânsito 
de palavras e idéias. 
03. 
Poderá a nova linguagem modificar a própria história do 
crente? Que poderes caberão a ela? Devolverá ela a certeza do 
outro, perdida nas Últimas tralhas que restaram da mudança? E a 
linguagem que ficou? Com quem ficou? 
Muitas dessas idéias (e dúvidas) já estavam presentes em 
nosso projeto de mestrado de 1981. Elas começaram a surgir de-
pois de uma visita casual a um bairro periférico de Campinas~ 
Era um domingo, e algumas pessoas dirigiam-se em grupos a sua 
igreja. Eram grupos bem caracterizados e seria impossível errar 
na previsão de sua direção. 
Mulheres de cabelos longas, ãs vezes trançados, às vezes 
soltos, mas sempre em conjunção perfeita com vestidos de talhe 
recatado, de comprimento até o joelho e com as indefectíveis 
sandálias de couro de meio salto. ~ claro que o tempo passaria, 
e as sandálias de plástico atingiriam tardiamente as geraçoes 
mais moças, estas também alinhadas segundo o modelo materno,poE 
tando invariavelmente uma bolsinha a tiracolo, onde - descobri 
mais tarde - carregavam o véu, o hinário e a Bíblia. Os homens, 
de aparência séria, barbeados e com cabelos curtos, vestindo p~ 
letõ ou carregando-o no braço, seguiam a mesma direção, evitan-
do gestos largos e ostentando à mão seu hfunário e sua Bíblia de 
capas escuras. 
Estava claro naquele momento que o grupo nao se definia 
apenas pela direção que seguia. Estavam caracterizados por urna 
indumentária e um comportamento comuns que remetiam a urna mar-
ca social mais ampla, delimitando um espaço social próprio e 
destacando-os no conjunto da sociedade. Acrescente-se ainda que 
já contávamos com algumas informações a respeito de séus pa-
drÕes de socialização, que incluem um sistema de ajuda mútua en 
tre os membros do grupo- até então denominados orentes, indis-
04. 
tintarnente. 
Esses fatos despertaram-nos o interesse pelo modo como es 
se grupo estaria definido lingüisticamente e pelas conseqüênc~s 
advindas dessa definição. Basicamente essas serão nossas preocu 
paçoes. 
Nosso próximo passo será o de estabelecermos, nós também, 
um "código" prévio ao desenvolvimento deste trabalho. Para tan-
to, passemos a algumas observações sobre o Pentecostalismo, em 
geral, e sobre a Congregação Cristã no BraSil, em particular. 
2. UM PRIMEIRO RECORTE NO CAMPO RELIGIOSO BRASILEIRO: O PENTE-
COSTALISMO 
Igrejas pentecostais sao aquelas popularmente conhecidas 
como "igrejas de crentes". "Pentecostal" é um adjetivo que se 
refere a "Pentecostes••, que, por sua vez, é o nome da "festa ca 
tõlica celebrada 50 dias depois da Páscoa em comemoração da des 
cida do Espírito Santo sobre os apóstolos" (NDLP, la. edição). 
Se tomarmos como fonte de informação a reportagem '10 avan-
ço dos crentes 11 1 publicada pela Revista Veja (n9 683, de 
07/10/81, p. 56), encontraremos uma referência também na mesma 
direção explicando que os pentecostais devem 11 Seu nome ao dia 
de Pentecostes, quando o Espírito Santo teria aparecido aos apó~ 
tolos na forma de línguas de fogo". 
Quando vulgarmente se menciona o pentecostalismo, é comum 
caracterizá-lo como um conjunto de seitas fanáticas, cujos se-
guidores são aqueles inoportunos visitantes que levam horas no 
intuito de convencer as pessoas a aceitarem a sua religião como 
a verdadeira. Mas as opiniões que o pentec~stalismo suscita são 
as mais variadas e até mesmo contraditórias. 
05. 
Entre os católicos, e comum reconhecer-se que os crentes 
sao assiduos leitores da Bíblia, fato que, no entanto, nao os 
livra de serem marginalizados como fanáticos, nem por católicos, 
nem por outros protestantes. Por sua vez, fica mais clara nes-
tes Últimos a acusação de que os pentecostalistas são "legalis 
tas", pois, segundo sua opinião, nem dirigentes, nem seguidores 
possuem "conhecimento da v~rdade bíblica 11 • t; o que afirma (o mis 
sionãrio presbiteriano William R. Read (l967), ao relatar sua 
experiência missionária no Brasil, na década de 1960. Este au-
tor diz ainda: "Eles empregam algumas fórmulas estranhas sobre 
batismo, oração, dons espirituais e outras doutrinas essencia~ 
Seu zêlo é notável, mas falta-lhes or{eniação doutrinária sóti-
da"1. E continua, utilizando-se agora das palavras dos próprios 
seguidores: "Afinal, dizem, o Espirito Santo colocará em nossa 
bôca as palavras certas nos momentos certos. Não há necessidade 
de preparar-se, de estudar e de aprender. Foi por um excesso de 
preparo humano que outras igrejas erraram no passado 11 (op.cit., 
p. 40) • 
Em conseqdência de sua marginalização pelas igrejas maio-
res e da estigmatização geral a que estão submetidos, fica para 
o leigo desatento a idéia de que há no Pentecmstalismo um cará-
ter estranho a toda fé cristã. 
Passando agora para urna definição de caráter mais científi 
co, vejamos a abordagem feita por Novaes {1980). ·Ao contrário 
do que um leigo poderia imaginar, a autora nos mostra que a esp.§_ 
cialidade do pentecostalisrno reside: " .•• na maior ênfase em cer 
tos aspectos da doutrina cristã , a saber: a crença na atua-
çao do Espirito Santo sobre os fiéis contemporâneos, a busca de 
santificação através do desprezo à sabedoria humana e aos valo-
res do mundo e a espera da segunda vinda de Cristo, quando os 
06. 
crentes serao resgatados e os nao crentes condenados" 2 (op.cit., 
p. 67) • 
Essa especialidade é vista de maneira diferente pelo mis-
sionário presbiteriano William R. Read {op. cit., p. 10) e, se-
gundo sua opinião, ela reside no fato de que "os penteaostais 
dedicam-se quase totaZmrmte ao estabel-ecimento de igrejas . • Qua! 
quer 'vida' advinda para seus membros é devida à redenção, que 
se baseia na crença em Cristo, e nao em civilização, que tenha 
por base educação da igreja ou missionária. Eles nao se sentem 
impelidos a 'civilizar' ou a apresentar uma imagem favorável 
dos Estados Unidos" 3• 
-Essa suposta liberdade de açao dos pentecostais tem susci-
tado dos missionários americanos afirmações como esta, que o 
mesmo autor cita: 11 Alguns denominaram-nas como autêntica igreja 
indigena (contrapondo-se às igrejas ~indigenizadas 1 ), observan-
do que, tendo surgido poucas desavenças entre elas e os Órgãos 
de auxílio externo, elas adaptaram~se ao pais, de um modo sur-
preendente" (op. cit. r p. 11). 
A classificação de denominações diferentes (Congregação 
Cristã no Brasil, Assembléia de Deus, O Brasil para C:tisto,etc.) 
como PENTECOSTAIS deve-se, segundo Novaes, a um "qúcleo doutri-
nário comum". De acordo com esta autora, há no Brasil " .•. ,pelo 
menos, uma centena de denominações. Cada denominação possui seu 
histórico particular, é um movimento religioso particular e se 
organiza independentemente. As denominações têm, via de regra, 
uma organização que subordina as congregações às igrejas, as i-
grejas às igrejas-mãe e estas aos ministérios. Porém, cada erga 
nização.local tem. autonomia para se organizar em termos de atua 
ção religiosa e formação de lideres, e deve alcançar autonomia 
financeira" (op. cit., p. 67). 
07. 
Quanto à relação entre o protestantismo tradicional e o 
pentecostalisrno, e quanto à unidade deste último, esclareçamo-
nos mais uma"'vez com Novaes: " .•• enquanto movimento religioso 
iniciado nos Estados Unidos, no início do século XX, se desen-
volveu fora do protestantismo tradicional que lhe deu origem e 
não resultou em uma única instituição que se encarregasse de 
promover sua unidade. Há centenas de denominações pentecostais 
espalhadas pela América Latina e a liderança das milhares de 
igrejas e congregações que as compoem estão, via de regra, en-
tregues a funcionários religiosos que não recebem educação reli 
giosa formal. Além disso, há o princípio da autonomia local de 
cada núcleo em termos financeiros organizacionais. Ora, se no 
interior do próprio catolicismo - religião oficial - apesar da 
qualificação homogênea do seu corpo eclesiástico, existem diver 
sas sub-religiões que correspondem aos diferentes grupos que 
formam a massa de fiéis, o que dizer do "pentecostalismo" que 
nem ao menos conta com instrumentos e mecanismos que promovam 
sua unidade aparente? (op. cit., pp. 68-9). 
Já não é tão recente, dentro das Igrejas Protestantes tra-
dicionais - presbiteriana, batista, metodista, episcopal, con-
gregacional, luterana - a discussão sobre o rápido crescimento 
das igrejas pentecostais. Exemplo disso é a citação feita por 
Read (op. cit., p. 217) do estudo de J. Merle Davis, efetuado 
no Brasil, Argentina e Uruguai em 1942: "A Igreja Evangélica 
cresce, provavelmente mais depressa no Brasil do que em qual-
quer outro pais do mundo". 
No entanto, houve por parte dos missionários evangélicos 
uma falha na interpretação da palavra "Evangélica 11 ai empregada.. 
Os protestantes tradicionais entenderam-na como referindo-se as 
igrejas evangélicas tradicionais, não se dando conta de que as 
08. 
estatísticas incluíam as igrejas pentecostais. 
"O crescimento metodista, batista, presbiteriano tinha si-
do bom, mas isto também acontecia em outros países. ( ••• ) Somen-
te aliando as igrejas pentecêstais ãs tradicionais, poder-se-ia 
verdadeiramente alegar que 1 a Igreja Evangélica no Brasil' vi-
nha a ser a igreja de mais rápido crescimento no mundo" (Read, 
ibid., comentando o erro de seus correligionários). 
Segundo o bispo pentecostal Robert Me Alister, fundador no 
Rio de Janeiro da Igreja Pentecostal da Nova Vida no ano de 1960, 
o "Pentecostalisrno Moderno 11 de nosso século opõe-se aos 11 movime_!! 
tos de renovação carismática 11 de séculos passados. Dentro do 
"Pentecostalismo Moderno 11 em nosso País, o mesmo autor classifi 
c a: 
(a) o npenteeostalismo Clássico" - re-
presentado pelas.primeiras igrejas pentecos-
tais que se estabeleceram no Brasil, como a 
Assembléia de Deus e a Congregação Cristã no 
Brasil, e suas dissidentes como o "Brasil 
para Cristo" (fundada por um brasileiro, com 
raizes na Assembléia de Deus) e centenas de 
outras igrejas pentecostais; 
(b) o "Neopentecostalismo no Brasil" -
caracterizado pelos movimentos de "Renovaçãd' 
dentro das igrejas evangélicas tradicionais 
como a Batista, a Metodista e a Episcopal; e 
{c) os "Católicos Pentecosta1:s 11 - ·que, 
11 começando de várias raizes e em nível minis 
terial" (o autor cita vários padres destacan 
do-se nesse movimento),caracterizam, desde o 
início de 1969, o movimento de renovação ca-
rismática na Igreja Católica Romana no Bra-
sil. 
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Portanto, de acordo com Me Alister, temos no Brasil três 
linhas de Pentecostalismo: a clássica, a evangélica e a católi-
ca (1977, pp. 26-9). 
Essa classificação vem de encontro a constatações mais re-
centes, veiculadas pela grande imprensa brasileira. Informações 
sobre o aspecto do crescimento pentecostal realmente dão conta 
de que "o sucesso alcançado pelo modelo de evangelização pente-
costal é tão evidente que já começa a influenciar algumas igre-
jas batistas e presbiterianas - e mesmo a Igreja Católica. Nes-
te Último caso, o modelo crente influencia sobretudo o Movimen-
to de Renovação Carismática, surgido no começo da década de 60 
na Universidade Ca·tólica de Notre Dame, nos Estados Unidos. Os 
'carismáticos', ou 'Pentecostais católicos' pregam 'a renovação 
do uso dos carismas do Espírito Santo'. Ao menos por enquanto,a 
hierarquia católica não os condenou. Os carismáticos começam a 
atuar em Campinas, São Paulo, sob a liderança do jesuíta Harold 
Rahrn. Essa influência do pentecostalismo sobre outras religiÕes 
é ainda incipiente. Mas configura mais um indicador da força de 
uma igreja que, somadas todas as seitas nela incluidas, só é me 
nor que a católica - e promete continuar crescendo" (Revista Ve 
ja, n9 683, de 07/10/81, p. 64). 
3. UM SEGUNDO RECORTE NO CAMPO RELIGIOSO BRASILEIRO: O "PENTECOS 
TALISMO CLÂSSICO" DA CONGREGAÇÃO CRISTÃ NO BRASIL 
A delimitação do objeto de pesquisa em n • .aio a tantas fon-
tes de material foi o primeiro problema a enfrentarmos. Afinal, 
os "crentes 11 eram muitos e apenas pareciam iguais. 
Dai a optarmos pelos pentecestalistas da Congregação Cris-
tã no Brasil, houve apenas o trabalho de constatar que nela a 
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evangelização, portanto o ato cujo material lingflístico nos in-
teressava, é feita exclusivamente no contato dialogal ou dentro 
dos templos. Outros pentecostalistas fazem a evangelização nos 
mais diversos locais e por meio de diferentes canais, seja no 
templo, na conversa informal, nos logradouros públicos, pela co 
municação impressa, pelo rádio ou TV. 
Em nossa busca de material escrito sobre a Congregação 
Cristã no Brasil em livrarias evangélicas, uma balconista, cabe 
los em trança, denotando sua filiação pentecostal, alertou-nos 
sobre a dificuldade de se conseguir qualquer material e, talvez 
não entendendo bem nosso interesse, concluiu: 11Congregação Cris 
t -? Ü h • ' I 11 a. sen or va1 p1rar .... 
Contrariamente ao que supunha nossa informante pareceu-nos 
mais fácil controlar as variáveis dos discursos na CCB 4 , justa-
mente por eles estarem circunscritos a um espaço melhor defini-
do e, de certa forma, fechado. 
Entre os fiéis, a explicação que se obtém sobre o nome da 
igreja é a seguinte: Congregação (= união) Cristã (= em Cristo) 
no Brasil (=porque há em outras partes do mundo) • 
Sua origem data de 1909, quando duas pessoas de ascendên-
cia italiana saíram de Chicago e rumaram para a Argentina, lu-
gar que - acreditavam - o Senhor lhes havia indicado. A 08 de 
março de 1910, novamente acreditando ser indicação do Espírito 
Santo, chegaram a são Paulo. Conheceram, então, um imigrante i-
taliano, radicado em Santo Antonio da Platina (Paraná). Logo de 
pois, um dos missionários voltou ã Argentina e o outro, Louis 
Francescon, dirigiu-se à Santo Antonio da Platina para visitar 
o novo conhecido. Nesse 1uga~ e ainda em 1910 deu-se a origem 
dessa igreja no Brasil. (Os dados acima foram extraidos do tra-
balho de William R. Read (op.cit.), e pudemos observar uma con-
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vergência de informações orais colhidas nos próprios templos da 
Congregação Cristã no Brasil. Já os dados que se seguem baseiam 
-se exclusivamente no trabalho do missionário presbiteriano). 
De volta a são Paulo, em junho do mesmo ano, Francescon 
hospedou-se no Brás - na época colônia italiana dentro de são 
Paulo - e veio a ter oportunidade de pregar em uma igreja pres-
biteriana existente no bairro. Sua pregaçao - feita em italiano 
gerou urna cisão naquela igreja. Os novos membros da Congrega 
ção Cristã no Brasil acreditavam que o Senhor enviara Francescm 
à Igreja Presbiteriana para corrigir os erros cometidos e para 
espalhar a mensagem cristã. 
Podemos observar, portanto, que, desde os primórdios da Co!,! 
gregação,o aspecto lingüístico desempenhou uma função 
dial na auto-identificação do grupo. 
primor-
Seria a imigração um dos fatores determinantes para o sóli 
do estabelecimento dessa igreja no Brasil? Segundo Novaes, os 
aspectos normalmente relacionados à expansão do pentecostalismo 
têm sido uos processos de industrialização, migração e ur:.baniza 
ção", ou seja, sua expansão tem sido relacionada a "um modelo 
de mudança social na América Latina". A filiação religiosa cons 
ti tuiria nes-te contexto "uma forma de substituir redes de con-
tato primário e apoio existente na •sociedade tradicional• e de 
se adaptarem à 1sociedade moderna 1 ". Acrescenta ainda a autora 
que, mais recentemente, o pentecostalismo passou a Ser relacio-
nado com o capitalismo dominante. Sob este Último ponto de vis-
ta, o pentecostalismo seria "a expressão mais típica do capita-
lismo", o que pressuporia que "a prática de seus adeptos" con-
vergisse upara a continuidade da dominação na sociedade .•. 11 (0p. 
cit., p. 68). Embora o debate entre os sociólogos seja dos mais 
interessantes, voltemos às informações gerais sobre a Congrega-
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çao Cristã no Brasil. 
Dados de 1981, publicados pela Revista Veja, já citada, in 
formam-nos que "as mais importantes seitas pentecostais no Bra-
sil são: Assembléia de Deus (2,5 milhÕes de fiéis), o Brasil p~ 
ra Cristo (l milhão), Congregação Cristã no Brasil (900.000) e 
Igreja do Evangelho Quadrangular (500.000) 11 e que a mais antiga 
em nosso pais é a Congregação Cristã no Brasil. 
Nem todas as seitas pentecostais do pais estão catalogadas. 
O mesmo numero da Revista nos dá um total de 37 :(trinta e sete), 
mas se ·considerarmos o aumento diário ae novas tendas nas gran-
des cidades, será diflcil prever o número exato de seitas, uma 
vez que há numerosas cisões nas seitas já estabelecidas. 
A Congregação Cristã no Brasil, segundo informações colhi 
das na igreja central em são Paulo, além de não depender de fun 
dos provenientes do exterior, não se mantém financeiramente por 
meio de dizimo, comum em outras denominações. As doações são V9_ 
luntárias e destinadas "ã construção de prédios para acomodar a 
irmandade, para financiar viagens e despesas de manutençâo 11 (p~ 
lavras de um ancião)~ Os funcionários não são remunerados, os 
anciãos não recebem nada por suas pregaçoes e as ofertas sao 
anônimas. o fiel entrega o dinheiro dobrado para a pessoa res-
ponsável e indica, nessa hora, a finalidade para a qual deverá 
ser destinado. O responsável separa as quantias segundo a fina-
lidade, colocando em bolsos diferentes. Essas quantias são en-
tregues por ocasião dos cultos. 
Todas as informações acima conferem com a descrição feita 
por Read, referente à Congregação na década de 1960. Quanto a 
ajuda externa, este autor acrescenta: "Essa Igreja nova jamais 
recebeu auxílio financeiro dos Estados Unidos. Pelo contrário, 
prestou auxílio a uma igreja irmã-em Chicago, Illinois, fazendo 
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doação de . cerca de 25~000 dÓlares" (op. cit., p. 36). 
No que se refere ao crescimento da Congregação, um ancião 
nos informou como se dá o estabelecimento de um novo ponto de 
encontro. Um fiel muda-se para um bairro distante, onde não há 
templo. Como ficaria difícil a locomoção para freqõentar o cul-
to, então esse fiel convida pessoas vizinhas para reunirem-se 
em sua casa a. fim de erarem, cantarem hinos. Estabelecido um 
grupo regular de freqüentadores, comunica-se ao Ministério o nu 
mero aproximado de pessoas e o lugar em que se reúnem, tornando 
-se, então, reconhecida a nova igreja~ Com o aumento de fiéis, 
aluga-se uma casa ou inicia-se a construção de um novo templo 1 
construção essa paga semanalmente pela contribuição espontânea 
da irmandade. Os trabalhos braçais são feitos em finais de sema 
na e em feriados~ 
Quanto a sua organização administrativa, comecemos por es-
clarecer a composição do que se chama Ministério. 
Ministério é o conjunto de pessoas que se reunem para dar 
' as diretrizes a serem seguidas pela Congregação Cristã no Bra2 
sil. Essas pessoas ocupam posição de direção em suas igrejas,d~ 
sempenhando as funções,de ancião, cooperador ou diácono, vistos 
todos os três como presbiteros (responsáveis diretos pela corou-
nidade e, ao mesmo tempo, chefes da comunidade). A exigência 
fundamental para galgar esses postos é, segundo os seguidores,a 
adequação aos parâmetros de boa conduta estabelecidos pela dou-
ANCIÃO e a função mais elevada. Corresponderia ao pastor 
das igrejas protestantes tradicionais. Segundo declaração colhi 
da na igreja central de são Paulo, para tornar-se ancião é pre-
ciso que o fiel (sempre do sexo masculino) tenha boa conduta,e~ 
periência, maturidade, possua o dom àa palavra e tenha conheci-
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mento da Palavra (da Biblia}~ O Ministério se reune e esse fiel 
participa da reunião de oração, sem saber que está sendo ava-
liado. "Se o Espírito Santo se manifestar, ele é reconhecido co 
mo ancião; se não for reconhecido, o fiel não fica nem saben-
do" explicou-nos o ancião entrevistado. Cabe ao ancião presi-
dir o culto, pregar a Palavra de Deus, fazer unção, ministrar 
o sacramento do batismo e da santa ceia (comunhão) . Devem tam-
bém vigiar o rebanho, tentando impedir a entrada de qualquer 
elemento que possa vir a ser um agente perturbador. 
COOPERADOR é o nome da segunda função mais elevada. Em 
igrejas novas pode ter sob sua responsabilidade uma comunidade 
de fiéis. Na ausência do ancião 1 pode também substituÍ-lo 1 com 
exceçao ds~ duas funções especificas do ancião: a de ministrar o 
batismo e a santa ceia. 
DIÂCONO é a terceira função mais elevada. t menos comum ao 
diácono as atividades internas, como presidir cultos, pregar a 
Palavra, embora possa desempenhá-las também. O especifico de 
. \ 
sua função é o trabalho com a irmandade, a sua penetração JUntó 
a ela, suas visitas aos fiéis doentes e a unção dos mesmos com 
óleo santo. O trabalho assistencial dos diáconos é muito inten-
so, havendo mesmo um Fundo dos Diáconos, criado pela doação es-
pontânea dos fiéis, que é distribuído entre os membros que este 
jam em real necessidade. 
A hierarquia aqui descrita tem sentido apenas para o obse_E 
vador, uma vez que, do ponto de vista doutrinário, ela é atenua 
da pela crença nos dons. Segundo a doutrina 1 cada um dos fiéis 
desempenha uma função e deve fazê-lo de acordo com os dons rece 
bidos de Deus. 
Read, ao descrever as normas administrativas da Congrega-
çao Cristã no Brasil, fornece-nos uma idéia mais clara do fmriD 
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namento àessa igreja: 
Cada região urbana estabelece 11 -·· comissões de nove ho-
mens, nos lugares em que haja um número suficiente de men~ros, 
funcionários e construções de igrejas para gerirem e administra 
rem eficientemente. Isso parece favorecer procedimentos adminis 
trativos suficientemente flexíveis em relação ao crescimento da 
Igreja 11 • 
"Cada comissão de nove homens é composta de anciãos, que 
já p:JSSUSTt muitos anos de experiência no ministério e na adminis 
tração da Congregação~ Na reunião anual, que se realiza na Igre 
ja-Hãe, seleciona-se, entre os membros da Comissão, um preside3 
ter juntamente com um secretário e um tesoureiro.( ..• ) Cada co-
missão encarrega-se de toda a administração das igrejas sob sua 
jurisdição, incluindo finanças, construções e ministério pasto 
ral não-remunerado, com exceção da escolha e ordenação de novos 
anciãos, o que se processa na Assembléia Anual". 
"Todos os anos, na época da Páscoa, os anciãos, cooperado-
res 1 diáconos e o maior número possível de membros vêm de lug~\ 
mbl -' l d ' - 5 res diversos e distantes para a Asse e2a Anua a IgreJa-~ . 
Esse é o ponto alto do ano da Igreja. t: para todos uma época de 
renovaçao e encorajamento espiritual, pois tôda a igreja reune 
-se para rever o ano, que passou, e planejar o seguinte". 
't durante essa reunião que a Igreja espera a intervenção 
do Espirito Santo para ver quais os que serão designados como 
anciãos 1 cooperadores e diáconos para aquêle ano" (op. cit .. ,pp. 
37-8). 
Portanto, todos os anciãos e demais funcionários assumem as 
suas funções de acordo com o que acreditam ser "a revelação do 
Espírito Santo ã Igreja". Dessa forma a questão da hierarquia 
passa para um outro plano, o divino 1 resultando em afirmações 
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como a de que unão há hierarquia na Congregação" (Read, op. cit. 
p~ 381) .No plano humano, essa questão toma um caráter moral·sia 
' ~ 
nifica o respeito e o reconhecimento aos seguidores de reconhe-
cida boa conduta. E o que se pode depreender de uma outra afir-
mação do próprio Read quando reconhece que há certos privilé-
gios na Congregação, pois tlcercam-se de respeito os anciãos,que 
estão a serviço há mais tempo" (ibid.). A um dos mais antigos 
cabe, inclusive, a presidência da assembléia anual. 
Quanto à comunicação entre as igrejas da Congregação, ela 
se dá de uma maneira muito eficaz. As visitas a outras irmanda-
des são freqtientes e há, como dissemos 1 urna contribuição em di-
nheiro específica para financiar as viagens dos anciãos. 
O viajante comum também nâo correrá o risco de não locali-
zar a Congregação local, pois cada fiel conta com um manual cha 
mado Numenclatur'a de endereços e informaçÕes estatist?;cas. :t: uma 
publicação anual e sua função é justamente a de permitir a fá-
cil e rápida localização de cada igreja da Congregação Cristã 
em todo o pais. \ 
Esse manual contém a relação das cidades em ordem alfabéti 
ca com os endereços das casas e salas de oração oficializadas 
da Congregação Cristã no Brasil, trazendo os nomes dos anciãos, 
cooperadores ou diáconos responsáveis, e constando ainda código 
de enderaçamento postal e horário dos cultos. 
Convém observar que, apesar da tentativa de organização 
formal rígida desse manual de endereços, escapa um critério de 
importância que norteia essa organização. Por exemplo, na edi-
ção de 1980 os estados estão alinhados em ordem alfabética e, 
salvo o do Amazonas e Maranhão,cujas capitais encabeçam suas 
listas, somente são Paulo e Rio de Janeiro começam por suas c a-
pi tais, seguidas dos "arredores das capi t.ais" e interior. Esse 
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sub-critério mostra portanto, que o interesse dos congregados 
se dirige aos grandes centros. 
No caso de São Paulo (Capital) fica claro que o maior nume 
ro de fiéis impõe a preferência na ordem, pois inclusive abre o 
manual. Segundo estatísticas de 1979, publicadas no próprio ma-
nual, o numero de templos da Grande são Paulo (362) so era so-
brepujado pelo número de templos nos estados (incluindo capital 
e interior) de Minas Gerais (670) e Paraná (1.012), além do pró 
prio interior paulista (com 1.552)~ A primeira vista, parece 
ser um dado importante na explicação da grande concentração de 
templos na Estado do Paraná, o fato de que a Congregação Cris-
tã se instalou pela primeira vez naquele estado, sendo, em 1979, 
o segundo em numero de casas de oração - o primeiro era são Pau 
lo. 
Ao contrário da facilidade de se obter a Nomenclatura de 
endereços~ os dirigentes da igreja reservam-se o direito de nao 
divulgar certos princípios doutrinários, ao menos em situação 
de entrevista. Ao perguntarmos em que consistia a Santa Ceia na 
Congregação Cristã no Brasil, obtivemos a seguinte resposta de 
um ancião: "Evangelho de São Mateus, Capitulo 26 - Ültima pás-
coa e primeira santa ceia". Evidentemente, a interpretação dada 
a esse capítulo pela Congregação era o que nos interessava. 
são muitas as situações em que os congregados se escudam 
na Bíblia. Um caso especial, não relacionado diretamente com o 
que está nas Escrituras,é o do Hinário. A preocupação com o hi-
nário é muito grande, pois, segundo informações obtidas nos tem 
plos, ele so pode ser vendido a pessoas batizadas. A justifica-
tiva para essa atitude é a da fuga de charlatães, que roubam os 
hinos para empregar em outras denominações ou mesmo para criar 
suas próprias. As igrejas pentecostais utilizam-se de vários hí 
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nários que podem ser adquiridos por quaisquer pessoas. Segundo 
Read, há "mais de vinte diferentes tipos de hinários pentecos-
tais, em Português" (op. cit., p. 172). No entanto, aquele uti-
lizado pela Congregação Cristã no Brasil "Hinos de Louvores e 
Súplicas a Deusu é de 11 USO exclusivo dessa denominação>~ {op.ctt.., 
p. 23). ~interessante notar que essa exclusividade é antiga.S~ 
gundo o mesmo autor 1 o primeiro hinário da Congregação era em 
italiano. Na sua terceira edição, datada de 1935, uma parte dos 
hinos aparecia em italiano, outra parte em português. Somente a 
partir da quarta edição, impressa em l943f passou-se a empregar 
o português. Há hinos especiais para infância e juventude e ta~ 
bém hinos especiais para abertura, para batismo, 
s~nta ceia e ofício fúnebre. Ainda segundo Read, em grande par-
te a música pertence a canções evangélicas cantadas nos Estillbs 
Unidos e as letras são traduções, mas salientando a mensa.gem, 
missão e práticas da Congregação (op.cit., p. 24). 
Dada a dificuldade de acesso ao hinário, não nos foi possí-
vel analisá":"lo. \ 
Depois desta seleção de informações preliminares, passare-
mos a uma rápida descrição do corpus. 
4. A CONSTITUIÇÃO DO CORPUS 
o contato com um ancião da CCB era indispensável para saber 
dos locais r horários e formas de funcionament-o dos cultos. 
Nesse primeiro contato, em que não faltaram apelos ã conve~ 
são, tomamos ciência da possibilidade de gravarmos as falas sem 
problemas de sançoes por parte dos membros ou da organização da 
igreja, obtendo, inclusive, o manual Nomenclatura de endereços e 
infcn~mações estatisticas~ como forma de facilitar a localização 
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dos templos e o horário dos cultos. 
Embora sabendo da possibilidade de gravarmos as falas em 
aberto, optamos por uma forma menos ostensiva. Segundo os cri-
térios de pesquisa de campo em Sociolingüística, os registros 
mais informais são conseguidas em função de diversos fatores,c9 
mo o envolvimento do informante com o assunto tratado, a discri 
ção do pesquisador no uso de aparelhos de registro e a própria 
interação informante/pesquisador. t óbvio que os informantes,no 
caso dos cultos, estão muito envolvidos com o assunto tratado, 
mas nao ficava resolvido o problema da intromissão de um estra-
nho, de gravador em punho, num momento que, para a irmandade, 
era de ligação espiritual com a divindade. 
Optamos, então, pela gravação das falas de urna forma em 
que o gravador não aparecesse~ Restava somente a variável "pes-
quisador", a nosso ver a menos problemática, pois desprovido 
desse caráter, marcado pelo gravador, a própria situação nos en 
quadraria como um visitante:e, portanto 1 corno um fiel em poten-
cial. 
As gravaçoes foram feitas no período de janeiro de 1981 a 
março de 1982, num total de aproximadamente cinco horas de gra-
vaçao. 
Foram registradas tanto as falas dos anciãos como as falas 
dos fiéis em testemunho, pois desde logo as duas se 
em relação de complementaridade~ 
Houve uma série de dificuldades no trabalho de 
mostraram 
registro, 
com muitas fitas ficando prejudicadas, havendo partes inaudÍ"Jeis 
em meio ãs falas. Esse problema se deveu a várias razões, ramo 
a deficiência de qualidade de som em alguns temploS 1 as modula-
ções exageradas dos anciãos ao aumentar ou diminuir o volume de 
voz e o constante abaixamento do volume de voz dos fiéis em tes 
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temunho. Em muitos cultos, não foi possível ouvir os testemunhos 
dos fiéis, que falavam de cabeça baixa, muito rapidamente e num 
volume de voz impossível de se ouvir mesmo em presença, quanto 
mais de serem detectados em gravação, onde os elementos contex-
tuais, como por exemplo, gestos e expressões faciais, estão au-
sentes. 
Dessa forma, foram gravadas e transcritas as falas de dez 
cultos de nove diferentes templos situados em bairros da cida-
de de Campinas. Os templos visitados localizam-se nos seguintes 
bairros: Bonfim (considerado como o templo do centro da cidade), 
Parque Industrial, Taquaral, Jardim Carlos Gomes, Vila Boa Vis-
ta, Jardim São Vicente 1 Parque Brasília, Vila Esmeraldina e Ja~ 
dim Aurélia~ Das gravações feitas~ constarão como material para 
análise dez falas de anciãos e vinte e nove falas de fiéis em 
testemunho. 
Diante da concepçao de linguagem subjacente a este traba-
lho e do método de análise, constarão como elementos constituti 
' vos do corpus dados referentes a situação, tais como, gestos,e~
pressoes e elementos do ritual a serem descritos e considerados 
juntamente com as falas gravadas. 
Um último fator quanto à constituição do corpus é a local~ 
zação dos templos~ Não é nossa intenção fazer uma análise redu-
tora que encare a atuação da CCB do ponto de vista da dicotomia 
centro/periferia, pois pudemos observar a grande movimentação 
de fiéis pelos templos, caracterizada lingüisticamente pelo en-
vio de saudações de urna congregaçao a outra. No entanto, apenas 
como mais um dado a ser considerado, do ponto de vista geográf_! 
co, cinco dos templos visitados localizam-se em bairros próxí-
mos ao centro. Os demais estão localizados em pontos distantes 
do cent.ro, caracterizando, assim, periferia geográfica. Do pon 
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to de vista sócio-econômico, apenas quatro dentre os cinco mais 
centrais podem ser classificados como bairros não-periféricos, 
os restantes caracterizam-se como periferia social. 
5. PROCEDIMENTOS DE ANALISE 
Adotaremos a metodologia da Análise do Discurso para o tra 
balho de análise dos dados. 
Todo o trabalho analítico estará pressupondo a noçao de 
discurso, entendido como funcionamento da linguagem (Orlandi, 
1983, p. 107), isto é, um conjunto de práticas que, produzidas 
em determinada situação 1 por determinados protagonistas, acerca 
de um objeto, estabelecem uma interação lingüística que resulta 
em particulares efeitos de sentido, próprios para aquela situa-
çao particular de linguagem~ 
Como unidade significativa que envolve elementos da situa-
çao {Orlandi, op~ cit~ 8 pp. 106-107) 1 a noção de texto será o 
ponto de referência para a análise. Texto será, portanto, a uni 
dade de análise, sendo sua construção resultado da articulação 
entre cada marca lingflística com as outras e com o todo, referi 
do este à situação~ 
Na prática, trabalharemos com dois tipos de textosT os ob-
tidos dos testemunhos dos fiéis e os obtidos dos sermões dos an 
ciãos, ambos produzidos durante o culto. 
Assim sendo, partiremos de formas lingüísticas que marcam 
o discurso religioso da CCB nessas suas duas manifestações: a 
dos fiéis e a dos anciãos. 
As formas lingflisticas que salientaremos na caracterização 
desse discurso, ou seja, as MARCAS FO~~IS desse discurso que 
selecionamos como representativas são formas relevantes de ad-
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verbializaçâo, a adjetivação, alguns substantivos e verbos, as 
marcas da enunciação e certos atos de fala. O critério na esco 
lha dessas marcas é o da recorrência de seu uso nesses àiscur 
sos e a inter-relação que elas mantêm entre si e com o todo. 
Por estarmos tratando de um tipo até certo ponto especial 
de discurso, em que o conjunto de práticas consagradas pelo uso 
e por normas se deseja regido por um caráter transcendental, é-
-nosindispensável a descrição da forma ritualística do culto e 
dos discursos. 
Entendemos por ritualização do culto e dos discursos a 
produção de um efeito místico inscrito na própria ordenação de 
suas partes, na maioria das vezes, estereotipada. Não pretende-
mos, portanto, ver a ritualização como uma simples estrutura 
formal a ser seguida. Pretendemos encará-la, isso sim, como fa-
to constitutivo do texto~ 
Passemos a uma maior especificação do estatuto da rituali-
zação no discurso religioso em geral e no da CCB em particular. 
A ritualização pode ser vista como uma padronização de di~ 
zeres presente mesmo na linguagem diária~ Quando assim a coloca 
mos, gostaríamos de ser entendidos no esforço de enfatizar o 
que há de mais fundamental na linguagem, entendendo esta Última 
corno "modo de ação" (Malinowski, 1976). 
o que se passa é que a ritualização da vida social e de 
suas manifestações diárias faz parte de um acordo amplo, 
regido pelas diferentes instituições e voltado para a organiza-
çao da sociedade nas suas relações internas {entre os homens) e 
nas suas relações com o mundo. Em outras palavras, essa rituali 
zação, ora lat.ente, ora expressa em padrões normativos, marca-
ria 0 complexo de valores materiais e espirituais próprio a uma 
cultura em determinada circunstância histórica. 
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Sendo assirn, e considerada num contexto histórico-social, 
podemos recuperá-la a nível lingüístico no modo de sua manifes-
tação. Em termos dos processos de produção de sentido, podemos 
colocá-la como um processo parafrástico. 
Este processo, da maneira como é concebido por Orlandi(op. 
cit., p~ 126), permite, a nosso ver, tratar a 11 reiteração de 
processos já cristalizados pelas instituições'~ como o que está 
pré-determinado e contém todas as condições essenciais à sua 
realização~ Nesse sentido, podemos dizer que essa reiteração 
constitui a ritualização virtualmente presente no discurso coti 
diano~ Sabemos que a polissemia - processo que estabelece um 
contraponto com a paráfrase - é igualmente determinante 1 produ-
zindo sentidos múltiplos e apontando para 11 0 conflito entre o 
produto, o institucionalizado, e o que tem de se instituir" 
(íbid.}. No entantor para nossos objetivos, não cabe tematizá-
la neste momento~ 
~ importante lembrar que 1 da perspectiva em que estamos 
; 
considerando a paráfrase, não se separam o histórico - cristall 
zaçao - e o social - uso. Desse modo~ interessa-nos ressaltar 
que a ritualização diária é vista como a reiteração (paráfrase) 
de certos modos de comportamento lingüístico em determinadas 
circunst.âncias históricas de uso da linguagem. 
' 
Por outro lado 1 se na linguagem diária a ritualização faz 
parte de um aco~do amplo, válido para toda a sociedade, no dis-
curso religioso, ao contrário, e~a se circunscreve a acordos 
restri t.os de determinados grupos sociais. Assim sendo, ao lado 
de outras marcas comportamentais 1 a ritualização, enquanto mar-
ca lingüisti.ca especifica do discurso religioso, adquire uma 
posição dominante e se estabelece como uma pr•opriedade básica, 
que organiza as outras marcas de linguagem em relação a si. Es-
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sa sua posição dominante no funcionamento do discurso religioso 
o distingue do discurso cotidiano, cujos processos de constitui 
çao tem na ritualização apenas um dos componentes6 . 
Se é verdade gue as diversas instituições possuem rituali-
zações llngüísticas especificas, cabe-nos, então, definir a es-
pecificidade da ritualização no discurso religioso. 
Para tanto, passaremos da reflexão teórica acerca da prod~ 
çao dos sentidos, para uma tomada de posição metodológica acer-
ca de nosso objeto de trabalho. 
Inicialmenter vamos considerar como di.scursosritualizados 
apenas aqueles em que a ritualização pode ser definida como pr:z. 
p.Y'1:edade ~ 
O conceito de propriedade aqui utilizado é o que distingue 
propriedades e marcas~ 11 a propriedade tem mais a ver com a tota 
lidade do discurso e sua relação com a exterioridade" e "a mar-
ca diz respeito à organização do discurso" (Orlandi, op~ cit., 
p. 232). 
I No caso do discurso religioso, a ritualização tem a ver~ 
tanto, com a sua configuração em relação com o que lhe e exte-
rior. Ou seja, as falas submetidas ao ritual lingüístico deri-
vam do que a religião estabelece como sagrado, mantendo uma re-
lação de exclusão com toda fala não ritualiza.da em direção ao 
sagrado. Em outras palavras, o discurso religioso se estabelece 
no estranhamente da linguagem cotidiana - virtualmente rituali-
zada pelo/para o mundano - assumindo para si a ritualização ti-
da como legítima para o sagrado e até - como veremos - atribuí-
da a divindade. 
Para melhor definir a ritualização como propriedade do di~ 
curso religioso é necessário, pois, inscrevê-la em uma exigên-
cia fundamental desse discurso: a oposição entre o que é divino 
25. 
e o que é temporal. 
Assim, do ponto de vista da construção do universo do dis-
curso religioso, esta oposição domina (ou seja, está pressupos-
ta à) a propriedade já definida. 
A relação entre o divino e o temporal define este un~verso 
at.scur·s&vo 1 forjado num esforço cDletivo de classificação e de 
organi.zação do mundo. Contudo, ainda que o uni verso do discurso 
religioso seja construido a partir dessa necessidade que pode 
ser dita real, essa construção não e transparente, mas ideológ~ 
ca, isto é, faz parte dos "fantasmas coletivos (através das 
quais) os homens tomam consciência dos conflitos reais nos qwTIE 
estão engajados.~."? (Maldidier et alii, 1972, p. 131). 
Podemos definir, então, o universo do discurso religioso 
como aquele em que a ritualização 1 enquanto propriedade consti-
tutiva, serve ã oposição entre o que é divino e o que é tempo-
ral. 
Entretanto, falar em universo do discurso religioso impli-
ca em tratar do discurso religioso em geral, o que nao e nosso 
objetivo neste trabalho. Procuraremos determinar como, entre as 
di versas religiões que se representam nesse uni verso, se est.ebe 
lecem as regularidades do discurso da CCB. 
O funcionamento dos discursos p:>r meio de suas marcas for-
mais em conjunção com suas propri.eda.des só pode se definir como 
funcionamento próprio a um certo tipo de discurso quando se con 
sidera a relação que ele mantém em duas direções. Por um lado, 
com as condições de sua produção - os seguidores, seu espaço 
geográfico, seu lugar social - e, por outro lado, com um nivel 
de adequação ideológica - o sistema de representações, através 
das quais os homens travam conhecimento com suas condições de 
existência. O papel mediador entre os funcionamentos discursi-
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vos (específicos)e as formações ideológicas (gerais) é feito por 
formações discursivas particulares (Orlandi, op~cit~,P· 132)~ 
Neste sentido r portanto pensando em tennos âas várias formações 
discursivas ,:pod.eillOS recEfinír,com !Vlaillgueneau (1984, p~ 27) ,o nniverso ~ 
cursivo(em nosso caso, o religioso)como no conjunto das forma-
ções discursivas de todos cs t:ip::)s que inte:ragan nurra conjmtura dada". 
Estabelecidas as condições de aparição de um certo tipo de 
discurso, isto é, urna vez estabelecida uma formação discursiva, 
ela entrará necessariamente em concorrência com outras forma-
ções discursivas, compondo um campo discursivo (op.cit., p~28). 
Para o nosso caso particular, definiremos como campo dis-
cursivo aquele em que se colocam em concorrência não só as va-
rias formações discursivas das denominações pentecostais, entre 
as quais se inclui a CCB, como também as formações discursivas 
de outras religiÕes cristãs, sejam elas próprias ao Protestan 
tismo ou ao Catolicismo. Como se vê§ o campo discursivo 
ser uma categoria ampla e extremamente heterogênea. 
pode 
Sendo assim, embora, pela noção de campo discursivo, tenhat 
mos apontado para as relações de concorrência da formação dis-
cursiva da CCB 1 não teremos corno preocupação central neste tra-
balho o estudo de nenhuma relação especial entre essa formação 
discursiva e qualquer outra pertencente a esse campo. Eventual-
mente, poderão surgir referênciás a esta ou àquela formação dis 
cursiva, mas o enfoque estará centrado na relação que a CCB, en 
quanto tida como único caminho para a "salvação-•, mantém com o 
que considera o 11 mundo do pecado". 
No interior desse campo discursivo, portanto, interessar-
nos-a somente a maneira pela qual o discurso religioso da CCB 
opera com a oposição central que define o universó do discurso 
religioso, qual seja, a oposição entre o divino e o ternporal~Os 
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congregados, que se consideram os "escolhidos por Deus"~ radica 
lizam essa oposição no sentido de definir o universo do discur-
so religioso como coincidente com a sua formação discursiva. L~ 
go, todas as igrejas concorrentes, situando-se fora do sagrado, 
pertencem ao 11 mundo do pecado" e, portanto, são colocadas no se 
gundo termo da oposição, isto é, no plano temporal. 
Mas não basta dessacralizar as práticas das i-grejas concor 
rentes; é necessário sacralizar o mundo. Evidentemente, do pon-
to de vista dos congregados, essa sacralização só será efetuada 
de maneira própria pela imposição da religião verdadeira, ou se 
ja, do discurso verdadeiro. t exatamente a nível lingflístico 
que essa busca se manifesta. Existe uma tendência entre os con-
gregaàos de aplicar a ritualização em direção ao sagrado, isto 
é, enquanto propriedade definida pela oposição di vino/t.ernporal, 
à linguagem coloquial, funcionando mesmo como critério de elas-
sificação dos "salvos" em oposição aos "condenados". 
Portanto, o caráter de fechamento do universo do discurso 
religioso pela sua identificação com a formação discursiva da 
CCB tem como correlato o caráter de abertura pela sacralização 
do mundano~A maneira pela qual essa sacralização é buscada -
aplicação da ritualizaçâo, especifica ao discurso religioso, -a 
linguagem coloquial - vem confirmar a ritualização como propri~ 
daàe desse discurso. 
o efeito dessa sacralização do mundano transparece no fato 
de que aquilo que, do ponto de vista de alguma outra religião 1 
seria considerado trivial ad~1ire estatuto divino na CCB. 
É a dicotomia divino/temporal que orienta a projeção do sa 
grado no mundano, pois acompanha o fiel no seu dia-a-dia como um 
princípio classificatório do mundo circundante. Esse fato se dá 
de tal forma que nas suas relações mais triviais com os objetos, 
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com os homens ou com as prÓprias carências 1 esses mesmos obje-
tos, homens e carências passam a ser configurados sob duas fa-
ces: a do divino e a do t.emporal~ Sendo assim, o contato com a 
divindade, forjado pelo ritual durante o culto, passa a ser o 
modelo para o contato com a realidade cotidiana. Na linguagem, 
isto se mostra pela tendência a empregar no discurso cotidiano 
a ritualização própria ao discurso religioso. 
O percurso que adotaremos neste trabalho perseguirá a de-
terminação deste fato. Procuraremos demonstrar corno a formação 
discursiva estudada, ao mesmo tempo que, por um processo de re-
dução do unlverso do discurso religioso o identifica totalmente 
consigo mesma, por outro lado, amplia esse domínio, na medida 
em que traz para o interior do discurso religioso a linguagem 
coloquial, ritualizando-a à sua maneira e desse modo plasmando 
o mundo cotidiano nesse discurso. 
Partiremos, para tanto, da ritualização 1 enquanto propri~ 
dade fundamental, pois acreditamos que o modo como ela se dá a 
define e define o discurso que ela constitui~ Em outras pala-; 
vras, analisaremos qual é a forma que a ritualizaçâo toma - en-
tendida a ritualização da maneira como a definimos mais acima 
(cf. pp.22-5) - na constituição da formação discursiva da CCB e 
como ela adquire, nessa formaçãor um forte caráter produtivo~ 
A RITUALIZAÇÃO DO CULTO 
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l. O CENÃRIO 
o culto na CCB é um culto ao Espírito Santo. :t: um chamamen 
to a essa entidade# fato próprio às denominações pentecostais,qoo 
acreditam na atuação do Espirito Santo sobre os fiéis em "comu-
nhão com Deus", isto é, em ligacão com a divindade {Deus Pai,D9us 
Filho e Deus Espírito Santo). 
Culto, portanto, é a cerimÔnia em que, pela reverência a 
divindade, o fiel recebe os benefícios de sua presença em espíri 
to. 
Para que essa presença se concretize é necessário que o ~ 
t.o _institua certas partes e as ordene, isto é, siga um ritual. 
Além de servir como padronização e ponto de referência co-
mum na auto-identificação do grupo, o ritual tem como função ime 
diata a aproximação do homem a Deus e, para tanto, constrói si-
tuações que levam os fiéis a se desvincularem dos padrÕes comuns 
de cont.ato social para um contato social organizado em direção ã 
divindade. 
Not.e-se que a aprendizagem do ritual sempre precede .qual-
quer ato do fiel. É preciso que o novo convertido tome ciênciade 
-como se aproximar da divindade. Neste sentido, as pessoas sao con 
vertidas, em primeira instância, para freqüentarem o culto e a-
prenderem o ritual que, uma vez dominado, vai habilitar o fiel a 
receber a presença divina. 
Ligado ao ritual propriamente dito, há ainda um aconteci-
mento social (também padronizado) que precede o culto e que roere 
ce ser descrito. Um dos anciãos, em seu discurso, reconhece sua 
importância: 
"!: muito claro que nos devemos congregar 
para encontrar os nossos amigos, tratar àos 
nossos negócios." (Igreja de Vila Boa Vista, 
22/02/82) 
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Os fiéis chegam, em geral, em grupos familiares ou de vizi 
nhança~ Alguns de carro, outros a pé, outros ainda depois de to-
marem dois ônibus para visitar a irmandade distante. ( 11 Irmanda-
de 11 é sempre tomada no sentido do núcleo de irmãos que se reúne 
em um determinado templo, entendida sempre em presença e especi-
ficada como a irmandade do bairro tal.) 
Conforme vão encontrando seus pares, num cumprimento entre 
fervoroso e timidop vão descrevendo com a cabeça uma fugaz diag~ 
nal de cima para baixo, a que acrescentam, entre meio sorriso, a 
-expressao: "A paz do Senhor". Imed.iatamente o outro responde: "A 
mém". 
As famílias se divJ"dem à entrada do templo. Passam pelo ~~~ 
mao da porta" (ou "irmão porteiro"), repetindo a saudação. Nesse 
momento e da maneira mais discreta possível podem entregar sua 
contribuição espontânea para a pessoa responsável, que pode s~r 
' 
o porteiro ou um diácono, mas de qualquer forma deve ser uma pe~ 
soa conhecida e de confiança. 
Caso tenham feito algum voto, como, por exemplo, o de doar 
o primeiro salário de um novo trabalho, entregam também a impor-
tância, "pagando" assim parte dos votos, pois a outra parte cons 
tarã de dar o testemunho do benefício recebido. 
Tomam seus lugares em bancos de madeira, providos de genu-
fle:x:órios; homens de um lado, mulheres de outro (estas sempre do 
lado em que estiver a casa do zelador} . 
O interior õo templo, a exemplo da parte externa (pintada 
de cinza ou azul e branco), e claro (com paredes brancas) e bem 
iluminado, com vítrôs e duas portas laterais. O tamanho é variá-
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vel, e a maior sofisticaçao (também nem sempre presente) e o sis 
tema de som, com auto-falantes, distribuídos nas paredes late-
rais, de forma a atingir todos os pontos do templo. 
Até ai, as mães, cobertas com véu {se batizadas), podem a-
tropelar seus filhos 1 impedindo-os de se mexerem nos bancos. Me-
ninas cochicham e comentam, de soslaio, sobre coisas e pessoas; 
adotando sempre um ar de seriedade. Os homens se cumprimentam e 
podem perguntar do outro "irmão 11 que não veio ao culto. Os meni-
nos imitam-nos. No todo, porém, respira-se um ar de compenetra-
çao e respeito. 
Como se vê, há uma adequação do comportamento à situação, 
encarada com naturalidade pelos fiéis que, embora vangloriem-se 
da ausência de idolatria, convivem com fetiches naquele espaço. A 
frente, na parede, uma inscrição geralmente em azul: "EM NOME DO 
SENHOR JESUS''~ 
Lembramos aqui o que nos diz Crato {1982, p.l2} a respeito 
das inscrições gráficas primitivas ao estudar as remotas origens 
do grafismo linear: "A fala é (então) a forma de coordenação dos 
" ' 
ritos e dos hábitos comuns que são mantidos pela autoridade reli 
gioso-mitica do chefe. Mas nos ritos, nos sacrifícios, nas ceri-
mônias de iniciação dos jovens, nos preparativos bélicos,as ins 
crições gráficas primitivas começam a acompanhar a fala. sâ'o 1-ns 
criç&es que se destinam a perpetuar na memioia coletiva a expre! 
sã c or•al 8 _, e a expressao oral é também o próprio acto místico". 
-Em nosso caso, em qne nao se trata da. origem da. escrita,mas 
de um seu uso 1 não podemos dizer que o dístico: "EM NOME DO SE-
NHOR JESUS" perpetua (no sentido de registrar para a posteridade) 
o que está na Bíblia, mas sim que permite a duração do dizer.Com 
a inscrição, a memória coletiva reabsorve a cada culto o sentido 
de Dt:~us estabelecido pela doutrina, ou seja, tudo é feito, alcan 
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çado ou perdido, "em nome do Senhor Jesus~~. Esse sentido provin-
do da doutrina é recuperado na inscrição, que adquíre,no .templo, 
o caráter sagrado de sua fonte, a Biblia, enquanto Palavra de 
Deus. Essa é, finalmente~ a característica do fetiche. 
Dessa forma, a inscrição compõe com os vários elementos do 
ritual - as falas e os atos instit.uidos por elas, os utensílios 
e a própria maneira de vestir dos fiéis - o universo místico pr~ 
prio à adoração da divindade que, no caso pent.ecostal, não é con 
ternplar;âo, mas uma ador'aç:ão ativa~ no sentido de que os fiéis i~ 
terpelam a divindade para entrarem na sua posse, isto é, para 
tê-la consigo. 
Também o mobiliário cria e adquire, traços da situação re-
ligiosa, mesmo nos templos mais pobres. 
Nos templos mais ricos- as diferenças existem em funçãode 
epoca àe instalação, do nível sócio-econômico e número de fiéis 
existentes - um microfone em cada um dos lados desafia os fiéis 
para a hora do testemunho. Dificilrnente se encontra um templo sem 
nenhum microfone. \ 
A parte de honra- os bancos dianteiros- está reservadopa 
ra a "ora-uestra", cujo tamanho e variedade de instrumentos depen 
" -
dem também das possibilidades econômicas e número de fiéis.Em g§. 
ral é composta por instrumentos de sopro, dispondo as vezes de 
suportes para partitura encaixados nos bancos, mas pode também 
contar com órgão (presente em apenas três dos templos visitados) 
e violino (presente em um único templo). 
Ao entrarem, algumas pessoas ajoelham-se para orar, outras 
preferem sentar-se, enquanto aguardam. 
Bancos cheios, o templo vai se inflando de pessoas e susp~ 
ros. 
O ancião toma seu lugar. Ele (ou um cooperador ou diácono) 
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vai presidir o culto até o final ou cederá seu lugar na hora do 
Recebimento da Palavra, após os Avisos, a um diácono, a um coo-
perador ou a um ancião visitante, que, sentados na fila da fren 
te, esperarao receber do Espírito Santo a Palavra de Deus paraa 
-pregaçao. 
Seguem-se 1 então, as partes do culto. A divisão foi feita 
levando-se em conta a interferência do ancião, o qual, por moti 
vo de simplificação, será tomado corno presidente do culto. 
2. ORDENAÇÃO DAS PARTES DO CULTO 
2.1. Saudação inicial 
o ancião saúda -a irmandade com expressoos como: 
"Deus seja louvadon 
ou 
11 GlÓria a Deus'! 
ao que a irmandade responde cadenciadamente: 
"A.Iném" \ 
Segue-se um burburinho de "Glória~", "Glória a Deus~", uSe 
nhor! 11 , num crescendo em número e em intensidade 1 cada vez mais 
carregado de modulações lamentosas, lideradas pelas vozes femini 
nas e intercaladas, de tempos em tempos, com graves chamamentos 
n Senhor!", "GlÓria, Senhor!". São os homens, pronunciando as pa-
lavras com vibrato e realçando a vogal tônica por meio de along~ 
mento e simultâneo abaixamento do tom. 
Todos os atos de glorificaçâor assim como todas as expres-
sões verbais enunciadas durant.e o culto, são atribuldas ao poder 
divino atuando sobre os fiéis: 
" devemos estar apercebidos para fa-
zermos a vontade de Deus. Ou um canto, que 
nos chama, ou numa oração ou também para 
glorificar Seu santo e bendito nome."(An 
cião, Bonfim, 13/06/81) 
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O ancião contribui também nos chamamentos, abrindo o seu 
papel de animador do culto. Esse papel, no entanto,não deve ser 
confundido, pois a animação do culto tem um alvo certo {a sucesti 
bi.lidade dos fiéis) e uma direção (a ligação do fiel com a di-
vindade). Além de animador, ele detém um poder deliberativo,pr~ 
longandc ou reduzindo a duração das partes do culto, que, no to 
tal, não deve durar mais que 1:30 h.f conforme determinação do 
Ministério. 
2.2. Cha~ada do hino 
Em geral os hinos separam as partes do culto. Sua escolha 
segue também um ritual. O ancião propõe: 
"Chamemos um hino. u 
Um dos fiéis, seguindo as normas de chamamento de hino,pr~ 
nuncia numeral por numeral, formando o número que o hino recebe 
no hinário. 
Essas normas são claramente explicitadas pelos anciãos nos 
cultos; não em todos, evidentemente, mas pudemos registrá-lasd~ 
talhadamente em um deles: 
"E também, quando formos chamar os hi-
nos, nós devemos chamar os hinos de pé, ... " 
"Então pronuncia bem, hino; um por um, 
né? Se tiver algum problema, então falar 
-----este hino tem: UM-ZERO-ZERO. _Às 
vezes o do lado não entendeu direito. 'I'em: 
UM-SETE-SETE, né? ( ... ) Então, enquanto o 
do lado não entende, é bom que o irmão fi-
que de pé, porque o irmão, 'tanto de pé, a 
irmã, 'tanto de pé, já no, 
pé, ela já presta atenção 
já no ficar de 
Então 
ele olha na boca do irmão sabe no 
pronunciar as palavras, ela ajuda, ajuda 
quem 'tá lhe seguindo a entender se e ZERO 
ou SETE, não é?( ... ) E quando for algum h~ 
no que tem o número SEIS, devemos dizer não 
SEIS, mas MEIA DÜZIA 1 porque o SEIS confun-
de-se com o TREIS, não é ?" (Bonfim,l3/06/ 
/81) 
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Em seguida, os músicos tocam uma breve introdução a que os 
fiéis seguem cantando. 
Interessante notar as duas dimensões presentes nas no r-
mas de chamamento: há uma dimensão prática, no sentido de faci-
litar a localização no hinário, mas há também a dimensão ritua-
listica propriamente dita. O número tal, pronunciado em condi-
ções aproriaàas, introduz o próprio ritual (se o hino for de a-
bertura}, institui uma louvação (hino de oração), forja a comu-
nhão com Deus (hino de comunhão) e até prevalece sobre o tempo, 
seguindo os mortos (hino de ofício fúnebre). Substituir um pos-
sível nome do hino por um numero e fazer esse número funcionar 
-COJ:DQ- nome próprio, "Chamar" esse nome/número em determinado mol 
mento do culto e de acordo com um procedimento pré-estabelec~ 
do - estar de pé, pronunciar bem, numeral por numeral, os ou-
tros fiéis atentarem para os movimentos da boca na hora do cha-
mamento - resulta num efeito ritualistico próprio. Ao pronunci~ 
-lo, o fiel faz irromper determinado ato coletivo (abertura,lou 
-vaçao, etc.). 
Mas não so isso. Nesses atos, quaisquer que sejam eles, a 
função mais importante e o chamamento da divindade. A exemplo do 
que dissemos a respeito da adoração ativa própria a este culto 
lcf. p. 33), a entoaç3o de um hino não e uma louvação pura e 
s:Lmples, mas um chamamento, o que marca também seu caráter de a 
-çao. 
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Há, portanto, uma estreit.a relação entre a chamada do hino 
pela enunciação de um numero e o chamamento - invocação - da di-
vindade. O hino, acompanhado sempre pelos instrumentos de sopro, 
permanece incompreensível para o ouvinte leigo, dada a altura em 
que são tocados agueles instrumentos. Pelo mesmo motivo, os fiéis 
podem soltar a voz até o limite. O efeito, portanto, é o de to-
tal liberação da voz, o que vai ter influência na entrega total 
dos fiéis durante o culto e vai resultar na esperada ligação com 
a divindade. :t: mais um caminho para a chamada 11 comunhão com Deus". 
Há tambémE certamente, o efeito produzido pelo que é dito 
nos hinos (pela letra}, mas em termos do ritual, parece-nos que 
a importância maior está na criação de um clima prOpicio à libe-
ração das 11 Vozes interiores" que, uma vez rompida a barreira,vão 
explodir em transe em algum momento do culto, provavelmente du-
rante e depois do sermão. 
Portanto, entoar um hino aumenta o envolvimento do fiel,a-
pro.ximando-o da divindade. A própria chanada ;do hino deve-se a es-
sa aproximaçao, ou seja, o fiel o chama em função do que acredif 
ta ser o desejo divino (cf.pp34-5). Poderiamos mesmo dizer que a 
chamada do hino e a invocação da divindade, através dele, const.:!:_ 
tuem um único ato. Invocar a Deus por meio de um número pode si.9. 
nificar a ma·terialização de entidades divinas para os fiéis. 
Podemos, ainda, levantar mais um importante componente no 
complexo processo do ato da "chamada do hino e da invocação da 
divindade", levado a efeito todo ele pela função conativa ou, 
nos termos de Reboulr pela função incitativa da linguagem. 
Seu efeito prático - a simples chamada do hino - reproduz 
aparentemente apena.s a normatividade do ritual, fato que lhe dá 
conhecido. No entanto, se-
gundo Reboul, a incitação que determinado enunciado produz nnão 
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aparece claramente no que ele diz. Acontece mesmo que ele seja 
tanto mais eficaz, quanto menos claro 11 (1980 1 p.lll). Assim, as 
dimensões (prática e rítualistica) podem ser vistas não só na sua 
função mágica de invocação da divindade. Há também nesse ato in-
citativo uma forte função social - a incitação voltada para a 
própria irmandade - no sentido de que os próprios fiéis e que de 
vem incorporar a suposta presença divina. A 1'chamada'' retorna, 
pois, corno ,z:nterpeZação direta (à maneira de uma sala de aula), 
traduzindo-se como: 11 E você ? Está presente e pronto a receber a 
presença divina ? 11 • Desse modo 11 a aparente racionalidade (chama-
da do hino e invocação da divindade, previstas pelo ritual) es-
conde ela mesma um certo sagrado, que não se pode transgredir veE_ 
balmente (calando-se, por exemplo, na hora do hino) sem se come-
ter urna blasfêrnia 11 (op. cit., p.ll8). Isto pode ser observado na 
preocupação constante entre os fiéis de dividirem o hinário com 
o vizinho de banco quando este não o possui (fato que ocorreu CS': 
nosco durante todas as gravações}, sendo esta uma maneira de evi 
·ta r a transgressao. 
O número de hinos chamados pode variar, somando em alguns 
cultos até três seguidos, mas sendo esse numero sempre determ.in.§. 
do pelo ancião, que reitera, assim, o seu papel de animador do 
culto e seu poder de deliberação. 
Terminado(s) o(s)hino.'{.s)os fiéis voltam ao burburinho ante 
rior. 1:: o 
-2~3~ Momento da oraçao 
em que os fiéis colocam em voz alta suas preces, seus pedidos,cl~ 
mando pela benevolência divina. 
Em determinado momento, e novamente acreditando ser o àese 
jo divino 1 um fiel qualquer vai intensificando o volume de voz 
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até se destacar dos derr~is, quando suplica as bênçãos do Senhor, 
agradece pela Sua bondade e, em certos casos, pede a proteção di 
vina para as autoridades constituídas. Há, no entanto, 
todo o tempo, manifestação geral e inflamada. 
durante 
O momento da oração está ligado ao final da interpretação 
do hino e sua abertura se dá pela interferência do ancião,que se 
utiliza de expressoes semelhantes a esta: 
11 0 Senhor concede o momento da oração." 
(Jardím Carlos Gomes, 18/02/82) 
ao que se segue a exaltação conjunta e individual 1 já descritas. 
A critério do anciã~ pode seguir-se, então, outro hino, que, ne~ 
se caso, sera o elo de ligação com a parte seguinte, precedida, 
como em todos os momentos de espera, pelos chamamentos a divinda 
de, agora mais esparsos e menos inflamadamente. 
2.4~ Testemunhos 
Com a expressao: 
"O Senhor concede a liberdade para os tes-
temunhos." 
\ 
o ancião interrompe os chamamentos~ gue retornam mal ele termina 
de falar. 
Seguem-se, então, os "Glória~" e "Senhor~" até que 
fiel se levante e vã até o microfone. 
algum 
Vale lembrar que, tanto as expressões verbais, como todos 
os outros atos presentes no culto são efetuados como provenientes 
da atuação divina. :1:: o que freqüentemente os fiéis manífest.am(:r;:or 
meio de diferentes expressões) em seus discursos a respeito do 
ato de testemunhar: 
"Não de mirn mesmo, mas se Deus me der 
força e eu levantar ... " 
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Note-se, porem, que essa força divinan recebida articula-
-se com o jogo de vozes que falam pelo falante real - no texto,o 
locutor que, continuando, diz: 
"··~eu quero levantar e levar a sauda-
- " çao ~ ~ . 
A aparente contradição (11 não de mim"/"eu quero") se desfaz 
quando se considera que num mesmo discurso o sujeito se represe~ 
ta de várias maneiras. No caso presente, o 11 querer" marcado no 
locutor é o desejo div:tno, pois nesse enunciado o locutor falada 
perspectiva de Deus, dando lugar, portanto, a um enunciador diví 
no. Dessa forma, em um primeiro momento, o sujeito se representa 
corno ele mesmo ("não de mirn 11 ) em relação com a vontade de Deus. 
Em um segundo momento, a vontade de Deus "é" a sua própria vonta 
de ('1eu quero"). Teríamos, pois, dois sujeitos (de mim/eu quero). 
O fato de a irmandade reconhecer nessas suas representa~s 
um Único sujeito - o fiel ali presente - deve-se a que a sua pr~ 
sença é mediada pela representação ideológica que o locutor cons 
trói e que é reconhecida pela irmandade. 
\ 
Na teoria do discurso, o princípio que comanda a reunião 
das diferentes representações do sujeito em urna unidade é o cha-
mado "principio de aut.oria". Essa unidade se dá. "pela função so-
cial que esse "eu" assume enquanto produtor da linguagem" au-
tor-no interior de uma formação discursiva (cf. Orlandi e Gui-
maraes, 1985). 
Assim, de acordo com o principio de autoria, podemos obse~ 
var que o "eu" que fala nesse discurso que estamos analisando -o 
fiel/locutor -, errbora seja um enunciaàor mundano, fala de uma 
perspectiva divina, representando outro enunciador - Deus. 
Portanto, a função social de au·toria responsável pelo efei 
to de unidade do sujeito, se dá, nesse caso, de acordo com as re 
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gras que regem a formação discursiva da CCB. Como sabemos, no .i.n 
terior dessa formação, é possível para o sujeito (mundano) as-
sumir, através das situações de fala ritualizadas, o papel de e-
nunciador divino. 
Resta-nos acrescentar que, sendo o testemunho o ato mais 
importante para a confirmação do poder de Deus, há um acordo tã-
cito entre o "quereru do fiel (que é o desejo de Deus} e o dese-
jo de toda irmandade, o gue garante a eficácia do funcionamento 
desse discurso. 
Outro aspecto interessante a propósito do testemunho é que 
a intenção de testemunhar, embora atribuida à vontade de Deus, é 
regulada também pela presença do ancião. g ele quem adverte: 
"------~hoje teve bastante tempo para 
contar maravilha, ninguém ..• , às vezes, a pessoa 
que preparou algumas maravilhas~ certo ? poderia 
ter preparado mais ainda." 
(Bonfim, 13/01/81) 
Observamos nessa citação que o verbo "preparar" indica que 
apenas teoricamente os testemunhos são provenientes da atuação i;h 
vina. Na orática 1 eles devem ser trazidos prontos de casa. 
Entretanto, este fato não moàifica o valor que lhe é atri-
buído no culto, muito menos se coloca em dúvida sua proveniência 
divina. Afinal, a função primordial do culto é justament.e est.a: 
.investir atos corriqueiros de um caráter sobrenatural. 
Estas duas faces do ato de npreparar" podem ter sua exp1i-
cação no fato de que esse verbo é, em geral, utilizado com o a-
gente divino - 11 0 Senhor preparou" I 11 Deus preparou" I et.c~ - abr~ 
do-se, pois, a possibilidade de que a carga semântica presente em 
"preparar 11 - como ato divino - se aplique também ao ato humano e 
xecutado pela "pessoa que preparou algumas maravilhas 11 • 
Testemunhar, portanto, é um ato livre na justa medida em 
que é considerado como permitido par Deus. Podemos observar is-
so na expressão sequinte, usada, em alguns cultos, pelo ancião, 
em seqü.ência à expressão de abertura: 
11 Agora, meus irmãos, DEUS DÁ A LIBERDADE 
de testemunhar. Quem tem recebido maravilhas do Se 
nhor vem neste momento para glorificar a Deus dian 
te da congregação. u 
reiterando no final a permissão para os fiéis se expressarem: 
"Estamos nesta SANTA LIBERDADE. Deus se-
Ja louvado!" 
(Jardim Carlos Gomes, 18/02/82) 
ao que a irmandade responde: 
"Amém." 
A hora dos testemunhos, além de ser a hora do agradecimen-
to pelos benefícios recebidos, é. também o momento de tornar pu-
blico o pagamento dos votos ("promessas"), o que fica claro em 
algumas expressões de abertura desta parte do culto, como: 
H ••• para nós agradecer a Deus, pelas 
bençãos, maravilhas recebidas das mãos santas do 
Senhor e também paga.:t> nossos votos diante de Deus. rr \ 
(Bonfim, 13/01/81) 
Pode ocorrer interferência do ancião, num parênteses a al-
guma parte do culto, para fazer uma admoestação aos fiéis. Nes-
ta parte do culto, em uma oportunidade, ocorreu este fato quan-
do a irmandade, depois da abertura pelo ancião, respondeu o "A-
mémn em intensidade que não o agradou. Imediatamente após os 
chamamentos que se seguem ao "Amému, o ancião, em tom irritado 
e intensidade crescente, repreendeu os fiéis, dizendo: 
"Pedi prá irmandade falá o 1 Amém 1 mais al 
to, bem mais alto, muito mais." 
(Bonfim, 13/01/81) 
outro tipo de. interferência pode se dar quando não há pes-
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soas dispostas a dar testemunho, como ocorreu em um outro cuhn, 
no qual apenas um fiel se apresentou. Houve, após esse testemu-
nho, um silêncio desolador. Como ninguém se dispusesse, o anci-
ão tomou a palavra e, num tom de irritação, mas de conselho, fa 
leu: 
11 0 irmão e a irmã devem permanecer em santa 
comunhão na casa do Senhor, para que o Senhor, na 
comunhão, possa visitar o coração, amados, e possa 
requerer de nos aquilo que por sua santa e divina 
vontade.'' 
"Por isso, estamos aqui para servir ao Se-
nhor, para 'tarmos em comunhão e não para estarmos 
distraidos ou desapercebidos na presença de Deus.lt 
(Bonfim, 13/06/81) 
Imediatamente, um fiel se levanta, mas de seu testemunho só 
se ouvem as palavras iniciais: 
"O nome de Deus seja eternamente louvado!" 
(Bonfim, 13/06/81) 
seguindo ínauàível até o final. 
Como vemos, uma boa admoestação pode produzir efeitos sur-
preendentes, pois ainda mais dois fiéis foram ''visitados 11 e dis 
puseram-se a testemunhar. 
Esse fato nos mostra que, além de animador e de ter o po-
der de deliberação, o ancião ·tem uma ascendência mui to g.rande ~ 
bre os fiéis, caracterizando-se~ acima de tudo, como uma autor[ 
dade. Autoridade de que ele necessita e que ele constrói inces-
santemente pelo dominio da palavra. 
Willj_am R. Read, ao descrever o culto da CCB na "Igreja-Maê:", 
em são Paulo, na década de 1960, relata uma prática utilizada~ 
lo ancião na hora dos testemunhos: "Os testemunhos devem ser e-
difi.cantes, pois caso contrário, o ancião, que dirige o culto 
desliga1~á simplesmente o microfone ou dirá à pessoa que ela es-
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tá tomando o tempo dos outros, sem uma participação edificanteu 
(op.cit.,p. 20). 
Não presenciamos nenhuma ocorrência deste fato, mas essa 
informação ilustra bem a tradição controladora da autoridade ma 
xima do culto. 
Não há um número nem uma extensão fixada para os testemu-
nhos, mas subjaz um acordo tácito quanto à quantidade e duração 
dos mesmos~ Veremos também na análise dos testemunhos aue, mes-
mo curtos, obedecem a uma estruturação~ a que anteriormente nos 
referimos como sendo a ritualização dos discursos. 
Entre o final dos testemunhos e a parte seguinte o ancião 
interfere com a expressao: 
"Glória a Deus! 11 
e os fiéis o seguem: 
nGlória a Deus!", "Glória a Deus! ... u 
t um tempo de espera entre a certificação de que nao há 
mais nenhum testemunho a ser apresentado e a parte seguinte .Ma~ 
ca-se, assim, como vemos, o caráter ativo do culto, pois mesmo, 
nesse momento de espera, que seria uma pausa nas manifestações, 
estas aparecem para preencher o silêncio. 
Finalmente, encerram-se os testemunhos com a chamada de 
outro hino. Ancião: 
11 Chamemos outro hino!" 
Um dos fiéis procede da maneira já descrita, dizendo em 
voz alta o número do hino. 
Uma vez entoado, voltam os chamamentos a divindade e está 
próxima a parte central do culto. 
2. 5. Avisos, recebi.rrento da palavra, leitura da Biblia e discurso do ancião 
Estes quatro itens, nessa ordem, compÕem uma única parte 
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do culto. Em todos eles~ o ancião e o protagonista príncipal.De~ 
te ponto até o final,a palavra fica, quase que exclusivamente, 
sob o seu poder. 
AVISOS 
Este ítem da parte central do cultot quando presente, pr~ 
cede a Leitura da BÍblia, gue por sua vez vem sempre ligada ao 
discurso do ancião. 
Os avisos servem para colocar os fiéis a par dos projetos 
de sua irmandade, para convocar os fiéis para algum trabalho,p~ 
relacionar os lugares onde haverá batismo (incluidos até a-
queles a serem efetuados em outros estados) , para pedir oraçoes 
pelos servos que estão em vi.agem de evangelização {para efetua-
rem batismo ou para visit.arem as outras irmandades - na santa 
obra de Deus"), para convocar reuniões (como a Assembléia Geral, 
em que se faz o balanço das coletas e se estabelece a sua apli-
caçao: "Por lei temos obrigação de convidar", segundo o ancião). 
Podem servir ainda tanto para comunicar viagens de ir~ 
mãos, que por esse motivo estão ausentes, como para convidar os 
fiéis interessados em aprender a tocar algum instrumento,ou mes 
mo para solicitar orações aos que já estão aprendendo. 
Em alguns cultos não consta a parte de Avisos, passando-se 
diretamente dos testemunhos ao Recebimento da Palavra. 
RECEBII-1Eli}'I0 DA PALAVRA E LEITURA DA BJBLIA 
O ancião, que vinha presidindo o culto até esse momento,p~ 
de ceder seu lugar a uma das pessoas sentadas na fila da. frente 
(cooperador ou diácono da congregação local ou visitantes e aiE 
da anciãos visitantes) . Nere sempre essas pessoas estão presentes 
e, quando estão, somente tomarão a palavra "se forem visitadas 
pelo Espír.it.o Santo", guia que conduzirá a escolha da leitura. 
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Quando nâo há mudança de ancião, abre-se esta parte,anun-
ciando-se: 
"E o Senhor nos mandará a Sua Palavra. 
Deus seja louvado." 
Irmandade: 
11 Amém." 
ao que pode seguir-se uma conclamação às glorificações e chama-
mentos a divindade, como ocorreu, em seqüência, neste culto: 
11 Querida irmandade, clamam a Deus que a Pa-
lavra é de Deus. ~ revelada pelo Espírito Santo e 
nós devemos clamar a Deus para que o Senhor nos re 
vele a Palavra." 
"Queria avisar a toda querida irmandade, as 
irmãs e aos irmãos, as necessidades que estão aqui, 
aqui nós ternos que deixar~ Nós não sabemos 1 mas o 
Senhor é aquele que pode nos revelar as virtudes 
do Espírito Santo.n 
"Glória, Senhor~ 
Irmandade {em manifestações individuais} : 




"Glória:", uGlÕria a Deusu, ••• 
Ancião: 
"Deus seja louvado!" 
Irmandade {em uníssono) 
"Amém." 
(Bonfim, 13/01/81) 
Se houver a mudança de ancião~ aquele que vinha dirigindo 
o culto faz também a abertura desta parte 1 como no caso: 
"Agora continuaremos em santa comunhão, 
o Senhor enviará do céu a Sua santa e gloriosa Pa-
lavra! Deus seja louvado!" (Bonfim, 13/06/81). 
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e os fiéis respondem: 
"Amém~" 
seguindo-se, então, as glorificações de praxe. 
O novo ancião toma o seu lugar, apresenta as "saudações na 
Paz de Deus" de sua congregaçao de origem, entabulando, assim, o 
diálogo com a irmandade, que lhe responde: "Amém". Em seguida, a 
nuncia a leitura que será feita e que já fora "recebida" por ele 
durante as glorificações. 
Em qualquer dos casos, a irmandade permanece num burburi-
nho de "glórias" cada vez mais intenso, enquanto aguarda o rece-
bimento da "Palavra de Deus" pelo ancião. Também nessa espera 1 c2 
mo vemos, não se faz silêncio~ 
Esse recebimento é melhor observado quando nao há mudança 
de ancião. De pé e sempre de frente para o público, depois de e~ 
tar folheando a Biblia por alguns instantes, em determinado mo-
mento dirige-se aos fiéis por meio de expressões semelhantes a 
esta: 
11 0 Senhor manda sua Santa Palavra, então vamos 
ler 1 irmãos. São João. Evangelho de são João. Capitu-
lo VII do Evangelho de São João." 
e especifica a leitura a ser feita, como no exemplo: 
"Vamos ler, irmãos, o verso 10 até aonde 
o Senhor nos guiar. Sete, Capitulo VII, verso 10 
em diante." 
(Parque Industrial, 14/0l/81) 
Há consenso quanto ao recebimento da indicação divina, mas 
o ancião pode reafirmá-la: 
"A Palavra de Deus, irmaos, fica pronta 
na mesma hora, chamamo Ele e Ele traz a Palavra, 
necessidade da igreja, nós não temos nada prep~ 
rado, durante a leitura Deus traz na hora. 
"Vamos ler com a ajuda de Deus e a guia de 
Seu Santo Espírito." 
(Jardim Carlos Gomes, 18/02/82) 
48. 
Para marcar o final da Leitura, que é feita pelo próprio 
ancião, este faz uma modulação de voz adequada {diminuição da 
velocidade da fala e ênfase simultânea às últimas palavras), a 
qual a irmandade responde: "A..rném! 11 
O DISCURSO DO ANC]ÃO 
Feita a leitura, o ancião introduz seu discurso. 
Até que ele comece, os momentos vazios são preenchidos com 
chamamentos e glorificações, agora mais esparsos. 
A direta inspiração de Deus sobre o pregador na hora de 
sua p.regação dispensa o manuscrito previamente preparado. Este 
fato e as crenças que o fundamentam "talvez remontem ã origem do 
Separatismo e do primeiro Grande Despertar (Great Awakening) em 
New England dos anos 1740" (Titon e George, 1978, p. 10}. 
O ancião inicia o seu discurso e durante toda a pregaçao 
há respostas dos fiéis. Conforme a temática e as modulações qe 
voz do anciãoT os fiéis têm reações que vao desde os chamamentos 
à divindade ("Senhor! Senhor!") até êxtases de lamentações,mar-
cados pela altura, pela inflexão de voz e às vezes até pelo PT~ 
to. 
Em determinado est.ãgio do discurso, o ancião acentua os a 
pelos de maior efeito, carregando nas entoações e na intensida-
de da voz, e os fiéis compreendem que é chegado o momento fi-
nal. Um ruído intenso de vozes toma conta do templo. 
Tudo parece vibrar junto. 
Somente o branco relÓgio redondo (quando presente) , inst~ 
lado estrategicamente no altor às costas do público e de frente 
para o anc.ião, permanece impassivel. 
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O ancião termina seu discurso, dizendo: 
11 Deus seja louvado! u 
e os fiéis: 
11 Amém." 
2.6. Agradecimento final 
Sem interrupção, o ancião acrescenta: 
"Vamos agradecer a Deus! " 
e os fiéis: 
"Amém!" 
As pessoas se entregam totalmente aos chamamentos e glor~ 
ficação da divindade até que um dos fiéis se projeta e faz o 
agradecimento final. Seu término é marcado pela menor velocida-
de da fala na pronúncia das últimas palavras, a que a irmandade 
responde: 
11 Amérn:" 
Em algumas ocasiões o ancião encerra seu discurso anunci-
ando a parte seguinte; isto e, o Agradecimento Final: 
"Esta é a Palavra que o Senhor manda, ir-
maos, para nos. ~~-IS ALGUMA COISA O SENHOR DARÁ AO 
SEU SERVO. Deus seja louvado~ 
(Jardim São Vicente,23/02/82) 
seguindo-se, então, o procedimento já descri to. · 
Terminado o agradecimento, o ancião convida para um novo 
hino: 
"Cantemos um hino." 
Um fiel escolhe o hino, conforme o procedimento de escolha 
do hino. 
2.7. Saudação final e "ósculo santo" 
5 " u. 
Após o hino, o ancião repete a saudação: 
11 Louvado seja Deus!" 
a que os fiéis respondem: 
li Amém! U 
Todos se movimentam e saúdam-se com o nósculo anta", bei-
jando-se somente pessoas ba.tiza.das e do mesmo sexo, agora diri-
gindo-se, novamente em grupos, para os locais de origem. 
Daremos, no final deste trabalho, um tratamento analítico 
mais direto ao caráter ativo deste cultoT fato marcado, como t§:_ 
mos observado 1 pela atividade verbaL incessante dos seus parti-
cipantes. 
Em suma, para termos uma visão do culto como um todo, re-
tomemos através do esquema abaixo, como se dá a estruturação de 
suas partes: 
l. SAUDAÇÃO INICIAL 
2 • CHAMADA DO HINO 
3 • MOMENTO DA ORAÇÃO 
4. 'l'ES TEM UNBOS 
5~ AVISOS, RECEBIMENTO DA PALAVRA, LEITURA DA 
BL!BIA E DISCURSO DO ANCIJTO 
6. AGRADECIMENTO FINAL 
7. SAUDAÇÃO FINAL E "6SCULO SANTO" 
As partes grifadas no esquema, isto e, os testemunhos (dis 
curso dos fiéis em testemunho) e o discurso do ancião serão os 
próximos passos de nossa anãl.ise, em que buscarerros determirrlY a 
estrutura ritualizada desses dlscursos. 
A RITUALIZAÇAO DO DISCURSO 
DO FIEL EM TESTEMUNHO 
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O testemunhar do ponto de vista institucional, isto e, do 
ponto de vista da Igreja, é sempre a afirmação pública da fé,m~ 
diante prova da eficiência divina, com a função de difundir a 
crença no poder divino. Nesta etapa de nosso trabalho, procura-
remos definir o testemunho também do ponto de vista da língua-
gero. 
Para melhor situarmos o discurso do fiel em testemunho,prs;: 
curaremos, antes da terminação de suas partes, investigá.- lo que;!'_ 
to a seqUincia L6gico-temporaZ do cuLto~ quanto ao espaço pro-
que ele ç-:stâ sujeito no interior do t.emplo.~isto e, no culto. 
Em outras palavras, verificaremos quais as suas condiçàeD 
a e [!Y'oduç;c"io, colocadas como fatores que interferem na disposi-
ção do fiel em testemunhar. 
Em seguida, procuraremos deterrr:i.nar sua estrutura rituali 
zaàa para, então, propormos uma definição mais precisa do ponto 
de vista institucional e lingüístico. 
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l O DISCURSO DO FIEL EI'>l TES'I'E!viUNl-10 NA SEQÜÊNCIA LÓGICO TEMPORAL 
"• 
DO CUL':PO 
Inicialmente vamos tratar da localização do discurso do 
fiel em testemunho no que se refere à estrutura rítualizada do 
culto. 
Vimos que, na estrutura do culto, o testemunho aparece na 
seguinte posição: 
MOMENTO DA ORAÇÃO _.........._. 'l'E'S TEM UNHO f-- DISCURSO DO ANCIÃO 
onde o DISC'URSO DO ANCIÃO pertence a um conjunto de atos ri tualis 
ticos (AVISOS, RECEBIMENTO DA PALAVRA, LEITURA DA BÍBLIA} 1 dos 
quais ê a culminação. 
Há razões, evidentemente, para que a ordem seja essa e 
nao qualquer outra~ Acreditamos que uma dessas razões está lig~ 
da ao fato de que o li-10MENTO DA ORAÇÃO é aquele dos pedidos~fei-
tos em conjunto e em voz alta. Confiantes nesse modo de interpe 
lar a divindade, esse é um momento de expressão, por parte dos 
fiéis, de todas as suas expectativas com relação a ela. Poderia 
' mos mesmo dizer que esse momento é um dos mot.ivos centrais pe- \ 
los quais muitos fiéis freqüentam o culto, pois nele se concen-
t.ram as expect.ativas de cura, de solução de problemas financei-
ros, de moradia, de trabalho e tantos outros. Além disso, esse 
é o momento em que eles se identificam explicitamente na (e com 
a) comunidade, ocupando uma posição de destaque. 
A instituição do pedido coletivo pelo ritualf ao mesmo tem 
po gue iguala os fiéis entre si pelas diferentes necessidades 
por que passam, produz a instancJ.ação de Deus como interlocutor. 
Afinal, com quem falaria a pessoa ao lado 1 senâo com alguém que 
a pudesse ouvJ.r, nesse momento em que todos falam ao mesmo tem-
po? Esta ê uma pergunta provável entre os congregados. E a res-
posta para aqueles menos crédulos, se nã.o chegar pelo convincen 
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te da maioria exaltada, chegará fatalmente na parte seguinte do 
culto, isto é, nos testemunhos. 
Assim, acreditando como confirmada a eficácia da interlo-
cuçao com a divindade, os fiéis podem sentir-se 11visitadosu por 
Deus, expressando essa "experi.ência" através de novos testemu-
n.>:tos. Vemos, portanto, uma forte razao para que os TESTEMUNHOS 
venham após o MOMENTO DA ORAÇÃO. 
Por outro lado, o TESTEMUNHO precede o DISCURSO DO ANCIÃO. 
Para melhor compreendermos este fato, lerobremos que a palavra é, 
por dom divino, uma prerrogativa do ancião. Este detém, portan-
to, um poder controlador das falas dos fiéis no que se refere à 
quantidade (nÚmero de testemunhos) e a qualidade. 
Um outro fator: as provas de eficiência divina narradas 
nos testemunhos funcionam como exemplos prévios do discurso do 
ancião, que poderão ser rel.a·tados, estabelecendo uma relação in 
tert.e:xtual no seu discurso, mas que, mesmo orni tidos, estarão im 
plícitos pela própria seqüência lÓgica âo ritual. 
Os testemunhos, na ordem em que sao colocados no culto,o-
bedecem, portanto, a um requisito cont.rolador do ancião e a uma 
utilidade prática, no sentido de que constituem as provas da a-
tuação divina. 
Sendo assim, podemos dizer que a seqüência lógico-temporal 
em que os testemunhos aparecem no culto interfere diretamente na 
disposição dos fiéis em t(~stemunhar. 
2. OS ESPAÇOS PRÓPRIOS PP,RA A EVJi..NGELIZJ',ÇÃO 
Dentre as condições de produção {Pêcheux, 1969,p.l8) do 
discurso do fiel em testemunho ternos a considerar também os lo-
c s em que os testemunhos podem ocorrer. 
Como já esclarecemos anteriorment.e r a denominação penteco.§_ 
55. 
tal que estamos estudando utili.za-se de duas formas de evangeli-
zaçao: no interior dos templos e no contato dialogal. Dessa for-
ma, os fiéis podem confessar sua fé e suscitá-la nos outros em 
duas situações: durante o culto (diante de um público numeroso) 
ou fora dele (diante de um pÚblico reduzido) . 
2.1. O contato dialogal 
Nos testemunhos para pÚblicos reduzidos, os locais sao mui 
to variados. Neste tipo de situação, em que os locais são varia-
dos e o público reduzido, a evangelização se dá por meio do que 
< ' "1. - 1 d l (1977 2 cnamamos contato a1,at.oga ... Segun o Pere man , p. 8-29), o 
diálogo, por constituir um auditório com um único interlocutor ou 
com um número reduzido de interlocutores, facili.ta a argumenta-
çao cerrada, pois no seu desenrolar há a possibilidade de maior 
conhecimento entre os interlocutores. 
Portanto, não é somente o espaço a explorar que se amplia 
neste tipo de evangelização; o campo de argumentação e também 
mais amplo. Além do maior grau de conhecímento entre os interlo-
cutores e da adaptação do discurso às circunstâncias - fatores 
apontados por Perelman - hâ 1 mais especificamente, uma interpel§_ 
ção direta, a duração é negociada na interlocução, e o fiel pode 
escolher as ocasiões maís propicias para evangelizar. 
Vemos, pois, que uro contexto numericamente restrito pode 
ser argumentativarnente mais amplo. Em razão desse fato 1 a evang~ 
lização através do contato dialogal é, provavelmente, a mals pr~ 
dutiva do ponto de vista do arrebanhamento de seguidores. 
Podemos dizer, portanto, gue a eficácia do contato dialogal 
está intimamente ligada â variação das condiçÕes de produção do 
discurso. 
Atentemos especialmente para um componente estrutural des-
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sas condições, qual seja, os pari:ú:·ipant es do dis aurs o. 
A variação dos locais de evangelização implica na varia-
çao dos participantes 1 na medida em que se considera os "lugares 
sociaisu ocupados por esses participantes 11 na estrutura (da)for 
maçao sociallt (Pêcheux, op. cit.,p.l8). Como sabemos, em Análi-
se do Discurso, nao e a situação fisica especifica dos partici-
pantes, mas aquilo que eles representam em termos do imaginário 
que preside a interlocução. 
Acreditamos que a eficácia deste tipo de evangelização au 
menta quando, na int-eração dos participantes, estabelecem-se cer 
tas relações, ou seja, quando os "lugares" ocupados impÕem cer-
tos laços entre os participantes do discurso. ~ o caso, por e-
xemplo, das relações afetivas (amorosas, de parentesco, de ami-
zade), ou das relações de compromisso, como a que comumente se 
estabelece do empregado para com o pat.rão, do subordinado para 
com o chefe ou ainda a do compromisso "da boa vizinhança 11 • 
Da mesma forma, a ausência dessas relações, especialmente 
das afetivas, pode contribuir para a conversão, isto é, a con-
versao passa a ser motivada pela falta que se sente desses con-
tatos. 
A propósito do preenchimento da "rede de contato primá-
rio" pela filiação religiosa, Novaes (1979, p. 158-159) aponta 
-esse t.ipo de compensaçao como mais freqüente nos grandes cen-
tros, onde "a comunidade religiosa tende a se constituir em uma 
rede exclusiva" de contato. Há casos, porém, em que a exclusiv.:!:_ 
dade religiosa se dá por opção, isto é, o fiel abandona as relª 
çoes antigas ou parte delas (relações familiares, de amizade,a-
morosas, etc.) em favor da comunidade de irmãos. Neste caso,não 
há compensação, mas substituição, acent.uando-se nesta última o 
caráter sagrado, em oposição às relações "do mundo do pecadou. 
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o tipo de evangelizacão de que estamos tratando é freqüen 
. -
temente narrado nos testemunhos. Nestes, narram-se conversoes o 
corridas no interior da própria família: 
11 
••• também oro a Deus, querida irmandade, 
por m-inha esposa que o Senhor também chamou no 
dia de sábado, é grande a minha alegria novamente 
agradecer o Senhor por essa maravilha." 
com amigos: 
(Fiel em testemunho, Jardim São Vi-
cente, 23/02/82) 
" ... uma criatura que era c:olega meu lá.Es 
sa criatura ------ e eu Íalando das coisas de 
Deust ele, ele, Deus chamou ele. 
no trabalho: 
(Fiel em testemunho, Parque Brasí-
lia, 24/02/82) 
" o Senhor fez muitas obras, converteu 
d1>uersos peáreii·os_, colegas de sex,viço gue traba-
lham comigo, foi. batizado tantos homem como mu-
lher. u 
(Fiel em testemunho, Jardim São Vi-
cente, 23/02/82) 
com vizinhos, em conversas casuais ou ainda em visitas a 
soas menos próximas do circulo de influência do fiel. 




aparece para a irmandade, seu resultado, como vimos acima,é sem 
pre ates-tado nos testemunhos dos cultos. Sua importância se faz 
sentir também na preocupaçao dedicada pelos anciaos à maneira co 
mo se deve fazer esse trabalho: 
"Nós, irmãos, já temos dito, irmãos, se 
vai dar o testemunho da Palavra pra alguma pessoa 
e 1 às veiz, em vez de dar o testernuriho e falar sim 
na obra de Deus e como o s·enhor opera, começam as 
vei.z os i.:_wào até falar coisa e tem alauns joga 
até praga, prejudica o nome santo do Senhor. Tem 
alguns que força a pessoa para poder entender. 
. . . 
11 
••• devemos trazer alguém para o nosso 
meio, mas não como se alguém faz, o irmão vai lá 
no campo,laça-se lá um animal e ele vai puxando 
para junto da obra que ele tem que construir.lt 
(Jardim Aurélia,26/02/82) 
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Além disso, também a evangelização é vista como uma ques-
tão de dom, como explica o mesmo ancião: 
"Irmãos 1 tem poucos que sai para evange-
lizar, são poucos que têm o dom de evangelizar,o 
Senhor é que diz o dom que t.em, tem gente que não 
tem o dom de evangelizar. Tem outros que têm o 
dom excelente de evangelizar." 
(Jardim Aurélia,26/02/82) 
Em todo caso, nao deve haver frustração caso a conversão não 
se efetive, pois ela sempre caberá a ação divina: 
"Não, não precisa nada disso~ Entrega na 
mao de Deus e deixa Deus operark Bendito é o no-
me santo do Senhor!" 
(Jardim Aurélia, 26/02/82) 
Há, como vemos, uma forte centralização. Deus faz tudo: es 
te e o recorte fundamental. 
~ interessante notar como o ancião conclui seu pensamento 
a respeito da conversão não efetivada: 
"A pessoa, quando cair numa prova vai en 
tender a Verdade". 
(Jardim Aurélia,26/02/82} 
Para sermos um pouco mais enfáticos, observemos aqui a não 
gratuidade do ato de evangelizar. Sua açao subliminar, como nos 
mostra a citação, pode ter efeito retardado, coincidindo com cer 
tas circunstâncias da vida de cada um. 
Como vemos, a situação que melhor sintetiza as circunstân-
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cias próprias a conversao e a situação de dificuldade ("de pro-
vau). Esse fato se explica porque essas dificuldades, embora se 
jam da ordem do humano, como nos atestam os testemunhos regis-
trados - falta de casa, comida, saúde, etc. -T sao tidas corno 
provenientes de forças sobre-humanas. Sendo assim, para os fiéis, 
a superação da prova só se dá quando Deus a retira, o que quer 
dizerr paradoxalmente, que a "vitória" só se efetiva quando não 
se vence a 11 prova 11 por si mesmo, ou, como sugere a citação aci-
ma, a vitória no plano divino corresponde necessariamente à der 
rota no plano humano. 
Feitas essas observações, resta dizer que consideraremos 
corno fora dos limites de análise o contato dialogal, dada a di-
ficuldade de acesso ao material. 
2.2. O templo como lugar da evangelização 
Nos testemunhos dirigidos a um pÚblico numeroso, fica mais 
fácil a coleta de material, uma vez que são feitos no interior 
do templo, como parte do culto, portanto. \ 
Além disso, este espaço é um espaço privilegiado para o 
desfile dos papéis sociais desempenhados pelos fiéis. À maneira 
de um teatro, esses papéis delineiam-se e sobrepÕem-se na medi-
da em que o fiel testemunha, fornecendo-nos importantes elemen-
tos que atuam na interação fiel/auditório. 
Por outro lado, por fazer parte do culto, onde o contato 
social está organizado em direção à divindade, o testemunho de-
vera também obedecer a isto em sua estrutura. Esse fator, alia-
do à exposição ao julgamento público a que o fiel está sujeito, 
vai compor um quadro de exigências que vai interferir na sua dis 
posição para o testemunho. 
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3. O FIEL E AS EXIGÊNCIAS PARA O TESTEMUNHO 
Passaremos, agora, a situar o discurso do fiel em testemu-
nho no que se refere ao quadro de exigências a que ele está su-
jeito no interior do templo. 
3.1. A oposição entre o divino e o temporal na linguagem: um 
passo para a constituição da formação discursiva da CCB 
A primeira e a mais abrangente dessas exigências é a de cons 
truir o discurso segundo uma estrutur•a previamente ritualizada,a 
qual chamamos de ritualização do discurso. 
Esta exigência está diretamente ligada ao tipo de discurso. 
No contexto da CCB, o poder institucionalizador do discurso e o 
Ministério (cf. p.13), representando a tradição da Igreja. 
Os anciãos mais velhos passam os valores "recebidos de 
Deus>~ aos sucessores mais engajados na causa da instituição, ti-
dos estes Últimos como os mais 11 abençoados" e os que receber-ão 
"novas revelações 11 ~ Como vemos, tanto no passado, como no pres~_Q 
te, a remissão ao plano divino funciona como sustentação das nor 
mas estabelecidas pela hierarquia. 
Dessa forma, o trabalho de ritualização do discurso, ou se 
ja 1 a liturgia a ser seguida, apresenta-se de um lado pelo que 
já está estabelecido e 1 de outro, pelo que se estabelece por "no 
vas revelações". 
Lembrando que o discurso religioso em geral é dirigido a 
divindade e gue o testemunho, em particular, é um agradecimento a 
Deus e afirmação pública do beneficio recebido, podemos dizer que 
a presença virtual de um ouvinte àivino impõe para a hierarquia 
uma constituição do dizer própria a esse contato. 
Interessa-nos, portanto, o modo como se dá a cor._stituição 
desse dizer. 
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Segundo Mainguenreu(l984, p.30), a autonomia do discurso re 
ligioso é uma ilusão porque sempre "cada discurso supõe sua con-
formidade com uma Palavra divina absoluta". Neste sentido, a con 
formação do discurso estudado, isto é, o seu modo de constitui-
ção, consiste na sua ritualização e justifica-se pela imagem9que 
a hierarquia da CCB faz da linguagem própria ao contato com a di 
vi.ndade~ 
Portanto, o estabelecimento do discurso ri.tualizado, tanto 
no presente corno no passado, tem sempre sua justificação na Pal~ 
vra de Deus, ou seja, está legit.imado pela antecipação que a hi§:. 
rarquia faz do que imagina que pudesse ser a linguagem desejada 
por Deus. 
Além dessa falta de autonomia do discurso religioso, sabe-
mos que "o interdiscurso tem primazia sobre o discurso" (Mainge-
nau, op. cit. pell). Sendo assim, a antecipação de imagens que 
consideramos acima é resultado também das mediações levadas a e-
feito pelas formações discursivas que compÕem o campo de atuação 
da CCB. Uma dessas mediações e, por exemplo, a de igrejas concor 
rentes (desde a católica - religião oficial - até outras pente-
costais, passando pelas prot.estantes tradicionais). Outra impor-
tante mediação é a do que chamam "mundo do pecado", repositório 
de todas as idolatrias, inclusive aquelas referentes à lingmgem, 
como as gírias, por exemplo. O 11 mundo do pecado" inclui tanto as 
igrejas concorrentes, como movimentos e instituiçÕes que não pe~ 
tencem ao campo religioso, ou seja, ele é tudo o que nao e a pro 
pria igreja. 
Mais à frente faremos um estudo sobre a ritualização resul 
tante destas antecipações. 
Antes, porém, de abordarmos as partes que compoem o ritual 
lingüístico propriamente dito, continuaremos a relacionar as exi 
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gências que interferem na disposição para o testemunho. 
3.2. Traço da formação discursiva: verdade como engajamento 
Uma segunda exigência é a satisfação da ezpec:.tativa ào au-
ditório. Essa expectativa deve ser satisfeita pelo testemunho,c~ 
so contrário o fiel passará por charlatão. Ela consiste da obser 
vânciai em primeiro lugar, da estrutura ritualizada (pressuposto 
básico)9 Do ponto de vista do fiel em testemunho, elaborar o dis 
curso de acordo com essa estrutura ritualizada é, nos termos de 
Pêcheux, construi-lo segundo a imagem que o fiel faz da 
que o auditório teria do discurso ritualizado. 
imagem 
Lembremo-nos de que a satisfação dessa exigência vai de en 
contra à satisfação da ritualização proposta pela hierarquia,gue, 
por sua vez, remete ao que seria o desejo divino. Portanto,sati~ 
fazer a expectativa do auditório é, em segunda instância, satis-
fazer a expectativa da hierary~ia e 1 em última instância, satis-
fazer a expectativa da divindade, sem nos esquecermos, evidente-
mente, das mediações interdiscursivas que essas antecipações en-
volvem. 
Ainda no que se refere à expectativa do auditório e ligado 
a antecipação acima descrita, aparece um aspecto relacionado a 
a:rgumentação. :f: imprescindlvel que o discurso seja argumenta ti v~ 
mente envolvente e, se possível, convincente. A relegação a se-
gundo plano do aspecto de ser convincente deve ser entendido a-
aui no sentido de que o orador terá menos que se preocupar com a 
verdade do que narra, do que com o efeito de sua narraçao,ou se-
ja, a objetividade de seu dizer é filtrada pela imagem que o au-
dit.ório tem do que está sendo dito. 
A propósito do problema da verdade, em sua abordagem do 
uso moral ou imoral da linguagem, Perelman (s.d} sugere a utili-
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zaçao do tratar.'T!ento -,. ]UrlGlCO dado a essa questão. 
Em direito, "o uso da linguagem - regrado - função e na o em 
da idéia de verdade~ mas a de engajamento 11 • A utilização desse 
tipo de tratamento, esclarece Perelman, está ligada à análiseda 
linguagem praticada pela escola de Oxford, especialmente ao se-
gundo escrito de Wittgenstein- Philosavhieal Investiaations.t~s 
- . -
se escrito, continua Perelman, Wittgensteín suprime a exigência 
de que todo o conteúdo de pensamento poderia ser expresso em 11E 
guas artificiais, tidas como perfeitas, pois ainda que a lingu~ 
gem formal dê maior estruturaçâo 1 maior clareza e menos eguivo-
co a Ulna expressão da linguagem natural, a formalização acarreta 
a perda de nuances, além de essa iormalização não se dar de ma-
neira ativa, perdendo todas as sutilezas da expressão natural. 
Utilizandof então, a idéia de engajamento, como eixo se-
gundo o qual se estabelece a verdade de uma afirmacão, Perelman 
relativiza a noção de verdade às obrigações legais, que vão de~ 
de a obrigação de dizer a verdade até à de não a divulgar, pas-
sando por certas ocorrências em que estas duas últimas obriga-
çôes se opÕem uma à outra. Essa relativização levam em conta tam 
bém fatores como a confiança, o amor, a moderação e a obrigação 
de discrição 1 mas 1 em todos esses casos, o peso desses fatores 
mantém-se compativel com o respeito à verdade. 
Em nosso caso, a busca'da envolvência supera a necessida-
de de convencer, pois o orador conta com um "engajamento" prévio 
do auditório, ou seja, com a sua adesão às teses defendidas. Em 
outras palavras, há uma conotação mística, emergente do ritual, 
que desloca a noçao de verdade para um plano divino. Essa pas-
sagern se dá pela fér admit.ida como favor divino concedido ao ho 
mem. o discurso do fiel em testemunho e um discurso que provem 
,-da ~.e- 1 sustenta-se nela e apont.a para o seu despertamento nos 
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que ainda estão por alcançá-la. Provém da fé no seguinte senti-
do; por um lado os benefícios narrados são conseguidos por meio 
da crença no poder divino: 
"Então, eu vendo nele aquela fé, eu resol-
vi também a esperar somente no Senhor e confiar 
n'Ele ... u 
(Fiel em testemunho, Bonfim,l3/0l/81) 
Por outro lado, essa mesma fé é condição de possibilidade do dis 
cursót pois é o critério que permite ao orador definir por ante 
cipação o seu auditório {os ouvintes prováveis - aqueles que co 
mungam da mesma fé) • 
Podemos, então, dizer que o testemunho sustenta-se na fé, 
pois, provindo dela, o discurso insere-se no plano divino, ga-
nhando novos parâmetros para a determinação de sua validade ou 
não. Esta questão ficará mais clara se lembrarmos que, no plano 
divino, justamente perde o valor o que é hl~ano, esperado, cor-
riqueiro, em favor do que é sobrenatural, inédito, incomum. 
Afirmamos ainca que esse discurso aponta para o desperta-
mente da fé nos que ainda estão por alcançá-la, uma vez que o O 
rador pode dirigir-se também aos ouvintes não-prováveis (os -· nao-
-comungantes da mesma fé). AsSim fazendo, o orador passa a movi 
mentar-se no interior da oposição: auditório particular (ouvin-
tes prováveis) e auditório universal {ouvintes prováveis mais o~ 
vintes não-prováveis), tipos de auditÓrio nomeados por Perelman 
em seu L'Empire Rhétorique (1977, pp. 27-28). 
A inclusão dos ouvintes não-prováveis deve-se ao fato de 
que, ao dar testemunho do poder divino, o orador assume o papel 
de missionário, que é o de divulgar esse poder não só aos ouvin 
t"es prováveis, mas a todos os ouvintes possiveis. Contudo, essa 
inclusão não prejudica o "engajamento", uma vez que as normas do 
ritual interpõem-se entre os comungantes e os não-comungantes,de 
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tal forma que, segundo o ritual, os ainda não-comungantes (os 
nao batizados, em geral) não têm direito à palavra, restando,poE 
tanto, para o orador,a imagem de um auditório bem definido guan 
to às prerrogativas divinas na realização dos milagres. 
A exclusão dos não-comungantes, ao mesmo tempo que e im-
posta pelo ritual, dá a ele um caráter místico sem reservas, a-
través do qual todos os atos passam a ligar-se à divindade. As-
sim, a conotação mistica assumida pelo ritual atinge também o 
discurso, uma vez que, por meio dela, passa a ser validado o 
que se diz, contanto que esse dizer enquadre-se, evidentemente, 
nos limites estabelecidos pela ritualização do discurso. Neste 
sentido, podemos afirmar que as provas de eficiência são meros 
suportes da exaltação do poder divino~ fato que coloca em rele-
vo o aspecto da envolvência. 
Em resumo, o orador tem consciência de que, buscando o en 
volvLmento, ao mesmo tempo fundamenta-se no engajamento do audi 
·tório (sentimento de gue e verdadeiro o que se diz) e recria es 
se engajamento, sedimentando a fé e preparando o terreno para ~ 
,-
vas .invest.idas no plano divino. 
Ainda quanto ao aspecto da envolvência, o discurso dos tes 
temunhos está repleto de marcas formais que comprovam a preocu-
paçao do fíel em buscar o envolvimento do auditório: desse mo-
dor o fiel fala como se houvesse o engajamento e, na medida em 
que coloca o engajamento como pressuposto, o estabelece e o re-
produz. o vocativo - fort.e presença da função conotiva - é a 
marca mais cabal desse processo, empregado mais freqUentemente 
quando se reafirma o poder divino: 
Ele nos avisou pelo Espírito Santo da 
Graça que Ele nos provaria ( ... ) e isso se cumpriu, 
I&"'-1ÃOS, de uma mane:Lra que nós não esperávamos ... " 
(Fiel em testemunho, Vila Boa Vista,22/02/82) 
66. 
Podemos também observar o uso do vocativo quando se quer 
dar ênfase a uma passagem, como 1 por exemplo~ ao narrar-se um 
fato penoso: 
" .•. eu 1 tava muito espraguejada, QUERIDA 
IR~NDADE, eu sentia que eu vivia machucada,QUE-
RIDA IR~NDADE, pela minha farnilia, QUERIDA IR-
MANDADE~ •.. n 
(Fiel em testemunho,Jardim Carlos Gomes, 
18/02/82) 
ou mesmo quando se quer atenuar o efeito de uma transgressão: 
11 Embora tenha eu nascido de pais crentes, 
mas, QUERIDOS IRMÃOS, eu tenho necessidade de di 
zer na minha ,rrocidade eu fui provax o .mundo." 
(Fiel em testemunho, Vila Boa Vista,22/02/ 
/82) 
Há outras ocorrências de vocat.ivo dentro do mesmo preces-
so, as quais deixamos d8 citar aqui, acrescentando apenas que 
em wn Único testemunho constatamos ·a presença de trinta e cinco 
vocativos, havendo nos diferentes testemunhos uma variação de 
freqüência de vocativos em funçã.o do grau de sensibilidade de 
seu efeito por parte do fiel que discursa e em função dos prop.Q_ 
sitos do mesmo. 
3.3. A complementaridade de expectativas entre fiéis e ancião 
Dentro do auadro de exigências que estamos descrevendo, a 
te:t'Ce'Íl'C:. delas é com relação ao ancião~ já definido como autor.i. 
dade durante o culto. Do ponto de vista do ancião, a quantidade 
e desenvoltura dos fiéis em testemunho constituem o parâmetro @ 
ra a sua auto-avaliação, isto é, para a determinação da imagem 
que o ancião faz de si mesmo, enquanto pregador ("servo da Pala 
vra") que terr. sob sua responsabilidade aquela irmandade (mais ou 
menos regular) e enquanto animador do culto. :t; natural, portan-
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to, que espere um desempenho a contento de seu rebanho, isto -e, 
sua auto-avaliação depende (está mediada por) do desempenho dos 
fiéis em testemunho~ 
Esta expectativa do ancião com relação aos fiéis, vai ine-
vit.avelrnente interferir na disposição destes Últimos para o tes-
temunho 1 que, urna vez decididos a testemunhar terão de levá-la 
em conta. Assim, a imagem que o fiel se faz da imagem que o an-
cião faz dos fiéis em testemunho está mediada pela imagem que o 
ancião faz de si mesmo. 
Cient.es do que espera a maior autoridade do culto, os fiéis 
procuram atender regularmente a ela e, quando não o fazem, podem 
ser admoestados, como exemplificamos anteriormente (cf.pp.42-3). 
3~4. A ascensao na hierarquia e o estatuto próprio do congregado 
Uma quarta exigência e a própria expectativa qtd:. o fieZ 
cr'-ia a respeito do seu úesempenho corno fi.el. Ora, um bom servo 
de Deus sempre é. atendido em suas necessidades. Como todos de se-
' jam ser bons servos, então e preciso revelar os benefícios rece-
bidos. E não importa multo se o benefício é grandioso, pois a 
grandíosidade é função de sua capacidade retórica e é construida 
ali mesmo, dependendo do modo de narração, que produzirá maiorou 
menor envolvência por parte do auditório. 
Essa construção do benefício durante o testemunho está re-
lacionada com o jogo de poder que envolve este ato. Do ponto de 
vist.a do poder 1 podemos vislumbrar duas dimensões pelas quais 
transita o fiel neste momento. 
De um lado, temos a sua própria expectat_iva quanto à insti 
tuição. t o poder institucional que lhe caberá de direito, caso 
preencha os requisitos da doutrina e convença seus superiores r;:or 
meio de suas qualidades. A questão do direito, no entanto, está 
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sempre dividida entre o que é atribuível por Deus e o que e per 
nütido atribuir pelo homem (hierarquia), conflito esse que sem-
pre se resolve por uma solução final da hierarquia, vista como 
solução divina. 
A nível do que é atribuivel por Deus, por exemplo, a rnu-
lher teria o direito de galgar postos na hierarquia, pois seria 
apenas urna questão de dom. No entanto, essa escalada não é per-
mitida pela doutrina, que remete à história da Congregação, a 
sua própria origem e desenvolvimento, ambos atribuídos à Revela 
çao pelo Espírito Santo. Voltamos, portanto, ã solução da hie-
rarquia como solução divina. 
A citação seguinte exemplifica a questão da ascençao na 
hierarquia, isto é, a busca pelos fiéis do poder institucionali: 
zado. O próprio ancião, ao procurar justificar as exclusões, r~ 
conhece as expectativas de ascençao, estabelecendo ele mesmo 
uma hierarquia na enumeração dos diferentes papéis almejados: 
" ... , porque, irmãos, quando Ele quer 
usar de um irmão, de uma irmã, não é só Ministé 
tério da Palavra. Ãs veiz fala: eu queria ser 
urn ancião ou mesmo um diácono~ ou cooperador 1 ou 
um músico, organista. Não, irmãos, TEM TANTO~ 
VIÇO nesta obra, TEM TANTO SERVIÇO, serviço tem 
para todos, é só querer trabalhar." 
\ 
(Jardim Aurélia, 26/02/82) 
Dada essa expectativa de poder do fiel, ele terá, portan-
tor que satisfazer a expectativa da hierarquia e, nesse sentido, 
podemos d:izer, na terminologia que estamos utilizando, que o 
f~el fala, segundo a antecipação que faz da imagem que a hierar 
quia faz dele. 
Por outro lado, existe a expectativa do fiel a nivel do 
poder pessoal, isto é 1 dos fiéis entre si. Utilizando ainda a 
terminologia de Pêcheux, o fiel em testemunho se atribui o pa-
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pel de exemplar e em seu discurso antecipa a imagem que gosta-
ria que os outros fizessem dele como exemplar, isto e, a imagem 
que o fJ.el faz de si mesmo está mediada pela imagem que os ou-
vintes fazem do fiel modelar. 
O conteúdo das imagens escolhidas pode variar, como por 
exemplo, a do htmilde (os fiéis freqüentemente se colocam como 
fracos e impotentes diante da vontade de Deus), a do realizado 
economicamente {um testemunho deste tipo recebeu repreensões in 
diretas por parte do ancião, por ocasião de sua pregação no me~ 
mo culto), a de neutralidade aparente (o fiel procura apenas~ 
prir com o discurso ritualizado) ou a do mártir (em que o fiel 
revive, dramatizando, os reveses por que passou) 
~ interessante salientar que a imagem do mártir é freqüe~ 
temente buscada pelas mulheres. O poder relativo ã instituição, 
como vimos, -nao lhes cabe por "lei divina", logo sua parcela de 
poder junto aos outros fiéis tem gue ser conseguida por outros 
meios. o reconhecimento pela irmandade é a única veia de poder 
de que a mulher se alimenta na CCB. Obtê-lo corresponde a alcaE 
' 
çar o estatuto da mu er conpPegada" que é o do ser que sacrali 
za as dificuldades terrenas, especialmente aquelas ligadas a 
lO . - d . d - t. 1 . " "'' doença . A crlaçao a lmagem o mar lr, com a qua_ mals ~re~ue~ 
temente elas se apresentam, deve-se, talvez. ao fato de que elas 
a consideram a mai.s convincente 1 do ponto. de vista do autidÓrio1 
para alcançarem o estatuto que lhes é facultado. 
-Parece-nos, entretanto, que a preocupaçao central do fiel 
em testemunho quanto à expectativa que ele cria a respeito do 
seu desempenho como fiel é a de elaborar o benefício recebido de 
forma a cri.ar uma imagem que ele acha que a irmandade como um to 
do aprovara. 
Para tantoT qualquer fato banal pode ser matéria para o 
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testemunho {cf. p. 67), basta ser caracterizado como beneficio 
recebido por obra divina. Por outro lado, sabemos coro Perelman 
(1977, p~24) que "o ritual( ..... ), fixa(m) 1 com maior ou menor 
precisão, as matérias que serão objeto das comunicações" e, poE_ 
tanto, há um limite para essa escolha. 
3.5~ O compromisso de fê e o jogo de representaçôes que lhe cor 
responde 
Além dessas quatro exigências o fiel tem . . a~naa a atender 
a própr'ia vontade de Deus. 
Ao lado da questão do poder~ há a questão da crença: os 
fiéis acredita~ que a presença de Deus reside nos atos divinos. 
Logo, reconhecem a importância dos testemunhos, que atestam as 
potencialidades de ação divina, criando para si mesmos uma du-
pla necessidade de serem "visitados" por Deus. Por um lado, "vi 
sitados 11 para terem a solução real dos seus problemas e, por o~ 
tro 1 "visitados 1' para terem a "força de manifestarem publicame:s 
te a solução alcançada". Vê-se que a dispos.ição para o testemd.-
nho é também atribuída a Deus. Dessa forma, o testemunho é, em 
Última análise, a parte material do ato divino do benefício,coin 
cidindo com seu ponto terminal, com sua culminação. O ato divi-
no se realiza quando é most.rado e não mostrá-lo seria não rego-
zijar-se pela atuação de Deus, afrontando-se um compromisso de 
fé~ É natural, portanto, que o fiel procure testemunhar para sa 
tisfazer "a vontade divina". 
ocorre que o recebimento do benefício está condicionado a 
uma negociação insólita . .t:, na verdade, uma troca, de tal forma 
efetuada, que o fiel, ao receber o benefício, automaticamente 
contrai uma divida para com a divindade. DÍvida em sentido lato, 
quitada por meio do pagamento dos votos publicamente (seja re-
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vendo seu comportamento fora do culto, seja simplesmente teste-
munhando o recebimento do benefício} i ou um negócio, dívida em 
sentido estrito 1 quitado junto à hierarquia da congregação {pa-
gando em dinheiro, trabalho ou outros bens), de acordo com a 
promessa ( 11 Voto 11 ) feita. Em qualquer dos casos, a troca é sem-
pre feita entre "bens!! de natureza material: recebe-se um bene-
ficio material mistificado (cura, dinheiro, etc.) e paga-se em 
promessa material mistificada. O próprio testemunho, é bom sa-
lientar, constitui um bem de natureza material, e, embora nao 
seja sentido com tal pelos fiéis, corresponde a um trabalho, cu 
jo valor de troca é a própria continuidade da congregaçao. 
Observe-se que há um corte cronológico que corresponde a 
um anacronismo no que se refere ao papel do testemunho. o que 
na época de Cristo significava para os cristãos a necessidade L~ 
periosa de difusão da presença de Deus feito homem no rnundo,si~ 
nifica hoje para os congregados a repetição (a renovação) de um 
modelo deixado pelos cristãos que viveram aquela presença.~ ve~ 
dade ~1e aquela presença física revestiu-se de um valor, istQ 
é_ 1 de Uin sentido próprio para cada grupo de cristãos. No caso 
dos católicos e protestantes tradicionais a difusão da vinda de 
Cristo se perpetra através da mediação teológica, que adapta(~ 
terpreta.) para o mundo cristão de hoje a mensagem vivida pelo 
mundo hebreu. Por outro lado, no caso dos congregados, essa di-
fusão pauta-se pela repetição do modelo recebido, não havendo, 
portanto, a mediação pela Teologia, fato que caracteriza o ana-
cronismo. 
Entretanto, se a mediação teológica marca sua atualidade 
por um distanciamento crítico, o enfoque estritamente religioso, 
:próprio às denorninas~ões pentecostais, desloca a necessidade de 
difusão de uma dimensão espacial {levar a verdade cristã aos 
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quatro cantos do mundo), o gue 1 de certa forma, caracteriza até 
hoje as missões católicas e protestantes tradicionais,com suas 
respectivas ênfases doutrinárias - como, por exemplo, junto -as 
comunidades indígenas brasileirasM No caso dos pentecostais,es-
sa difusão retoma urna dimensão especificamente doutrinária, :pJis, 
como no passado, a presença de Deus passa pela experiência pes-
soalf embora vivenciada, na atualidade, pela "visita do Espiri-
to Santo 11 • Dessa forma, o anacronismo a que nos referimos ganha 
a modernidade do atual, isto é, do que é vivenciado hoje. 
Em termos das formações imaginárias aplicadas à argument~ 
cão o discurso do fiel em testemunho é formulado de acordo com 
. ' 
a antecipação que ele faz da imagem que a divindade tem dele,b~ 
gem essa que será julgada como boa ou má de acordo com a media-
çao do auditório, do ancião, do próprio fiel e da hierarguia,ou 
seja,de acordo com a mediação dos participantes de seu discurso. 
Calculada a possibilidade de observância de todo esse gu~ 
tro de exigências, o fiel lança-se ao desafio. Há, como vimos,, 
fatores de sobra que o pressionam para a exposição pública dos 
favores recebidos. No entanto 1 as regras que prescrevem esse ato 
(como a estruturação ritualizada dos discursos, as expectativas 
do audit.ório, do ancião, as suas próprias e a suposta vontade de 
Deus) impÕem-lhe sempre como desejável um desempenho a contento. 
-Assim, entre a necessidade de assumir seu papel e o medo de nao 
corresponder a expectativa como orador, o fiel pode optar por 
não falar, o que talvez explique a carência de testemunhos em 
al9uns cultos~ 
4. A ESTRUTURJ-; RITUA_LIZADA DO DISCURSO DO FIEL EN TESTENUNHO 
Dissemos anteriormente (cf.p. 60 )que a est.rutura rituali-
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zada do discurso é a exig·ência mais abrangente do quadro gue a-
cabamos de configurar. 
Essa afirmação se justifica porque a ritualização en-
quanto propriedade do discurso religioso e portanto como forma 
de opor o plano divino (explicitamente ritualizado) e o tempo-
ral (não ritualizado} na linguagem - se constitui por meio das 
representações que a hierarquia da igreja se faz da 
própria para o contato com a divindade. 
linguagem 
Sendo assim, enquanto propriedade, ela se constitui em ca 
da um dos discursos, e enquanto condição de produção desses dis 
cursos, ela e uma exigência a ser satisfeita pelos fiéis em tes 
temunho. Ou seja, a boa formação dessa propriedade passa pela 
hierarquia da CCB e pelo jogo de representações que o fiel se 
faz dela, na medida em que é a hierarquia que estabelece a for-
ma própria para os fiéis dirigirem-se a Deus. 
Feito esse esclarecimento e tendo abordado as demais con-
dições de produção deste discurso, vamos agora estabelecer co~ 
mais detalhes o estatuto de propriedade que essa primeira exi-
gência de nosso quadro possui no discurso religioso da CCB. 
Partindo da definição de testemunho, que e a prova da efi 
ciência divina, estabelecemos um critério para a divisão das ~ 
tes desse discurso. 
Na sua estruturaçao, separamos, discurso por discurso 1 o 
que vinha antes e o que vinha depois do beneficio. Obtivemos,e~ 
tão 1 a seguinte es trui:u:t>a do testemunho: 
1. Saudação 
2~ Introduçào 
3. Narraçao do beneficio 
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4. Conclusão 
5~ Saudação Final 
A estrutura obtida, assim como os nomes propostos para c~ 
da uma de suas partes são, evidentemente, resultado de observa-
ção e análise. Assim fazendo, tivemos por objetivo facilitar a 
compreensão e mostrar a forma recorrente de estruturação deste 
tipo de discurso. 
Embora tenhamos feito essa divisão a partir de um crité-
rio previamente determinado e, portanto, mantendo já aí um dis-
tanciamento dos textos, acreditamos ser útil nomear, por meio 
de sub-títulos, cada uma dessas partes. 
Adotaremos, então, sub-titules ao lado do nome de cada 
parte do discurso, procurando referir através deles não a estru 
tura propriamente dita do discurso, mas sim ao funcionamento di!!.__ 
euPsivo. Será, portanto, um:::. foima de ressaltar a inter-relação 
entre a propriedade da ritualização e as marcas formais, que,co~ 
pondo um todo indivisível, funcionam para produzir efeitos 
sentido próprios ao discurso da CCB. 
4.1. Saudação: a sua função fática 
de 
\ 
Aceitando o desafio do testemunho e atribuindo simultane.a 
mente esse ato de coragem a uma força divina, o fiel redimensio 
na o seu papel dentro do culto. Ele se levanta, vai até o micro 
fone e, de frente para o público, faz a saudação: 
"Deus seja louvado." 
ou 
"O nome de Deus seja louvado." 
ou ainda: 
uo nome de Deus seja eternamente louvado." 
a J.rmandade responde: 
"Amém. " 
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Esse redimensionamento conslste em que o fiel em testemu-
nho, tomando a esquerda ou a direita do ancião, transforma a 
irmandade, que há pouco o incluía, em seu auditório e se coloca 
como orador. 
Uma vez tendo como auditório a irmandade, o fiel em teste 
munho se identifica como orador através da saudação acima. Por 
outro lado~ ele tem, na resposta a essa saudação, a forma de se 
identificar como mais um dentro do grupo, e, ao mesmo tempo, de 
se certificar de que o auditório o confirma como orador. t a fun 
ção fática da linguagem, no sentido de Reboul (1980 1 p. 150 e 
segs.), pela qual, nessas condiçÕes, o contato fica estabeleci-
do. 
Marca-se portanto, dialogicamente, a dupla adesão as te-
ses doutrinárias. No que diz respeito ao auditório, essa adesão 
volta a ser marcada por glorificações no decorrer do discurso, 
mais precisamente na parte da narração dos benefícios. Essas ma.r 
-cas serao mais ou menos intensas de acordo com as modulações do 
orador. 
Quanto a entonação, há variação na saudação inicial. Quan 
do as mulheres são as oradoras, a entonação dada se aproxima a 
de uma pergunta, havendo uma subida de tom na última palavra, a 
partir da sílaba tônica. Quando são os homens os cradores, pode 
haver ou não subida de tom, mas de qualquer forma menos acentu~ 
damente. 11.. explicação para esse tipo peculiar de entonação das 
mulheres e que esta se tornou mais uma marca na ritualização 
dos discursos e na identificação do orador com o grupo {inclusl 
ve por sexo), indicando o início ào discurso e estabelecendo,a~ 
sim, o contato. Entretanto, o caráter fon€9tico de subida de tom 
como se fosse uma pergunta na saudação das mulheres pode ser a-
nalisado ainda como uma necessidade mais forte da confirmação p:do 
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~~itório 1 isto é, tudo se passa como se as congregadas tivessem 
dúvida de seu lugar como tais e enfatizassem, dessa forma, a n~ 
cessidade do estabelecimento do contato. Isto nos remete ao que 
diz Reboul a respeito do grau de utilidade da função fática:ela 
"é tanto menos útil, ( ... ) quanto a autoridade institucional do 
orador é mais confirmada~" (op. cit., p.l51). No caso a que nos 
referimos, a utilidade dessa função é maior, pois a oradora pr~ 
cisa mais da confirmação de sua autoridade institucional. 
Obtido o "consentimento" do auditório, o orador passa a 
desenvolver o corpo de seu discurso. 
4.2. Introdução 
(A) "Alevantar-se na presença de Deus", 
um ato de fé e de linguagem 
Segundo o critério que ut-i.lizamos para _a divisão das partes 
do discurso, a introdução antecede imediatamente o cerne da pro 
" -
va de eficiênci.a (ou "Narração do Benefício", como a nomeamos pa 
ra fins de classificação das partes) . 
Em geral, essa parte inicia-se por um performativo. 
Acreditamos gue essa noção, exemplificada, em geral, com 
verbos como "prometer", "batizar", "apostar", etc., quando apli 
cada a discursos ri·tualizados - marcados fortemente por um cara 
ter místico - pode ser estendida a outros marcadores. Faremos,e:!:_ 
·tão, algumas observações a respeito do que se tem caracterizado 
como performativo. 
Na tradição de estudos que levam em conta o caráter prag-
mático da linguagem há posições que variam, dando a performati-
vidade um poder explicativo mais, ou menos, amplo aos fatos de 
linguagem. Como ilustração de uma discussão inserida neste con-
texto, podemos considerar a polêmica instaurada por Benveniste 
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em relação a Austin. 
Benveniste (1976, pp. 294-305), ao tratar dos performati-
vos, procura defini-los de forma estrita, segundo um conjunto de 
exigências que levam a manter a distinção entre um enunciado ~ 
formativo e um enunciado constatívo. 
Para este autor um enunciado performativo e, basicamente, 
aquele construido com um verbo declarativo-jussivo na 1ª pessoa 
do presente, seguindo por um dictum. Além dessas, Benveniste(op. 
cit.) dá outras determinações a essa noçao, lembrando, por exem 
plo, que para ser um enunciado performativo sua enunciação deve 
constituir um ato. Se o ato for um ato ~e autoridade,a condição 
de validade do performativo e que ele seja cumprido por quem tem 
o direito de enunciá-lo, ou seja, deve haver uma autoridade ha-
bilitada para cumpri-lo. Se o ato for um ato de compromisso a 
pessoa do locutor deve comprometer-se com o que anuncia. 
Interessa-nos, particularmente, o fato de que Benveniste 
elimina como performativas as enunciações cujos verbos não se-
jam de categoria perforrnativa (ou seja, "verbos que denotam pe;-
lo seu sentido um ato individual de alcance social"). Assim fa-
zendo, opta por estudar aquelas enunciações que se prestam dir~ 
tamente ã análise, preservando a distinção entre enunciações per 
formativas e constativas. 
Já dissemos anteriormente (cf. p. 2 2 )que o discurso de 
que estamos tratando apresenta a ritualização como uma proprie-
dade constitutiva em oposição à linguagem cotidiana, em que a 
ritualização se apresenta apenas como um de seus componentes. 
Dessa forma, vemos na ritualização, inicialmente, um pon-
to comum entre o uso cotid1ano e o uso que a religião faz da lin 
guagem, usos que se distinguem na medida em que esse caráter co 
mum - a ritualização - se configura como dominante no discurso 
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religioso e corno virtual no discurso cotidiano. 
De qualquer modo 1 podemos dizer que a ritualização está 
presente na linguagem em geral, isto é, há fórmulas recorrentes 
que se impõem no seu uso. Em outras palavras, determinadas re-
gras~ já cristalizadas, estão presentes para que a int.eração li~ 
gülstica se dê com sucesso. Ora~ se essas regras se interpõem 
nas relações entre os sujeitos é porque o próprio uso impõe a 
esses sujeitos certos papéis, determinando para eles a autorid~ 
de ou nao de seu dizer. Neste sentido, em que se considera o i-
deológico presente na linguagem, as condições exigidas para a 
determinação de atos se aplica ao uso da linguagem em geral.PoE 
tanto, na medida em que os sujeitos executam certos papéis pelo 
uso da linguagem, esta, sempre que a ritualização é constituti-
va, realça sua dimensão pragmática. 
~ natural, portanto, que busquemos um tratamento da per-
formatividade que a desloque em direção a uma caracteristica da 
linguagem em geral, procurando, então, critérios para sua cara~ 
terização que não fiquem cerceados pela distinção entre consta, 
tivos e performativos~ 
Neste sentido é gue nos interessam as conclusões de Austin. 
Este último, como sabemos, questiona os limites entre perforrna-
tivos e constativos, instituindo uma noção de performatividade 
mais ampla. 
:t:, portanto, a partir da perspectiva de Austin, gue gost~ 
ríamos de tratar o verbo 11 levantarn (normalmente visto no seu 
uso como predicação) no papel de Ni'QJ'cadoJ> da enunciação perfor-
mativa, oela qual se inicia esta parte do testemunho. 
. . 
"Levanto na presença de Deus e de toda 
querida irmandade pra agradecer a Deus ... " 
(Fiel em testemunho,Bonfim,l3/0l/81) 
Sabemos com Austin {op.cit.) que os performativos explic~ 
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tos aparecem na primeira pessoa do singular do presente do indi 
cativo na voz ativa. 
Embora estejamos diante de um verbo que, segundo Benveni~ 
-te, nao tem a propriedade de um verbo performativo, podemos di-
zer que as três condições exigidas por Austin são preenchidas. 
Além disso, gostaríamos de acrescentar que a determinação 
de sua condição de verdade parece estar ligada ã ação de levan-
tar-se, isto é, ao mero fato de colocar-se em pé. Ocorre que seu 
emprego, no caso,é parte do ritual lingüístico: há um proced.ime~ 
to a seguir, há pessoas autorizadas a executá-lo (somente as 
pessoas batizadas) e, por ser parte de um ritual, deve ser cum-
prido correta e integralmente. Por outro lado, o testemunho de-
ve significar para o fiel-testemunha a expressao de seus pensa-
mentes, crenças e sentimentos, tidos como verdadeiros e refleti 
dos nos benefícios narrados. Quanto aos limites de validade das 
narraçoes feitas 1 já falamos de seu alargamento pela mudança de 
plano (do humano para o divino) e do engajamento do auditório 
quanto ãs prerrogativas divinas (cf. pp~63-5). 
Dessa forma, todas as condições impLicadas por uw perfor-
rnativo estariam satisfeitas e ele seria um ato bem sucedido.Res 
t:a incluir o verbo "levantar'' como marcador de performatividade. 
Para r,anto, comecemos por dizer que a enunc·iação de "Levanto na 
presença ... " é performativa porque somente através dela o ato 
de testemunhar se efetiva. Embora o testemunho seja composto p~ 
lo desenrolar de todo o discurso e não apenas pela enunciação 
performativa introdutória, devemos notar que não constitui uma 
simples descrição o fato de o fiel dizer "Levanto •.• ". No caso, 
o esforço do fiel e o de, cumprindo com o redimensionamento de 
seu papel no culto, inscrever no ritual -a açao de levantar. De 
-tal forma isso acontece que, enquanto açao motora, seu ato na o 
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é previsto no ritual (nesse momento todos devem permanecer sen-
tados) e só se torna um ato reconhecido quando enunciado pelo 
fiel em 1ª pessoa. Esse modo de enunciação é que deÍine o seu 
estatuto jurídico enquanto membro da congregação e o investe da 
autoridade do dizer próprio de fiel~ em oposição, por exemplo,'ª-
quela do dizer próprio de ancião. 
~ interessante observar ainda que se essa enunciação fos-
se tomada como uma narraçao, o ato que ela enunciaria seria um 
ato pretérito e, portanto, faria referência apenas à ação moto-
ra de levantar-se, efetuada pelo fiel antes do momento de sua 
fala. Ocorre que em nenhum testemunho essa suposta narração foi 
marcada pelo verbo no pretérito: 11 Levantei na presença ... ", o 
que seria de se esperarr se os fiéis a sentissem como tal. Não 
nos parece também o caso de considerar o presente do verbo como 
presente histórico, dada a proximidade do evento e, tampouco,c~ 
mo habitual, uma vez quer segundo a crença, o ato de "levantar 11 
est.á ligado à vontade de Deus e não a um hábito do fiel. 
Um último critério fornecido por Austin toca diretamente 
no problema que estamos buscando resolver. Para determinar ~·se 
um verbo é performativo, sugere o autor, pode-se usar o critério 
da assimetria entre diferentes pessoas e tempos do mesmo verbo. 
Por exemplo: "Levantei na presença ... " e 11 Ele levanta na prese~ 
ça ... " não são enunciações performativas porque na primeira o 
pretérito marca a narração de uma ação e, na Última, a 3ª pes-
soa e o presente do verbo marcam a descrição de uma ação. Em ne 
nhum dos dois casos se efetua a ação de "levantar", apenas se a 
narra ou descreve~ Comparemos agora com: "Levanto na presen-
ça ... ", pronunciada em condições apropriadas. Neste caso, temos 
uma ação que, corno ficou demonstrado, se efetiva so por sua e-
nunciação lingtilstica. Há, portanto, com o verbo estudado, a as 
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simetria característica dos verbos performativos, o que nos pe~ 
mite classificá-lo como tal. 
Outros verbos 1 no mesmo contexto, podem marcar o mesmo a-
to performativo .. São eles: "Venho na presença ... " 1 'tEstou a-
> " qul~·· "Mais uma vez o Senhor me pô' e em pé . .• n. 
Portanto, nossa contribuição mais espacifica acerca dessa qres-
tão da performatividade está em podermos afirmar que o tlpo de 
discurBo interfere, ou melhor, determina a caracterização do 
verbo ulevantar" (e similares) como marcador da performativida-
de. Em nosso caso, por tratar-se de um discurso em que a ritua-
lização é uma propriedade constitutiva, criam-se as condições~ 
ra o aparecimento de novos marcadores desse tipo de ato. Em ou-
tras palavras, quando a ritualização, virtualmente presente no 
discurso cotidiano, passa a ter uma posição dominante no discur 
so, ela favorece a performatividade. 
Para melhor entendermos o papel da ritualização, basta lem 
brarmos que os atos pert.encentes ao culto revestem-se de um ca-
ráter divino. A respeito desse assunto, Orlandi (1983, p.226),ao 
tratar de um dos funcionamentos dos performativos {a ultrapas-
sagem da n.ão-revers.ibilidaàe dos planos humano e divino no dis-
curso religioso) nos mostra gue uma das formas de ultrapassagem 
(aquela que crla o sentimento de que nDeus desce at.é. os homens e 
partilha com eles suas qualidades divinas") se·dá pelas "fórmu-
las religiosas em seu caráter performativo", permitindo ao ho-
mem "a possibilidade de ministrar sacramentos, ( ... ), as bên-
çãos 1 etc. 11 • Acrescentaríamos, portanto, a essa enumeração, os 
atos ritualisticos em geral, que se destacam em seu papel per-
formativo uma vez que, como tais 1 são dirigidos à divindade (px 
perrnissao dela) e, portant.o, devem apresentar um caráter místi-
co próprio à aproximação do homem a Deus. No discurso e no caso 
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estudados, a açao ou estado e sua respectiva enunciaçã.o lingüí~ 
tica constroem o ato ritualístico pretendido, ou seja, marcam 
esse ato que é constituído pelas enunciações performativas cita 
das. 
Vejamos um outro exemplo. Vimos anteriormente (cf .pp35-8) 
que os hinos devem ser uchamadosu por número, de acordo com uma 
norma a ser seguida. Vimos também que eles marcam certas partes 
do culto, constituindo certos atos (de abertura, de oração, de 
comunhão, etc.) e, portanto, obedecem a certas condiçôes.Do po~ 
t:o de vista de sua função, estabelecemos que em todos esses atos 
a entoação do hino caracteriza principalmente a invocação à di-
vindade, fato que norteia a participação dos fiéis durante todo 
o culto. Recortando-se do ritual a chamada do hino pelo número 
(feita "por permissão divina") e sua entoação segundo o momento 
do culto, pode-se dizer que juntas elas constituem um único a-
to, caracterizado todo ele pela invocação à divindade. 
Vemos, neste caso, um caráter performativo ligado a enun-
ciação de um número que funciona corno nome próprio. Ora, sabe-
mos que a performatividade, quando tratada de maneira restrita, 
tem sido marcada pela presença de certos verbos e nao pela pre-
sença de nomes de qualquer espécie que seja. No entanto, se so-
mente pela enunciação de certo número, que funciona como nome 
prôprio, em condições apropriadas, desencadeia-se o chamamento 
da divindade, não podemos negá-lo como marcador da carga perfor 
roativa dessa enunciação. 
Int.eressante notar que do ponto de vista de sua "boa for-
maçãou, isto é, da expectativa do ancião e dos próprios fiéis,es 
se performativo (chamamento da divindade) somente se efetivará 
se houver "resposta" 1 ou seja, quando a irmandade se acreditar 
11 visitada 11 pelo Espírito Santo. Caso contrário, isto é, se ne-
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nhurn fiel for 11visitado 11 , e porque o chamamento nao se cumpriu 
de acordo com as exigências estabelecidas pelo ritual, e o an-
cião pode admoestar a irmandade por não ter havido "comunhão com 
Deus" - concentração, suficiente entrega - ou, em outras pala-
vras, não ter havido sinceridade no chamamento~ 
Portanto, sob esse ponto de vista, o ato de chamamento so 
se tornará efetivo pela interlocução: fiel/Deus. A resposta cxms 
tituir-se-ia na manifestação da presença do Espírito Santo de 
diversas maneiras: pela inspiração dos fiéis a chamarem outrohi 
no (caso o ancião assim deliberasse) , pelo vislumbre de sol~s 
para seus problemas ou mesmo pela sua manifestação, no fiel,por 
meio de línguas estranhas. 
Mais uma vez dá-se a ilusão de reversibilidade dos planos 
humano e divino, caracterizada pela interlocução entre o fiel 
- através do chamamento - e Deus - através da "visita" do Es 
pirito Santo~ Note-se novamente o caráter ativo deste culto,pJis 
o fiel enquanto 11 recebedor", isto e, enquanto passividade, al-
ça-se para um outro plano, mas Ja aí empossado do Espírito San~ 
' 
-t:o, que nao o cala, mas se manifesta ritualisticamente nele:can 
ta, chora, fala em linguas estranhas, etc* 
Neste caso particular, a "fórmula religiosa de caráter pe~ 
formativou é, em primeira i.nstância, o hino, e, em última ins-
tâ.ncia, max•ea-se Pela enunciação de seu número (seu nome) cor-
respondente. 
Este fato nos remete novamente a questão da performativi-
dade da linguagem, que, segundo o que pensamos, ganha condições 
propícias de efetivo aparecimento sempre que a ritualização se 
coloca como dominante no discurso. 
Esse processo - via ritualização - vai fazer com que a peE 
íormatividade, para ser reconhecida, não tenha de ser referida 
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necessariamente ao léxico, mas, tal como estamos fazendo, ao 
uso. Desse modo, deslocamos a concepção, dessa noção, da língua 
para o discurso: importam 1 pois, menos as marcas formais do que 
o funcionamento discursivo. Neste sentido, os verbos comumente 
tidos como marcadores da performatividade como "prometer", napo..§_ 
tar 11 1 etc., poderiam ser vistos historicamente como casos de 
cristalizações lexicais, que, associadas a certos procedimentos, 
se instituiram como performativos e permaneceram ao longo do tem 
po como tais. 
Voltando a divisão das partes do discurso do fiel em tes-
temunho, vale lembrar que a Introdução, ora descrita, pode ser 
iniciada por uma variação do tipo de enunciação que acabamos de 
estudar. Por exemplo: 
11 0 Senhor me concede esta rica e santa opor 
tunidade neste momento de me alevantar na presençade 
Deus e de toda a santa irmandade~··" 
{Fiel em testemunho 1 Vila Boa Vista,22/02/82) 
em que o privilégio da presença divina: 
"O Senhor me concede ... " 
aparece no texto antes do performativo 1 e o ato de testernunharé 
explicitamente colocado em relação de dependência à vontade di-
vina: 
" esta RICA e SANTA OPORTUNIDADE neste 
momento .... 
efetivando-se~ então, na enunciação lingüística: 
... de me alevantar ... " " 
Este fato nos mostra mais uma vez as várias maneiras pe-
las quais um único sujeito pode se representar no mesmo discur-
a 
so (cf. p.3~-4l). Enquanto locutor I marcado no texto pela 1- J?S'_§_ 
soar ("ME concede", 11 ME alevantar"), é o próprio fiel que está 
representado. No entanto, esse locutor fala da perspectiva de um 
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ermnciador divino, uma vez que o ato de "levantar-sen e tido co 
mo uma graça divina. 
Note-se que, neste caso, essa graça divina joga com a ati 
vidade/passividade do fiel. Como vemos na citação, o verbo "al!:_ 
vantar"r estando no infinitivo, não apresenta seu agente explí-
cito, fato que nos permite interpretar de duas maneiras o tre-
cho "o Senhor me concede ... de me alevantar 11 : 
(a) X me concede ..• de {X) me alevantar; 
ou 
(b) X me concede •. ~ de (F) me alevant.ar; onde 
X = o Senhor; e F = o fiel {"eu"). 
Dessa forma, esse apagamento do agente inscreve na gramática a 
ambigüidade assumida pelo fiel, ou seja, ao mesmo tempo ele 11 Se 
levanta" e "é levantado 11 • Colocando-se sempre como beneficiário 
da graça divina ("O Senhor me concede"), vemos que, em (a), o 
fiel, enquanto passividade, se representa como enunciador divi-
no; e, em (b}, o fiel, enquanto atividade, se marca como Zoeu-
to:r' permi-tido. Nos dois casos, portanto, a perspectiva que ele 
adota é a da divindade {como ela mesma ou como uma sua permis-
sã.o), de onde podemos concluir que só lhe é permitido espres-
sar-se enquanto passividade. 
Por outro lado, veremos que essa ambigüidade assumida pe-
lo fiel funciona corno um mecanismo de mediação que está presen-
te nos testemunhos e do qual passaremos a tratar. 
(E) Presença de Deus e mediação 
Ligadas ao processo da performatividade, que instaura o a-
to ri tualíst i co do t.estemunho, está a instanciação, isto e, a pr~ 
sentificação de Deus. Estendamos um pouco mais a cit.ação acima: 
"O Senhor me concede esta rica e santa opo!_ 
tunidade neste momento de me alevantar NA PRESENÇA 
DE DEUS e DE TODA QUERIDA IRMANDADE para 
AGRADECER A DEUS ••• " 
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Formalmente, a divindade e marcada por uma 3ª pessoaf poE_ 
tanto marcada como ausente do conjunto dos participantes do dis 
curso. Entretanto, enquanto tema, o testemunho é dirigido a 
Deus, é um agradecimento a Deus. Ocorre que esse agradecimento 
só se efetiva se for público, isto é, se for dirigido para a iE, 
rnandade. Nesse sentido, testemunhar diante dos "irmãos" é aorres 
tempo ser uma testemunha para eles e tê-los como testemunha do 
pagamento de uma dívida (cf.pp.PJ-1). Esta posição ambígua - ser 
testemunha, enquanto enunciador divino e 1 ao mesmo tempo, test~ 
munhado, enquanto o fiel ele mesmo sob permissão de Deus,faz ~ 
ti.do uma vez que todo fiel se localiza no centro da contradição 
graça/pecado, de tal forma que: 
11) enquanto o orador se constitui como testernunha,ele se 
coloca para a irmandade como mediador entre o plano 
dos pecadores, ou seJa, o plano humano (seu auditório) 
e o plano divino. Afinal, por já ter sido recompensa-
do, ele está mais próximo de ser salvo. Neste caso,ele 
e o missionário - representa a Graça - e a irmandade 
e o objeto da evangelização; 
(2) enquanto é a irmandade que se constitui corno testemu-
nha do pagamento de uma divida, é ela que se coloca oo 
mo mediadora entre os planos. Ela e o conjunto dos 
salvos, dos escolhidos, dos mais nróxJ.rnos de Deus, en 
' -
quanto o orador é o que se penitencia para alcançar a 
mesma graça, colocando-se, portanto, como representa~ 
t"e do Pecado. 
E evidente que o mecanismo de constituição desses papéis 
se dá simultaneamente e esta separação tem sentido apenas para 
o analista. 
Uma vez executada a :mediaçao pela irmandade, o fiel salda 
sua divida, ou pelo menos parte dela, através do agradecimento 
a Deus. Portanto, a instanciação de Deus como interlocutor, no 
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caso, receptor do agradecimento, está ligada à mediação feita 
pela irmandade. Neste sentido, o discurso do fiel em testemu-
nho atravessa o plano humano em direção ao plano divino. Em ou-
tras palavras, essa é uma forma de ultrapassagem que resulta na 
ilusão de reversibilidade dos planos humano e divino ( Orlandi, 
1983, p. 226). Como dissemos anteriormente (cf. p. 81 ) , ela -e 
possivel graças à performatividade dos atos ritualisticos -pro-
pria ao tipo de dJ.scurso estudado. 
-A ultrapassagem, neste caso, nao alça o fiel até Deus no 
sentido de partilhar de alguns de seus poderes sobrenaturais,c~ 
mo é o caso do profeta, do vidente ou do místico (Orlandí, op. 
cit-, p. 226}. No discurso do fiel em testemunhor fica aberta 
também para a homem comum a mesma possibilidade de ul trapas-
sagem, mas agora no sentido de apenas deslocá-lo (enquanto pas-
sividade) para uma interlocução no plano divino, momento em que 
-
ele faz o agradecimento a Deus. Em razao de ser esse um tipo e.ê_ 
pecial de diálogo, em que a divinàade é instancíada como inter-
locutor, é comum aparecer a caracterização negativa do fiel,pois 
ele procura justamente desqualificar seu lado humanor colocan-
do-se 1 então, como fraco, contrito, humilde, formas negativas 
de apreciação do plano humano, promovendo-se, assim, corno autên 
tico defensor da positividade do plano divino e qualificando-se 
como interlocutor neste novo plano. Parece-nos que variações de~ 
se mesmo mecanismo também ocorrem com as orações, com os hinos, 
com as glorificações e chamamentos à divindade, etc. 
A propósito da performatividade dos atos ritualisticos,e~ 
contramos em Malinowiski (1976}, ao analisar a linguagem dopo~ 
to de vista etnogrãfico 1 aquilo a que ele chama uso ritual da 
linguagem~ Sem pretendermos estabelecer um paralelismo de ter-
mos, mas, pelo contrário, considerando as diferentes perspecti-
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vas de análise e, em nosso caso, um tipo especial de discurso, 
gost.ariaruos de lembrar que o autor (op~ cit.) classifica a fala 
humana como um dos 11 modos ativos do comportamento humano". Além 
disso, no uso ritual da linguagem há, segundo o autor, uma rela 
ção misticamente pressuposta entre SÍmbolo e Referente, uma li-
gação direta entre eles, fato que faz aparecer uma "atitude má-
gica em relação às palavras" (op~ cit.,p.319) .. 
No caso do testemunho (como nas orações, nos hinos, nas 
glorificações, nos chamamentos à divindade} é fácil ver a carga 
mágica que as palavras adquirem nessas suas condições próprias 
de uso. Se podemos dizer, com Malinowiski, gue a linguagem é mo 
do de ação, podemos acrescentar que a instanciação de Deus como 
interlocutor no ato do testemunho deve-se ao uso ritual da lin-
guagem1 que permite dar um caráter performativo ao nsimbolo 11 ,f~ 
zendo acontecer o seu "Referente". Sornent.e esse processo lir:gfiÍ.§_ 
tico, ligado ao tipo de discurso, é que torna possível estabel~ 
cer o mecanismo da mediação (que já é, portanto, um efeito dis-
cursivo apoiado nesse processo que acabamos de explicitar) como 
\ 
forma de ultrapassagem do plano humano. 
Essa função, que poderlamos chamar encantatória da lin-
guagem, pode ser tratada também em termos do que Reboul chama 
"apelação objetivante" (op. cit., p.58). Segundo este autor, "o 
discurso ideolÓgico cria literalmente seu referente" e a apela-
ção objetivante é um dos processos" ... que cr1a seu objeto ... 11 , 
isto é, " ... faz existir uma coisa ao nomeá-lo" (ibid.). 
(C) Um aspecto da mediação: a hierarquia 
A inst.anciação de Deus como interlocutor colocou-nos a 
discussão do papel do fiel em testemunho e da irmandade. Resta 
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ainda a sua relação com o ancião. O ritual determina para o ato 
de testemunhar a seguinte distribuição dos participantes do cul 
to: a irmandade permanece sentada e, de frente para ela, o fiel 
em testemunho toma a palavra. O ancião, por sua vez, nao ocupa 
o lugar da irmandade, nem exerce o seu papel próprio - o de de-
tentor da palavra~ Permanece nas proximidades do fiel em teste-
munho, movimentando-se discretamente nesse espaço que lhe per-
tence. Lembramos que a concessão desse espaço pode ter sançoes 
caso o fiel não cumpra com as expectativas da congregacão (o an 
. -
cião pode E em casos extremos, desligar o microfone - cf .pp.43--4 ). 
A ocupação dos espaços no templo revela-nos a relaçãc hi;: 
rárquica existente. Se o ancião não compartilha o espaço da ir-
mandade 1 é porque ele se constitui num tipo especial de interlo 
cutor, pois de alguma forma participa do discurso do fiel. 
Em razão dessa dissimetria entre irmandade e fiel em tes 
temunho, de um lado, e anciao, de outro, podemos propor um para 
lelisrno entre duas naturezas de hierarquia: uma provinda do pl~ 
no divino - Deus, enquanto onipotência - e outra provinda do 
' 
plano humano - o seu representante na t.erra, o ancião, enquanto 
autoridade máxima do culto. Dessa forma, o mediador natural en-
tre o plano humano e o divino na CCB é o ancião. Durante o tes-
temunho essa função é transferida para o jogo de mediações en-
tre o fiel em testemunho e a irmandade. Somente em casos extre-
mos, mas sempre por uma revelação divina, é que o ancião pode 
desautorizar esse jogo, interrompendo a fala do fiel em testemu 
nho. Provisoriamente, portanto, o ancião ocupa um lugar menos 
central no mecanismo de mediação, continuando dessa forma a pa~ 
ticipar do t:estemunho. 
Quanto à temática, invariavelmente a Introdução do teste 
temunho está centrada nos agradecimentos (pelo chamado a nGra-
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ça 11 , pelo aniversário de batismo, pelos beneficios- não-espec~ 
ficados - recebidos) e no pagamento dos votos (o voto, como já 
dissemos, pode ser simplesmente o fato de testemunhar, caso um 
pedido seja atendido). Eventualmente, o orador, em geral quando 
visitante, pode acrescentar informação acerca de sua própria vi 
da, fazendo, à maneira de exórdio, a sua apresentação. 
'
1 Irmandade, também no tempo próprio 
escolheu uma de suas filhas para ser mi-
nha esposa. E nós vivemos neste santo caminho ... 
" .•. saindo de Santos, onde residimos;,··· n 
(Fiel em testemunho, Vila Boa Vista, 22/02/82) 
Em um Único t.estemunho foi incluÍda nesta parte a troca de 
saudações entre irmandades, que normalmente aparece na Conclu-
sao. 
Terminada a Introdução, segue-se a Narração do(s) Benefí~ 
cio(s) recebido(s}. 
4.3. Narração do benefício: privação, exemplaridade e 
lhança no "aqui e agora" 
verossimi 
r 
O numero de bene.ficios em cada testemunho é variável. O 
mais numeroso que obtivemos possui três, mas a grande maioria a 
presenta apenas um. 
Em todos eles, no entanto, vai interessar-nos o modo co-
mo foram narrados quanto ã presença de um histórico e quanto a 
explicitação do beneficio. 
A maioria das narrações apresentam esse histórico do bene 
fÍcio recebido. Apenas duas que constam do corpus não o apreseE 
tam. Vejamos 1 então, o efeito produzido pelo histórico. 
Em primeiro lugar os discursos como um todo caracterizam-
-
-se, em geral, por serem longos, e a nar:r•aç ao dos .benefÍ-cios 
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- parte em que a prova da eficiência divina é enunciada - é a 
-mais longa delas. Seu tamanho, no entanto, nao,tero relação com 
o número de favores recebidos e descritos, pois como vimos, em 
geral narra-se apenas um beneficio por testemunho~ Sua extensão 
estã mais ligada ao esforço do orador em tornar ao mesmo tempo 
verossimil e presente o que narra, havendo todo um mecanismo,~ 
cado lingfiisticamente, que é acionado no sentido de obter essa 
ll presença verossimilhança e essa 
Esse mecanismo consiste em que, pelo contexto de enuncia-
ção, o orador incorpora nesse momento o fato narrado, concreti-
zando-o~ Testemunhar um acontecimento é, portanto, investir o o 
radar da atualidade desse acontecimento através da sua incorpo-
ração no sujeito. Tanto é verdade gue as reações assumidas pelo 
orador {exaltações, glorificações, etc.) encontram, em geral,re~ 
posta no auditório. Muito freqüentes, em razão disso, são tre-
chos gue apresentam o verbo no imperfeito: 
ou 
... 
no meu esposo estava muito doente, e .•. 
com problema no ouvido. " 
(Fiel em testemunho, Igreja do Bonfim, 13/01/81) 
"Faz-ia uma semana que eu me enconi:.J>ava 
bastante enferma, VL>i,'ia sempre choY'ando .. . 11 
(Fiel e;n testemunho, Igreja do Bonfim, 13/06/81) 
ocorre que 1 embora o evento pertença ao passado cronológi 
co, sua enunciação pelo imperfeito não adquire o caráter de na~ 
rativa, mas, ao contrário, produz o efeito de sentido própr.io ao 
emprego do imperfeito no seu sentido estrito. Segundo(!Vlaingueneau, 
(l981F p.64), nesse sentido o imperfeito "não se refere a um 
processo npassado" mas marca a coincidência entre um processo e 
um ponto de referência que e passado, isto é, anterior ao rnome~ 
to da enunciação". P._inda segundo este autor (i.bid.), o imper-
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feito aparece como"~ .. um homólogo do presente com relação a uma 
marca anterior: se a marca do presente é o momento de enuncia-
-çao, a do imperfeito diz respeito a um momento do qual o enun-
ciador fala. Conseqüentemente, não é o processo que é passado 
mas o ponto de vista no qual a gente se situa para tomá-lo em 
desenvolvimento •.. " 
Tomar o acontecimento narrado no curso de seu desenvolvi-
menta projeta o orador para o passado, restando para o auditório 
um efeito de presença desse acontecimento. 
H. Weinrich, citado por Maingueneau a propósito da divi-
-sao dos verbos perfectivos e irnperfectivos em dois planos, dis-
tingue o "primeiro plano 11 - o das formas perfectivas - do "pla-
no de fundo" - o das formas imperfectivas~ Segundo aquele autor, 
o '1plano de fundo" serve 11 essencialmente para a descrição (por 
oposiçao à progressão narrativa) destinada ao mesmo tempo a pr~ 
cisar o caráter, as emoções.~. das personagens, a fornecer in-
formações sobre a atmosfera, a identidade das pessoas e as loca 
lizações espaço-temporais, a fazer comentários, etc." (op. c i t. ,_ 
p. 66) • 
Justifica-se, portanto, o uso do pretérito imperfeito na 
narração do benefício, cujo funcionamento, ao lado de fatores 
como o ato ritualistico de testemunhar, a presença da relação o 
radar/auditório e os propósitos do orador (tornar verossimil e 
presente o que narra) r reorganiza numa dimensão t.emporal de pr~ 
sente um acontecimento lingüisticamente marcado como passado. 
Tomando o aspecto da modalização na oposição entre dis-
curso/narrativa (Maingueneau,op.cit.,p.55), podemos dizer que 
a modalização está presente na 11 Narração do Beneficiou, isto é, 
o orador não se apaga, deixando, ao contrário, marcas em seu 
enunciado, como o próprio pranto em certos casos. 
9 3. 
Por tudo o que foi exposto, concluímos gue o histórico do 
benefício existe em função de criar a presença do objeto de dis 
curso. 
Por outro lado, assim como, para o discurso em questão~ 
"envolver 11 é mais importante que ser convincente (cf. pp. 63) 
' 
fazer o histórico é mais importante que explicitar o benefício. 
Dos vi.nte e nove discursos analisados, somente catorze de 
les puderam ser observados com relação à narração dos benefi-
cios, nos outros houve falha de registro (cf. pp.l9~20). Conside 
rando-se que, dentre os catorze aproveitados, alguns apresentam 
mais de um benefÍcio narrado, pude constatar um total de vinte 
e quatro. Desse total, treze referem-se à cura ( 11 líbertação de 
enfermidade"), quatro referem-se à obtenção de bens materiais 
(casa, máquina de costura 1 etc.}, três a beneficios espirituais 
{manifestação da presença de Deus), dois à conversão de outras 
pessoas e dois permaneceram indeterminados, pois referem-se a 
"libertação de grande prova", "afliçãon ou 01 tribulação", usados 
como sinônimos. \ 
Quando pensamos no papel estrito de orador que o fiel as-
sume na hora do testemu:n.,_1-l0, parece explicar-se o fato de que a 
ênfase maior se dá no aspecto da privação (cura e bens mate-
riais). Ora, antes de buscar a verossimilhança dos fatos nar-
rados, o orador deve adequá-los a alguns fatores que os regu-
lam, tais como:as prescriçÕes da congregação (um televisor, cu-
ja posse é proibida pela congregação, jamais poderia ser benefi 
cio recebido) e as expectativas do auditório com relação ao fa-
to narrado. o orador se limita 1 pois, às possibilidades de esco 
lha que lhe restam. 
Sendo assim, podemos concluir que é o aspecto da privação 
que se presta a esse conjunto de limitações (cf.pp.58-9)e, ao 
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mesmo tempo, produz o efeito de presença desejado pelo orador.A 
própria verossimilhança se identifica com a natureza do fato 
(privação) e não com a concretude do mesmo. Se este Último as-
pecto fosse considerado, provavelmente a narração traria também 
uma especificação do beneficio, como, por exemplo, o tipo de e:!2_ 
fermidade vencida, caso muito raro nos testemunhos (apenas três 
-narraçoes a explicitam, das treze que se referem a ela). 
A palavra "enfermidade" e um termo genérico que provém de 
um emprego bÍblico, apontando para um processo fundamental des-
te discurso: A INTERDISCURSIVIDADE. 
O interdiscurso (biblico) 1 ao constituir o int~adiscurso 
(Lestemunho) 1 presentifica o já-dito, dando a sensação de que 
é um sempre já-dito. Como uma das conseqüências desse fato, te-
mos a colocação do dizer do testemunho no escopo de um dizer e-
terno, sem limite temporalT o que o desloca do cotidiano. 
Por outro lado, assim como acontece através da ritualiza-
ção, essa interdiscursividade também alça o dizer trivial do tes 
t.emunho à qualidade mistica. 
\ 
Provindo de um emprego bíblico, portanto, a palavra "en-
fermidade" representa o que 11 está escrito". Ora, o que "está es 
crito", isto é, o que está na BÍblia, tem valor por si mesmo 
(portanto não necessita de maiores detalhes} e o seu emprego a-
tual visa recuperar o sentido das Escrituras, resgatando-o para 
aquele momento e presentifJcando-o no benefício recebido. A pr2_ 
pósito, Pêcheux (1969, pp.l4-5) nos diz que 11 ••• o processo dis 
cursivo não tem, por direito, início; o discurso se apóia sem-
pre sobre o discursivo prévio ao qual ele faz desempenhar o pa-
pel de matéria prima, e o orador sabe que sempre que evoca tal 
evento que já foi objeto de um discurso, ele ressuscita no espí 
rito de seus ouvintes o discurso em que esse evento foi citado, 
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com as "deformações" que a situação presente introduz, e das 
quais ele pode tirar proveito 11 • Podemos ai detectar a importá~ 
cia fundamental da interdiscursividade no discurso religioso:as 
palavras sempre remetem a textos já escritos (ditos), ou seja, 
o que se diz é sempre 11 reforçado 11 {ou limitado) pelo já-dito. 
O sentido da enfermidade 1 portanto, está muito mais na 
sua natureza (privação), do que no seu tipo ( 11 surdeza", "cocei 
. -
ra 11 , "energia"= alergia}. No texto isto aparece pela insisten 
te repetição: 
" todo dia com e,c;;sa enfermidade 
que vinha das mãos santas do Senhor nosso Deus e 
ainda nesta manhã, quando eu me levantei, apresen 
tei esta enfermidade nas mãos do Senhor na minha 
oração desta manhã e, louvado seja Deus, o Senhor 
me libertou por completo da minha enfermidade que 
eu vinha há uma semana já passando por uma grande 
enfeY•midade. n 
(Fiel em testemunho, Igreja do Bonfim, 13/06/82) 
Poder-se-ia objetar aqui que o discurso oral está sujeito a i-
das e voltas, mas entendemos que a repetição, no caso, tem uk 
valor apreciativo, que coloca o orador em intima relação com o 
objeto do discurso. De tal forma isso ocorre, que o discurso pa~ 
sa a ser uma encenaçao {com maiores ou menores detalhes) , onde 
o orador representa um papel em que o auditÓrio se espelha, fi-
cando, assim, patentes, a verossimilhança e a presença busca&w. 
Nem sempre a narração do beneficio é extensa e teatraliz~ 
da~ Em um dos testemunhos do corpus, ero que a estrutura ritual~ 
zada do discurso ê resumida em dois parágrafos, não ocorre nem 
histórico, nem explicitação clara do beneficio, produzindo, nes 
te caso, uma encenaçao fraca. No entanto, sua presença érda mes 
ma forma, criada 1 pois ele é recebido separadamente por trêspe~ 
soas: 
... e também para agradecer a Deus por uma " 
grande libertação que o Senhor fez por meu esposa~ 
também para minha filha que .foi libertada de uma 
enfermidade e outra filha também." 
(Fiel em testemunho, Igreja do Bonfim, 13/01/81) 
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Caracteriza-se, particularmente bemr neste discurso, o efeito 
12 da argumentação pelo exemplo , utilizada em todos os testemu-
nhos. Se a função desse tipo de argumentação é levar um caso 
particular a ter valor de regra geral, o auditório deve conven-
cer-se de que as famÍlias que o compÕem podem ser atingidas em 
bloco pela benevolência divina. E qual o lugar ótimo para a ma-
nifestação da privação (criadora da presença), senão a própria 
farnilia? 
Um outro caso de criação da presença nos discursos dos 
fiéis em testemunho joga explicitamente com o problema da veros 
similhança~ Nesta narraçao: 
"·~~ na estrada de Indaiatuba, no qualt que-
rida irmandade, ele falou para nós: 11 Você não abas-
teceu o carro. . . agora tem que terminar de pÔr àgua". 
" 
-em oraçao, querida irmandade, eu clamei I 
ao Senhor e disse: 11 0 Senhor que transformou aquela 
água em vinho, que tambérr,r----transformasse aque-
la agua em gasolina". 
11 Assim, o Senhor teve piedade de nós e, por-
tant_o, nessa viagem, nós pudemos viajar contentes. 11 
(Fiel em testemunho, Igreja do Bonfim, 13/01/81) 
o benefício recebido é visto pelo orador como um ato sobrenatu-
ral e é assim passado para o auditório, com o cuidado de insti-
tu.ir a sua verossimilhança. O fato de que a mistura de água com 
gasolina realment.e pode movimentar o carro é um fato real que 
não entra em conta nesse discurso. Naquele momento ela é senti-
da como não podendo movimentá-lo, pois nenhuma pessoa do auditó 
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rio se arriscaria a abastecer o carro com uma porcentagem de á-
gua. Novamente está patenteada a atuação divina em qualquer di-
ficuldade (privação) e a prova está ali, presente naquela mu-
lher que se lembrou do milagre da transformação da água em vi-
nho. 
Na narraçao do benefício, assim coma em outras partes do 
testemunho, as pausas podem ser preenchidas por expressoes de 
louvor, como: 
11 Bento e santo e o nome do Senhor!n 
ou 
"Aleluia, bendito e o nome santo da Senhor~" 
ou simplesmente: 
"Bendito é o nome do Senhor:u 
que, entre outras, dão força e realce a certas partes em que o 
or~dor quer fazer sentir o seu envolvimento, provocando-o 1 as-
sim, no auditório~ A questão da envolvência, isto é, do efeito 
catártico do discurso, e a da verossimilhança nao estão desliga 
das, fato que se torna especialmente claro se nos lembramos d' 
que elementos não-verbais como os gestos, a postura, as expres-
sões faciais são importantes tanto para conseguir o envolvimen-
to do auditório, como para convencê-lo da veracidade do que se 
diz. Ou, ao contrário, esses elementos podem provocar no auditó 
rio o descrédito com relação ao orador. 
Vctle lembrar neste ponto, fazendo um parêntese na descri 
ção desta parte do discurso, o que nos fala Roger Bautier em 
sua "Note sur l'oral et la véridiction'1 (1977,). 
Partindo da reflexão sobre a interação dos indivíduos na 
conversaçao, o autor passa a investigar as informações trocadas 
no curso dessa int.eraçao e os meios de comunicação utilizados p~ 
ra reálizar essa troca. Parte de uma reflexão pluri-disciplinar, 
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feita pela Lingtiística, Antropologia, Sociologia e Psiquiatria~ 
retomando uma idéia não desenvolvida da Retórica de Aristóteles. 
O ponto central de sua investigação e a determinação de que o 
impacto sobre o "alocutãrio" não se restringe ao conteúdo do 
discurso (à informação cognitiva). Ao estabelecer os meios de 
comunicação utilizados para a troca de informações, distingueos 
meios verbais dos não-verbais e, a partir destes Últimos, cria 
a noção de para-discurso. No que se refere à comunicação oral, 
objeto de seu estudo, exemplifica essa noção, citando o papel 
dos meios não-verbais de comunicação como criadores de para-di~ 
cursos oue forrr.am a imagem que o 11 alocutário" faz do locutor (dig 
. -
no de crédito ou não, simpático ou nâo, detentor de um "estilo 11 
que denota maior ou menor dominio do discurso, etc.). 
A partir daÍ introduz o que nos interessa mais de perto. 
Afirma que na comunicação oral atua um tal número de elementos 
para-discursivos que a veridicçâo - constituição de uma aparen-
cia de ver.-dade - pode, em numerosos casos, se realizar princi-
palmente pela .intermediação desses elementos para-discursivos e 
secundariamente pela intervenção do conteúdo do discurso. Utili 
zando a noção de documento, introduzida por R.Escarpit, apont.a 
como fator determinante para a relegação do conteúdo a segundo 
plano o fato de que o discurso oral não constitui um documento 
("conjunto de traços que ficam disponiveis para uma leitura").~ 
crescent.a ainda que 1 ao contrário do discurso escrito, o discur 
so oral não é senão wn semi-documento,em todos os casos podendo 
ser objeto apenas de urna percepção. Dessa forma - continua Bau-
tier- enquanto o discurso escrito pode ser examinado segundo um 
programa, o discurso oral impõe um programa que deve ser segui-
do por aquele que o escuta. Conclui, então, que a dificuldade de 
se "seguiru um discurso oral, decorrente do fato de que ele não 
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constitui um documento, tem por conseqüência a sua ve1•iàieç~ão a 
tr'avés dos elementos para-diseur•siíJos. 
Ternos insistido até aqui no fator ritualização como campo-
nente. da própria constituição do discurso religioso em questão~ 
Segundo o que pensamos, o ritual, que organiza o contato social 
do culto em direção à divindade, compõe o discurso do testemu-
nho na medida em que os fat.os abordados são atribuídos a divin-
dade. Afinal, para os fiéis, a própria tornada da palavra sujei-
ta-se à mediação reguladora da vontade de Deus. Se atentarmos~ 
ra a oposição entre a realidade secular e a realidade divina,p~ 
demos dizer que nesta última as condiçÕes de verdade do que e 
dito transcendem os limites normalmente aceitos corno definidores 
da validade ou falsidade de uma afirmação. Ora, no discurso re-
ligioso, o orador se coloca no interior desse alargamento das 
condiçÕes de verdade. No entanto, nâo estamos, obviamente, dian 
te de um díscurso aberto a especula~s vazias, onde absolutamen 
te tudo o que é dito é validado. Os limites para essa validação 
estão muito bem estabelecidos pela ritualização do discurso,gu~ 
determina, como estamos procurando demonstrar, tanto uma estru-
turação formal como uma escolha temãtica 1 ambas admitidas como 
próprias à exaltação do poder divino. 
Há, ainda, a ritualização "comportamental", isto é, há d~ 
rante o culto, um comportamento padrão a ser seguido pelos f:iéis 
a nivel da expressão não-verbal. Essa padronização dos elementos 
não-verbais de comunicação, como o tipo de postura própriaT a 
indumentária, os gestos, é determinante para que o fiel seja en 
carado positivamente pelo auditório. Uma vez obedecida essa pa-
dronização, passa-se a contar com mais uma garantia da amplia-
-çâo - acima referida - do domínio de validade do que e dito,so-
bressaindo não o conteúdo (o que se diz), mas o modo e o sujei-
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to do discurso (como e guem diz) . 
Neste sentido, podemos utilizar a noçao dada por Bautíer, 
uma vez que o discurso religioso em questão impõe um para-~ 
so - componente da ritualização - que vai dar a aparência de 
verdade do que se diz, ou seja, na terminologia desse autor, a 
ritualização vai constituir o modo de ver•idicção do discurso.corn 
efeito, de uma perspectiva pragmática, as condiçÕes de verdade 
de uma sentença são partes constitutivas dela, o que equivale a 
dizer, que no discurso religioso estudado, o seu modo de veri-
dicção - a ritualização- é constitutivo dele. 
A propósito deste último ponto e vindo reforçar o que já 
dissemos a respeito da importância da ritualização (cf. p. 30 ) ~ 
lembremos uma passagem escrita por Read (op.cit., p.42-3) quan-
do descreve a admissão de novos membros na Congregação Cristã 
no Brasil; 
"Ensina-se cada um dos membros a sentir sua responsabili-
dade missionária. Logo que os novos membros são batizados, êles 
começam a aprender quat é sua nova r>eZ.ação com Deus e para COlf! 
OB homens. De quinze em quinze dias vão a cerimÔnias especiais 
para 11 aguardar" a experiência do Espírito Santo. Todos são inci 
tados a participar dessa experiência com o Espírito Santo. No 
processo 1 novos membros são integrados na comunidade missionária 
e na atividade da Congregação, começando a ap:r•endeJ> a dar teste 
rnunho~ na troca amigável de experiências, que ocorrem entre os 
crentes~n 13 
Vemos aqui, claramente, a preocupaçao didática no que se 
refere ao ritual. Não é sem razão, portanto, nosso insistência 
em mostrar o aspecto da verossimilhança nos discursos dos fiéis 
em testemunho, pois o seu bom desempenho corno orador vai depen-
der do êxito desse intento, que, por sua vez, 
UNICAMP 
BIBLIOTECA CEI'HRAL 
- - -nao e senao a bus 
lOl. 
ca de um discurso otimamente ritualizado. 
Quanto ao aspecto argumentativo propriamente dito, o su-
porte para os efeitos de criar a presença do acontecimento nar-
rado, de torná-lo verossímil e de conseguir o envolvimento do 
auditório, é o argumento pelo exemplo, que se identifica com a 
própria prova de eficiência divina, motivo do testemunho. 
Continuando a abordagem desta parte do discurso, podemos 
notar ainda que o tempo presente da INTRODUÇÃO do discurso (pr!::, 
sente do orador) marca o inicio da NARRAÇÃO DO BENEFÍCIO. Esta 
vai ter uma duração temporal no passado (tempo da privação}, no 
qual, ainda ling~isticamente marcado pelo pretérito, vai ocor-
rer o benefÍcio (perdurando este Último até o presente do ora-
dor)~ Descreve-seT portanto, o seguinte percurso temporal: 
presente do orador--v passado da privação----f presente do orador 
ou, em outras palavras: 
Introdução ~ Narração do Beneficio ----...p Conclusão 
Ressalve-se que, embora a Narração do Benefício seja mar-
cada pelo passado da privação, ela se organiza argumentativame~ 
te no discurso como presente (cf. p.92). 
o percurso temporal acima apontado é marcado, no final da 
narração, pelo pretérito perfeito composto 1 indicando urna -açao 
habitual do passado 1 que se atualiza no presente do orador. Ve-
jarnos os exemplos seguintes, em que aParece tanto o pretérito 
perfeito composto, como correlaçÕes de outros tempos verbaisoom 
o mesmo sentido: 
ou 
" agora, nos rezamos a paz dentro daquela 
turma, louvado seja Deus, nós rezamos juntos e traba 
lhamas naquela oora em dezenove irmãos. Bendito seja 
Deus§ a mim o Senhor tem abençoado grandemente." 
(Fiel em testemunho, Jardim são VicenteT 23/02/82) 
ou 
" ... hoje ttô agradecendo Ele, nao so por 
essa. causa, por esta maravilha, por muitas maravi 
lhas que Ele tem feito." 
(Fi.el em testemunho, Parque Brasilia, 24/02/82) 
11
• ~.tudo aquilo que nós temos .necessida-
de, indo aos Seus pés, Ele tem sempre nos socor-
x·ido. n 
(Fiel em testemunho, Vila Boa Vista, 22/02/82) 
ou ainda: 
11 o Senhor me Zibertou por completo da 
minha enfermidade que eu vinha há uma semana já 
passando por uma grande enfermidade." 
(Fiel em testemunho, Bonfim, 13/01/81) 
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Ainda com relação ao pretérito perfeito composto, se co~ 
siderarmos o eixo enunciativo, OU 1 a grosso modo, o presente do 
enunciador, podemos dizer que, também no Português, "o passado 
composto constitui o passado perfectivo do discurso'1 (I1a.itJ.gUene.aur 
1981, p.48). t perfectivo porque dá o processo como um todo in-
divisível, sem considerar o seu desenrolar e constitui-se num 
tempo do discurso (e não da narrativa) porque é marcado com re-
lação ao momento da enunciação (presente do orador) . 
Uma vez completado o percurso temporal (presente~pas­
sado ----i> presente) a narração estará terminada e poderá seguir-se 
uma segunda, em que o percurso se repete, isto é, o presente da 
CONCLUSÃO passa a introduzir um novo passado de privação, ou se 
ja, a narração de um novo benefício. 
Caso não haja um segundo beneficio, o presente do orador, 
passando a ser marcado lingüisticamente pelo presente do verbo, 
assinala o in:Í.cio da CONCLUSÃO. 
4. 4. Conclus.âo: agradecimentos a Deus e seus· efeitos de genera-
lização 
A Última parte do corpo do discurso é marcada por uma mu 
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dança do tempo verbal e de tema. Os agradecimentos, atestadosem 
todas as partes do discurso, através do preenchimento das pau-
-sas por expressoes de louvor ( 11 Louvado seja Deus! 11 , etc.), vol-
tam como tema central, agora marcados diretamente pela presença 
do verbo '1agradecern. 
Não faltam também marcas próprias da Conclusão, com opera 
dores como "então 11 1 11 por isso 11 , "assim11 , "tarnbém11 , seguidos do 
verbo 11 agradecer 11 no presente, assim como de outras marcas (ad-
verbiais) de tempo e lugar que denotam o tempo presente: 
ou 
''ENTÃO, NESTA NOITE eu AGRADEÇO por tudos os 
meus votos, pelas bênçãos que eu recebi das maossan 
tas do Senhor." 
(Fiel em testemunho, Bonfim, 13/06/81) 
"ENTÃO, POR ISSO que eu 'TÔ AQUI DIANTE DE 
TODA QUERIDA IRMANDADE para AGRADECER a Deus por es 
sa grande maravilha que Ele fez. Eu não vi mais ele 
clamar daquele mal, eu fui perguntar pra ele e diz 
que não tiP.ha mais nada. POR ISSO eu AGRADEÇO a r:eus 
por tudo o que Ele tem feito para nós. 11 
(Fiel em t.estemunho, Bonfim, 13/01/81) 
Quanto aos agradecimentos, além de serem o tema enfatiza-
do nesta parte do discurso, aparecendo à primeira vista num tom 
aut.omãtico, têm um caráter de generalização. Observemos o final 
da Conclusão acima: 
"Por isso eu agradeço a Deus por TUDO o que 
Ele tem feito para nós." 
ou nesta outra, em que o resumidor e também utilizado, simplifi 
cando a conclusão: 
"Agradeço a Deus por TUDO~" 
(Fiel em testemunho, Bonfim, 13/01/81) 
104. 
ou ainda nesta/ em que o caráter de generalização fica claramen 
te marcado corno prática costumeira nesta parte do discurso: 
"Damos graças a Deus POR ESTA e POR MUITAS 
OUTRAS, irmãos, se fosse contar, EU OUVIA OS IR-
MÃOS MAIS VELHOS, MESMO NA MINHA MENINICE, eu ou-
via, quando ia na Congregação, dizerem diante do 
povo de Deus quey SE FICASSEM CONTANDO, eu, até 
duvidava disso, irmãos. Mas agora eu tenho certe-
za que SE O POVO DE DEUS TODO fosse glorificar a 
Deus e contar TODAS AS MARAVILHAS que o Senhor 
fez-lhe, eu creio, irmãos, QUE UM CULTO DE UM Mts 
NÃO DARIA." 
(Fiel em testemunhar Vila Boa Vista, 22/02/82) 
Cabe aqui mais uma observação a respeito do caráter inter 
textual. O trecho do discurso que acabamos de citar retoma, mo-
dificado, o Evangelho de são João, capitulo 21, versículo 25. 
Neste caso, o fiel parece não atinar com a retomada da Biblia, 
pois não a cita, como é prestigioso fazer. Instaurou-se, então, 
urna curiosa forma de intertextualidade, já que sua fonte pode 
ser oral, de outros test.emunhos, que, por sua vez, pode ter v in 
í 
do de outra fonte oral ou da BÍblia. Por outro lado, na medida 
em gue omite a fonte de seu dizer ou o coloca no dominio do sen 
so-comum {pressupondo o seu conhecimento por parte do ouvinte), 
ou se instala como sendo a própria fonte, igualando-se a ela. 
Quanto à preocupação com a generalização, ela é perfeita-
mente explicável 1 pois o orador necessita, em dado momento de 
sua argumentação 1 dar ao caso part-icular• ("o exemplo" - prova 
de eficiência divina) o valor de reg1~a. Essa regularidade -na o 
so se manifesta por expressões corno "por tudo 11 , "por todas as 
maravilhas" (ver citações acima), que estabelecem a regra en-
quanto freqüência da atuação divina na vida do orador, mas tam-
bém por expressões como "nós", "o povo de Deus todo" (ver cita-
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ção acima), que incluem o auditório como co-beneficiário das a-
tuações divinas na vida do orador. Da articulação desses dois 
tipos de expressão (às vezes o segundo tipo - referente ao audi 
tório - estando pressuposto pelo contexto de situação) nasce o 
processo de generalização do argumento pelo exemplo, cuja impor 
tância vê-se também na maneira de colocá-lo no discurso,como na 
conclusão seguinte em que o orador o reitera em altissima velo-
cidade, como num tique nervoso, revelando seu esforço em 
prir com o estereótipo que expressa generalidade: 
"Agradeço a Deus, também estou agradecida ao 
Senhor por TUDO e pago todos os meus votos nestanoi 
te- AGRADEÇO A DEUS POR TUDO." 
(Fiel em testemunho, Bonfim, 13/06/81) 
cu:m-
Um outro exemplo em que esse esforço fica claro e o que 
segue: 
... eu agradeço a Deus por TUDO, TODO o seu " 
santo nome seja louvado!" 
(Fiel em testemunho, Jardim Carlos Gomes 1 18/02/82} 
em que a generalização, que vem depois de uma longa enumeraçao 
de agradecimentos, passa para a Saudação Final {parte do discur 
so aue veremos a seguir) . O que normalmente é dito na forma "O 
seu santo nome seja louvado! 11 ou "Só o Seu santo nome seja lou-
vado 1 ." passa a ser "'I'ODO o Seu santo nome seja louvado~n. Como 
vemos 1 o orador apenas procurou verbalizar através do quantifi-
cador a generalidade pret.endida na longa enumeração de agradec!_ 
mentes, acabando por incluir o estereótipo generalizador na Sau 
dação Final. 
Quando o orador vem de uma visita ou vai visitar uma ou-
tra congregação, ele pode incluir na Conclusão do seu discurso o 
recebimento ou o envio de saudações: 
"~ .. fui ver meus parente em São Paulo,ent"ão 
ou 
o meu tio mandou~ pediu que eu saudasse a todos 
vós com a paz de Deus e o santo nome do Senhor." 
{Fiel em testemunho, Bonfim, 13/06/81) 
11 
••• gueria levar saudação de todos vós 
com a santa paz de Deus ali para a minha comu ... 
congregaçao do Parque Industrial." 
{Fiel em testemunho, Vila Boa Vista, 22/02/82) 
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ao que, em cada caso, o auditório confirma o recebimento da sau 
dação ou o consentimento de seu envio, dizendo: 
11 Amém. n 
A disposição do recebimento e/ou envio de saudações com 
relação aos agradecimentos presentes na Conclusão do discurso 
varia de acordo com o orador. Há alguns que insistem diversas ve 
zes no agradecimento pelos benefícios (sem muitos detalhes),co-
mo é o caso da Conclusão seguinte, em que, depois de oferecer as 
saudaçÕes de outra congregaçao, prossegue, dizendo: 
"Glória. Querida irmandade, queria tanto 
agradecer a Deus 1 querida irmandade, pelas bên-
çaos e as maravilha gue Deus tem derramado so-
bre mim, querida irmandade, libertando 
das prova, querida irmandade, Deus também tem 
falado comigo neste dia pela Sua santa e benta 
palavra, me sinto grandemente----- pelas pr_Q_ 
va de dentro daquela casa 1 querida irmanda&7mas 
Ele falou grandemente comigo-----------
"------- quando eu me encontro can-
sada, abatida, Deus fala grandemente comigo, o 
Senhor consola grandemente a minha alma, queri-
da irmandade, eu agradeço a Deus por tudo, todo 
o seu santo nome seja louvado." 
{Fiel em testemunho, Jardim Carlos Gomes, 18/02/82) 
\ 
A conclusão, termina quando o orador se dirige ao auditó-
rio com a saudação final. 
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4~5. Saudação final: função fática, incitativa e metalingüisti-
ca 
Colada a CONCLUSÃO ou separada dela, essa saudação consis 
te em expressões do tipo: 
" ••. e que o Seu eterno nome seja louvado!" 
ou 
11 Deus seja louvado!" 
ou 
no nome de Deus seja louvado~" 
ou 
"O Seu santo e grande nome seja louvado! 11 
ou ainda: 
" e o nome de Deus seja eternamente louva-
do:" 
Há outras variações e a adaptação aos propósitos do ora-
dor é que vai determiná.-las, como ocorreu com a variedade "Todo 
o Seu santo nome seja louvado!", analisada anteriormente. 
Quanto à entonação, ao contrário da Saudação Inicial, não 
há subida de tom na Última palavra, caracterizando-se agora ' a 
entonaçao de frase declarativa. 
No corpo do discurso, quando semelhantes expressoes de 
louvor aparecem, a entonação é exclamativa e seu caráter enfáti 
co denota tanto o envolvimento do orador com o objeto de discur 
so como os seus propósitos de conseguir o mesmo envolvimento por 
parte do auditório. 
No que se refere as funções da linguagem 1 há, além da fu~ 
çao expressiva, três outras sobrepostas no uso dessa saudação, 
tanto no final como no corpo do discurso. Ela é fáticaf incita-
tiva e rnetalingüistica (na terminologia de Reboul, 1980). Depe~ 
dendo do lugar em gue aparece, reforça uma dessas três funções~ 
Por exemplo, no meio do discurso, ela é mais incitativa, mas é 
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fática no sentido de manter o contato. No final do discurso, em 
razão da mudança de entonação, ela se torna mais fática 1 agora 
no sentido de cortar o contato; da mesma forma gue é mais fáti-
ca também no inÍcio do discurso, mas no sentido de estabelecer 
o contato. 
Quando dizemos que essa saudação é incitativa queremasmos 
trar que ela apela para o público, ou, em outras palavras, que 
ela é usada" ... para fazer agir" (Reboul, op. cit.,p.48). Quan-
to a sua classificação como metalingüística, entendemos que es-
sa saudação remete ao ritual lingüístico, pois a própria incit~ 
ção que ela propõe aponta para o cÓdigo estabelecido, maneira ~ 
propriada de se louvar a Deus. Todo ritual caracteriza-se por 
fórmulas mais ou menos fixas, em número, forma e emprego previ~ 
mente determinados, mas de tal forma organizadas que remetam~1t 
pre ao próprio ritual~ Portanto, a saudação estudada é metalin-
güistica, já que fazemos metalinguagem sempre que " •.. nós colo-
camas nossa comunicação em relação com o código que a torna po~ 
sível'' (Reboul 1 op.citqp.SO). 
Outra marca ritualistica fornecida pela Saudação Final 
' 
' é 
a int.eraçâo final orador/auditório que ela estabelece, pois me~ 
mo na função fática de desfazer o contato, as expressões utili-
zadas pelo orador são inacabadas e profundamente dialÓgicas. A 
"resposta" a essas expressões é dada cadenciadamente pelo audi-
tório: 
"Amém." 
encerrando o discurso do fiel em testemunho. 
5~ O DISCURSO DO FIEL EM TES'l'EMUNHO: ASPECTOS INSTITUCIONAIS E 
BARCAS DE LINGUAGEM 
Estabelecidos os vários funcionamentos discursivos a par-
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tir da inter-relação entre a propriedade da rituaZização e as 
marcas formais que selecionamos, nos proporemos a definir este 
discurso, segundo dois pontos de vista: o institucional e o lin 
güistico. 
5.1. Uma definição do ponto de vista institucional 
Quando determinamos as partes que compoem este discurso, 
utilizamos já uma definição institucional do teste.munho. Parti-
mos do fato de que o testemunho é a manifestação pública de um 
benefício, uma prova de eficiência divina. 
No entanto, há, com relação ao testemunho no âmbito da ins 
tituição, fatores que merecem ser analisadas. 
Em primeiro lugar, o testemunho pressupõe que alguém te-
nha presenciado, vivenciado ou tido noticia de fonte segura so-
bre uro certo fato; que esse fato tenha sido executado, autoriz~ 
do ou noticiado por alguém e que sua manifestação pública seja 
do interesse das pessoas que ouvem, com o fim de que se façaj~ 
tiça ao seu agente, sendo-lhe assim reconhecido o devido valor 
jurídico. 
~ aparentemente óbvia a nossa conclusão quando pensamos 
no testemunho estudado: o ente testemunhado aqui é a divindade, 
e o seu valor jurídico na instituição coincide com a própria Ve!:, 
dade~ Há, porém, no discurso religioso uma tensão constante en-
tre os planos envolvidos (o humano e o divino) e é apenas do 
ponto de vista do plano divino que podemos dizer que o ente tes 
temunhado é a divindade. Mas e no plano humano? 
Voltamos agora ao que expusemos mais acima quando construi 
mos um quadro de exigências que atuam na disposição do fiel pa-
ra o testemunho.Podemos dizer, a partir daquele quadro, que to-
dos os parti.cipantes estão de certa forma incluídos como co-au-
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tores da açao testemunhada. Alguns deles explicitamente, ou-
tros não. 
Referência de maneira explícita a atuação dos participan-
tes e feita com relação à instituição em si. ~ comum o uso de e 
pitetos através dos quais o fiel a nomeia de tal forma que a a-
proxima do autor do plano divino: 
ou 
" eu dou graças a Deus de Ele me tirar eu 
do mundo do pecado e do engano e o Senhor me trazer 
eu DREi'lTO DESTA BENDITA GRAÇA ••• u 
(Fiel em testemunho, Vila Boa Vista, 22/02/82) 
... faz quase três anos que vim pra ca e, n 
chegando aqui, o 
para ESSA SANTA E 
Senhor se comprazeu de me 
BENDITA FAMÍLIA, a qual, 
irmandade eu não conhecia, ... " 
chamar 
querida 
(Fiel em testemunho, Vila Boa Vista, 22/02/82) 
Ao nomear dessa maneira a ínstituição, acreditamos que par 
tl.cipantes como a hierarquia - conjunto de pessoas responsa-
vel pela "santauorganização - e o ancião - representante local 
dessa hierarquia e mediador autorizado entre o plano humano 
\ 
e 
divino - estão também incluídos como co-autores da ação na r-
rada, pois sem a sua contribuição ela não se efetivaria,uma vez 
que sao eles que dão a conhecer a chamada "bendita graça". 
A irmandade, por sua vez, aparece referida através de a-
·tributos di vi nos 1 seja inclui da na "bendi ta família" 1 seja por 
meio de adjetivos: 
11 0 Senhor me concede esta rica e santa opor-
tunidade nest.e momento de me alevantar na presença 
de Deus e de TODA A SANTA IRMANDADE ••• " 
{Fiel em testemunho, Vila Boa Vista, 22/02/82) 
Um Último participante, o próprio fiel, embora ressalte 
sua pequenez di.ant.e do poder ãivino, coloca-se como co-autor da 
lll. 
-
açao narrada na medida em que fez por merecê-la~ sua fé e sua 
conduta unem-se aqui para lançar o fiel para o plano da Graça. 
Podemos concluir, portanto, que em torno de valores abs-
tratos corno a Verdade e a Justiça, atribuídos a Deus,autemica-
-se o valor concreto da instituição, como sua representante. ~ 
14 por meio desse valor concreto - a igreja "Congregação Cristã 
no Brasil 11 - que os fiéis serao salvos, cabendo a ela definir-
-lhes o caminho a seguir. Centrada em si mesma, a CCB se firma 
numa orientação tal que encara a instituicão como o trampolim 
para a salvação no 11 outro mundo 11 • 
Seu projeto de ação voltado para o homem na terra se es-
pecializa em um sistema de ajuda mútua, que não deixa de ser 
um passo para uma prática social ativa, embora sempre vista co 
mo "obra de Deus". Essa orientação tende a ver o tradicional co 
mo sagrado, e mesmo as diretrizes inovadoras, possíveis por 
meio de supostas revelações a serem recebidas, tendem a se en-
quadrar no mesmo projeto de salvação atemporal: 
"Não espera nada dessa vida, espera gue Deus 
preparará todas as coisas, para aqueles que guarda-
rem a Palavra de Deus." 
(Discurso do ancião, Parque BrasíTia, 24/02/82) 
Nesse jogo entre o tradicional e o sagrado - o temporal e 
o atemporal - tudo adquire um caráter religioso, também sua a-
ção política e social se pautará por esta estratégia. Nela,suas 
formas de resist.ência e de luta se transvestem em religiosidade. 
Voltaremos a isso na Conclusão deste trabalho. 
Ainda quanto ao recebimento do benefício - matéria prima 
do testemunho - ficou estabelecido mais atrás que ele está con-
dicionado a uma negociação. Nessa negociação,o testemunho en-
-tra, à primeira vista, como opçao do fiel. Ele pode fazer parte 
de um 11 voto" (promessa} ou o fiel pode encontrar outra forma de 
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pagamento. Esta negociação nos remet.e ao contexto do catolicis-
mo popular em que 11 para obter a ajuda dos santos, os homens li-
gavam-se socialmente com aqueles, estabelecendo-se uma relação 
de reciprocidade, isto é, uma relação em que havia urna série de 
prestaçÕes e contraprestações socialmente estipuladas" (Zaluar, 
1980, p.l69). 
Em nosso caso, a intermediação é feita sempre pela insti-
tuição - lugar dos salvos, dos escolhidos, "santa e bendita fa-
mil ia" uma vez que não há idolatria imagética, por meio da 
qual se destacaria uma personalidade incomum no seio da comuni-
dade. Aqui, ao contrário, é a própria comunidade que tem esse 
caráter, a ela que se paga em espécie ou em agradecimento pÚbli 
co o beneficio recebido. 
A propósito, o agradecimento público pode ser no culto, 
diante de toda a irmandade, ou no contato dialogal, em que o 
testemunho se dá mais livremente, sem as estritas imposições do 
ritual. Mas pode, por outro lado, ser um pagamento intimo,atra-
vés da glorificação pessoal fe.ita em casa ou, então, em voz a+-
i 
ta durante o cultof no Momento da Oração ou no Agradecimento Fi 
nal. Vemos claramente que há uma convergência para as formas de 
agradecimento pÚblico. Mesmo o que chamamos de pagamento inti-
mo~ pode ser feito comunitariamente. 
,A respeito da forma de pagamento que estamos buscando de-
finir - o testemunho- podemos afirmar, portanto 1 que esse ato 
só existe em função de- uma dÍvida contralda com a divindade e/ou 
com seus representantes. o ato de testemunhar é a liqüidaçào de 
um compromisso. 
Não hás porem, vinculação necessária do recebimento do be 
nefício com o testemunho. Nero todos os fiéis que recebem um be-
nefício testemunham. Mas a rede de comprometimentos em que o 
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fiel se envolve no percurso lógico (e cronológico) desde o pedi 
do até a graça recebida acaba por estabelecer o compromisso mo-
ral de testemunhar~ Além da expectativa do ancião, que repreen-
de a irmandade quando não há testemunhos, e da do próprio fiel 
(cf. PP~ 67-70) há também o olho clinico da irmandade~~ ela que, 
no culto, exerce o poder regulador do pagamento da dívida e o e 
xerce nao apenas pela rnediaç~.o que faz entre os planos humano e 
divino durante o testemunho (cf~pp.85-8 ) , mas também pelo con-
trole que lhe é possivel fora do culto. Os fatos ligados à vida 
alheia são muito conhecidos entre os fiéis em razão da intimida 
de das relações e dos freqüentes contatos nos cultos (quase que 
diários) e, por isso, as doenças curadas, as casas construidas, 
os filhos convertidos, as visitas a outras congregações nao pa~ 
saro ãesapercebidos, o que impele o fiel a testemunhar. 
Ao lado de não podermos estabelecer uma relação neces-
sãria entre o recebimento do beneficio e o testemunho, não pod.§. 
mos também identificar este Último, como sendo sempre o pagameg 
to de uma promessa. O ato de prometer envolve uma ação do fiel~ 
-pela qual ele próprio se responsabiliza. Essa açao envolver por 
sua vez, o pedido, a divida e o seu pagamento (cf. Zaluar,l980, 
p~l69). Acreditamos que, de maneira geral, o testemunho adquire 
muito mais um caráter de compromisso do que de promessa. A dife 
rença que podemos depreender se localiza no fato de que o com-
promisso1 ern razão do próprio controle exercido pela irmandade, 
vem impor-se ao fiel, enquanto que a promessa se apresenta como 
sendo de deliberação própria~ Assim, no sentido em que estamos 
adot.ando, podemos dizer que a diferença entre compromisso e prQ 
messa está na perspectiva pela qual se toma determinado ato de 
palavra e/ou determinados encacieamentos de fatos. Ou seja 1 o 
cmnpromisso se assume com alguém, a quem é dado o direito de co 
114. 
brar o seu cumprimento~ A promessa é feita por• alguém, por isso 
envolve a sinceridade - guardada no silêncio das int.enções - de 
quem a assume para si. Portanto, o compromisso tem um 
jurídico - é um contrato - enquanto a promessa tem um 
caráter 
caráter 
retórico - envolve uma intenção. Essa diferença de perspectiva 
fica clara no discurso político, em particular nos comícios, em 
que as promessas feitas pelos politicos e, portanto, sujeita.s às 
suas intenções, são t.ornadas pelos eleitores como compromissos. 
O que entendemos como imposição do compromisso é, pois, o 
efeito gerado pela trama que envolve o ato de testemunhar. Essa 
trama se constitui no jogo de expectativas (cf. pp.60-72)de que 
fazem parte todos os participantes do ritual e é ela que vai 
criar a necessidade de o fiel se manifestar publicamente~ou se-
ja, é ela que vai criar o compromisso. 
No entanto, a concretização do compromisso como tal,só se 
dá no ato ao testemunhar quando o fiel o assume para si. ~ int~ 
ressante notar que essa assunção é sempre atribuida à vontade 
divina e, neste sentido, ela é a continuação do beneficio rece--
bido, ou seja, é a sua culminação, seu ponto terminal {cf~ ,p. 
70). A essa vontade divina os fiéis agradecem textualmente: "A 
gradeço a Deus por ESTA FORÇA ••• " 
Levantar-se para o testemunho e, portanto, um ato de for-
ça, ou seja, é assumir esse ato como compromisso, da mesma for-
ma que não fazê-lo seria pecar por omissão. Enunciar lingüisti-
camente esse ato de força é, como adiantamos acima (cf .pp.76-S4), 
executá-lo, cumprir com ele. 
Identiftcamos, assim, o caráter performativo do testemu-
nho com o pagamento da divida contraida com a divindade. Esta 
constatação vem de encontro à afirmação de que 11 a performativi-
dade da linguagem está ligada intimamen·te a uma visão da lingu~ 
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gem como açao~ Não como ação decorrente do falar mas com açao 
estruturalmente inscrita no próprio ato de falar 11 (Orlandi, op. 
cit., p.227}. O ato de testemunhar, enquanto ato material, pro-
vindo do plano humano, mistifica-se e torna-se a contrapresta-
ção de um ato espiritual, provindo do plano divino - a graça m~ 
terializada no benefício recebido. Pensando no papel desempenh~ 
do pelo fiel nesse processo, voltamos ao apagamento da forma p~ 
la qual o fiel se alça até Deus (Orlandi, op.cit.,p.226), gue 1 
em nosso caso, acontece em razão do tipo de linguagem e do mo-
menta próprio em que é utilizada. 
Portanto, o testemunho enquanto pagamento de uma divida 
- promessa imposta - decorre do compromisso inculcado na/pela 
irmandade como um todo. Sendo urna auto-imposição coletiva, rea-
liza-se, contudo, como "promessa" individual, ou seja, como com 
promisso solitário, cumprido por um ato de fala. 
Um tipo especial de testemunho é o do fiel visitante. Fi-
ca particularmente clara neste tipo a não vinculação necessária 
entre o beneficio e o testemunho. Provavelmente o fiel escolhe-
' 
rá, dentre todos os testemunhos que já deu, aquele que provocou 
uma reação mais forte no auditório~ A diferença entre este tipo 
de testemunho e o que se dá normalmente na própria comunidade é 
que nele o fiel visitante tem a satisfazer também a expectativa 
da comunidade de origem, devendo, inclusive, em nome dela, sa1.1-
dar a irmandade visitada com a "Paz de Deus 11 • O testemunho do 
visitante é uma prática que tem por função o intercâmbio entre 
os mais variados templos, dos mais diferentes lugares do Pais. 
Esse intercâmbio é, para a CCB um auto-reforço, uma prova de 
que a "obra de Deus" está crescendo. Mas não é apenas o aspecto 
religioso que conta; há também o aspecto social, uma vez que o 
intercâmbio funciona ainda como forma de mobilizar o contato en 
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tre os fiéis, reforçando ou estabelecendo novos vinculas de ami 
zade ou ainda fornecendo apoio para novas visitas e para as fre 
qllentes mudanças dos fiéis. 
5.2. Uma definição do ponto de vista lingüistico 
Abordados os fatores que consideramos mais relevantes re-
ferentes à instituição, acreditamos ter situado o discurso do 
fiel em testemunho no que se refere ao seu aspecto institucio-
nal~ 
Embora tanto no trabalho de reconstituição das partes de~ 
te discurso como na determinação de seus respectivos funciona-
mentos tivéssemos lançado mão dos discursos como meio de àesco-
berta, não ficou estabelecida até aqui uma definição mais prec! 
sa deste discurso do ponto de vista da linguagem. Procuraremos, 
então~ estabelecê-la. 
No conjunto das partes do cultot o testemunho é u,":"' ato de 
faZ c:: que eonfigur•a o Lugar em opos-ição ao lugar de an-
M:ão. Esse ato cumpre com um compromisso, e como este é devido 
à divindade, a linguagem se organiza de uma maneira própria, -e 
ritualizada 1 embora nao se constitua numa fÓrmula fixa~ 
Já adiantamos que a efetivação do pagamento desse compro-
roisso se dá pela inscrição desse fazer na linguagem, isto é 1 dá-
-se em razão da performatividade dos atos de fala ritualizados. 
Por ser um pagamento ao mesmo tempo ã divindade e ã insti 
t.uição, o t.estemunho conta com um complexo mecanismo de media-
çao. 
Uma primeira face desse mecanismo se mostra quando o fiel, 
dirigindo-se à. irmanda.de, sacraliza-se T incluindo no conjunto 
desse auditório um ouvinte divino. Da mesma forma, a irmandade 
atribui o test.emunho a um anunciador do poder divino, espel.han-
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do-se no exemplo desse enunciador e ouvindo através de sua voz 
a manifestação de Deus. Esquewaticamente esta face do mecanismo 
se resumiria no seguinte quadro: 
Fiel ..... DEUS + Irmandade 
Fiel + DEUS •••• IrmaJJdade 
Podemos dizer, a partir do quadro 1 que os seus extremos, ou se-
ja, o fiel e a irmandade são interlocutores-pretexto, no senti-
do de que as respectivas e mútuas imagens que se fazem remetem 
ao plano divino, ou seja, são pretextos para que "apareça Deus 11 ~ 
Deste ponto de vista, em que se toma o testemunho como sendo da 
do para Deus, há uma extrapolaçâo do plano humano tanto pelo o-
rador - enquanto "voz de Deus'' - como pelo auditório - enquanto 
llouvido de Deus". Cristaliza-se, assim, o pagamento do compro-
misso à divindade, como contraprestação do fato testemunhaào,que 
também provém dela. 
Por outro ladoF a segunda face desse mecanismo de media-
çao se mostra quando a intermediação é feita pela fé~ Neste sen 
tido, o pretexto é justamente a divindade, a cuja conta o ora-
dor atribui os seus próprios anseios. Se a divindade e apenas um 
pretexto, então o compromisso só é pagável perante a irmandade. 
f; um pagamento material feJ.to a nível do plano humano para sa-
tisfazer as expectati.vas da instituição como urn todo, por meio 
da utilização de um pretexto divi.no -'a fé. 
A possibilidade argumentativa deste discurso deriva basi-
camente deste Último ponto de vista. O conteúdo de fé atribuído 
a Deus leva o testemunho a adquirir uma existência própria, no 
sentido de que a narração da ocorrência viva do beneficio é su-
perada pela sua ocorrência re-narrada. Em outras palavras, o o-
rador atesta o poder divino num primeiro nivel de comprovação e, 
a partir dele, a irmandade passa a atestar que certo fiel em 
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testemunho teve a comprovaçao do poder divino. Essa 11 comprova-
ção-ref'erida 11 , isto é, essa comprovação narrada pela irmandade, 
mostra a produtividade e a importância do testemunho, o qual,c~ 
mo matéria di.stribuida a cada membro do auditório, é multiplic~ 
do. 
Apenas para ilustrar este fato: uma adepta dessa reli-
gião, perguntada a respeito da proibição às mulheres de corta-
rem o cabelo, justificou esse fato dizendo que várias 11 irmãs 11que 
cortaram o cabelo, testemunharam fortes e variadas indisposiçÕes 
físicas, das quais se libertaram quando prometeram não cortá-lo 
mais. 
Aparecem aqui os dois níveis de narraçao que estamos bus 
cando mostrar: numa primeira etapa, determinada "irmã" narra o 
beneflcio recebido quando deixou de cortar o cabelo; numa segu~ 
da etapa, esse beneficio é re-narrado, ou seja, o fato abordado 
não é mais o beneficio em si, mas a narração feita dele em tes-
temunho. 
Constrói-se assim, a memória da instituição, forjando pe 
7 
la sua meterialidade histórica os meios re-utilizáveis de legi-
tirnação pelo que é coletivo 1 de tradição, de cultura. Assume, 
pois, um caráter atemporal porque pode fazer parte de qualquer 
circunstância temporal. 
Neste sentido, os testemunhos são comparáveis as not_í-
cias. Segundo Perelman (s.d., p.l84) " ... as noticias são uma 
das conseq~ências dos acontecimentos que elas relatam, mas elas 
têm, por sua vez, conseqüências tão numerosas quanto variadas". 
Em nosso caso é importante que se ressalte como uma das canse-
qüências o fato de que a re-utilização dos test.emunhos serve a 
reprodução da ordem doutrinária da instituição. Mas há um aspe~ 
to fundamental assim expresso por Talese (apud Perelman) com re 
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lação as noticias e aplicável também aos testemunhos: 
11 Hoje ninguém sabe se as pessoas fazem 
as noticias ou se as notícias fazem as pes-
soas." (ibid.) 
Finalmente, interpretando este discurso em termos linmis 
-' -
ticos: aquilo que consideramos institucionalmente como "a afir-
mação pública da fé, mediante uma prova de efici.ência divina,rom 
a função de difundir a crença no poder divinou passamos a cansi 
derar corno sendo a inscrição de um fazer na linguagem~ Através 
desse fazer se estabelece a relação orador/auditório, que envol 
ve um conjunto de formações imaginárias, cujo funcionamenTo va·'i, 
acionar um mecanismo de mediação entre o plano humano e o div-i-
no.., determinando as posições dos participant.es no discurso e 
promovendo, a partir do parâmetro divino representado na híerar 
guia, as relações de poder dentro da instituição. Enquanto fa-
zer i cwcrito na linguagem, o discurso do fiel em testemunho ga-
nha a materialidade especifica dessa açâo 1 adquirindo existência 
própria e sendo re-utilizãvel, intertextualmente, com carãterar 
gumentativo, por outros fiéis em outras situações de -conversao 
ou de confirmação da fé. 
A RITUALIZAÇÃO 
DO DISCURSO DO ANCIÃO 
\ 
l2L 
l. REPRESENTAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO 
A tomada da palavra pelo ancião é, a cada vez, a :manifes-
tação de um dom e a legitimação de um poder, o qual re=ete as 
relações de poder dentro da CCB. 
O ancião é quem possui o dom da palavra e e o reconheci-
mento deste fato que o coloca em relevo, corno autoridaée máxima 
dentro do culto. Ao ancião cabe desenvolvê-lo, pois esse dom es 
tá aliado à capacidade de receber a palavra de Deus, f2to que o 
autoriza a identificar a sua palavra com a própria palavra de 
Deus, como ocorre nesta referência à interpretação da 3lblia: 
"Nâo 'tá escrito, mas o Senhor nos dá de 
interpretar assim porque é. E é assim mesmo." 
(Parque Brasilia, 24/02/82} 
A partir dessa citação, acrescentemos algo mais SJbre a 
relação de poder ligada à tomada da palavra. Considera:-.:3.o como 
Orlandi (op. cit., PP~218-9), que no discurso re1igios::~ há um 
desnivelamento fundamental da relação entre locutor e c'Jvinte,já 
que o locutor é do plano espiritual (o Sujeito, Deus) e o ouvnn 
te é do plano temporal (os sujeitos, os homens), procu::-ernos es-
clarecer, para o nosso caso, essa prerrogativa do anciã~. 
Esse desnivelamento entre ancião e fiéis nao e :-:_:=:>strado, 
mas pressuposto. Por isso não se questiona, nem a níve::_ da hie-
rarquia (que o autoriza), nem a n1vel dos fiéis (que c confir-
mam), a capacidade do ancião de "receber" o Espírito Sc::tto e, 
portanto, de interpretar ou mesmo criar livremente, a ;artir da 
Bíblia, como nos mostra a citação acima. 
o pr.i..vilégio de receber a Deus passa pelo filtre da irman 
dade, mas naquilo que ela espera do ancião: ser motiva~a pelas 
suas palavras para que possa ela também ser "ilu_minada'' pelo E.§._ 
pÍrito Santo. Nada se cogita a respeito do desnivelame~~o: para 
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a irmandade, a fala inspirada do ancião se faz por um dom e nao 
por um contexto institucional especifico, o religioso. o que i~ 
porta para ela é o individuo especial e não as condições em que 
ele se realiza como tal. 
Para o analista, porém, essa e uma "forma de mistifica-
ção", pois o ancião está no lugar de outrem "sem que se mostre 
(para os fiéis) o mecanismo pelo qual essa voz (de Deus) se re-
presenta na outra (no ancião) n, isto é, 11 0 apagamento da forma 
pela qual o representante se apropria da voz é que ,caracteriza' 
a mistificação" (Orlandi, ibid.). 
E qual é, nesse mecanismo, a forma de representação apag~ 
da? 
Poderíamos dizer que esse mecanismo consiste em nao se dis 
tinguir "a função aparente de uma instituição e seu funcionamen 
to ímpl1cito 11 (Pêcheux, 1969r p. 13), distinção essa que é abri 
ga.tória para o analista. 
Pêcheux, quando trata da representação dos lugares so-
ciais, diz que u..rn lugar "representado" é aquele que "está nre-
.. '; 
sent.e, mas transformado" (op. cít., p.l9) .Pensando não em luga-
res sociais, mas na representação de Deus no ancião, podemos d~ 
zer que, neste caso, a presentificação não se dã pela transfor-
macão, mas pela identificação. Vejamos, pois, corno isto ocorre. 
Considerando-se que o campo religioso é um mediador da 
realidade, poderíamos dizer que o limite entre o real e a visão 
religiosa do real é fornecido pela noção de fé. Em primeiro lu-
gar, esse limite será reduzido ou alargado, respectivaroenteF de 
acordo com o que, do real, a douT.rina determinar como mais sa-
grado ou menos sagrado~ A doutrina, por sua vez, para ser colo-
cada em prática, passa pela interpr'etação da hinoarqu-ia da igr~ 
ja, cujo papel é o de elaborar a partir (e ao lado) da doutrina 
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um sistema de representações acerca do real. 
Na doutrina propriamente dita da CCB, o fato corresponde~ 
te a representação de Deus no ancião e a existência do dogma da 
manifestação do Espírito Santo. Dada a crença neste dogma, fica 
aberta a possibilidade de se instituir o grau zero como limite 
entre a voz "de Deusn e a voz 11 dO homem", permitindo a identifi 
.. 
caçao institucionalizada da palavra "de Deus 11 com as palavras 
do ancião. 
Cabendo a hierarquia da Congregação o estabelecimento dos 
limites entre o real e a visão religiosa do real, podemos dizer 
gue a interpretação dada pela hierarquia ao dogma da manifesta-
çao do Espirito Santo faz com que a separação entre o ancião e 
a divindade tenda a zero. 
Lembrando que a eficácia ideológica dessa representação e 
imanente às condiçÕes em que ela se realiza no culto,podernos,e~ 
tão, afirmar gue, para os fiéis,Deus nao "está presente" ,mas tr~ 
formado", pois, se assim acontecesse, a ênfase da representação 
recairia nao na "presença de Deus", mas na sua "transformação'\ 
Portanto, apenas a primeira proposição é verdadeira para os 
fiéis: "(Deus) está presente". A segunda - "(Deus) transforma-
do" - não se coloca na CCB, em vlrtude das condições em que a 
representação se dá e da visão que a hierarquia tem da doutrina, 
visão esta que constitui um sistema regulador da aplicação da 
noçao de fé. 
A ênfase na "presença de Deus" deve-se, portant.oF ao fato 
de que os congregados ultrapassare, a representação - no sentido 
de Pêcheux para os lugares sociais - tendendo, neste dominio, à 
identificação ent.re as partes. Sendo assim, a "formação imaginá 
ria", aplicada ao ritual da CCB, funciona mais corno uma identí-
ficação do que corno urna transformação. Este fato nos mostra uma 
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tendência à concretização, isto é, tendência a urna passagem de 
uma relação mais abstrata (formação imaginária enquanto trans-
formação) para uma relação menos abstrata {formação imagJ.nária 
enquanto identificação). Vemos, mais uma vez, que neste discurso 
ritualizado o simbolo passa a referente, divinizando o trivial. 
Portanto, a presença de relações menos abstratas nos pro-
cesses de representação constitui-se numa forma de apagarnento 
causadora da mistificação e, ao mesmo tempo, reveladora do "fun 
cionamento implÍcito da instituição". 
2. O DISCURSO DO ANCIÃO NA SEQOÊNCIA L0GICO-TEMPORAL DO CULTO 
A tomada da palavra pelo ancião e, podemos dizer, defini-
tiva neste momento do culto. Seu discurso é a culminação de um 
conjunto de atos ritualisticos, todos eles de sua responsabili-
dade e que se instituem na seguinte ordem: 
AVISOS ---->RECEBIMENTO DA PALAVRA --'>LEITURA DA B1BLlA---" 
DISCURSO. 
Uma vez que esse conjunto de atos representa a tomada de-
finitiva da palavra pelo ancião, passaremos a chamá-lo DISCURSO 
DO ANCIÃO~ Podemos, então, localizá-lo na seqüência lógico-t.em-
poral do culto como primeiro passo para determinar o tipo de re 
lação que ele mantém com a parte que o precede e com a parte que 
o sucede. Esquematicamente, temos: 
TESTEI>iUNHOS ----il DISCURSO DO ANCIÃO~ AGRADECIMENTO FINAL 
Já definimos a importância dos TESTEMUNHOS com relação ao 
discurso do ancião. Dissemos (cf. p. 54 )gue a seq8ência em que 
eles se colocam no culto atende ao requisit-O controlador do an-
cião (quanto à quantidade e qualidade dos testemunhos) e a uma 
utilidade prática: a re-utilização {explÍcita ou não) das prcvas 
de atuação divina testemunhadas. Esta re-utilização é explícita 
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quando as provas de atuação são referidas no discurso do ancião, 
mas, de qualquer forma, elas sempre atuarão em seu discurso,uma 
vez que a própria seqüência lÓgico-temporal do culto impõe o 
testemunho como fato objetivo, ainda que não referido explicit~ 
mente no discurso do ancião, ou seja, ainda que sua objetivida-
de seja implicitamente instituida na duração do ritual. 
Acrescentemos que, do ponto de vista dos fiéis, os teste-
munhos de seus pares atestam a possibilidade de também eles se-
rem atendidos pela divindade. Uma vez comprovada essa possibil! 
dade, os fiéis estão prontos para ouvir do ancião em seu discur 
so a resposta a seus apelos, que acreditam ser a resposta da di 
vindade. 
Institui-se, portanto, a interlocução: 
Fiéis {sujeitos) ---Ancião (Sujeito= Deus}, 
que ficará mais clara se retrocedermos ao ato anterior aos tes-
-ternunhos. Esse ato é o MOMENTO DA ORAÇÃO (cf. p. 53}, em que os 
fiéis interpelam a divindade, fazendo coletivamente seus pedi-
dos. :E: nesse sentido que os testemunhos, imediatamente seguin1 
tes, vêm comprovar a possibilidade do atendimento desses pedi-
dos, deixando o caminho aberto para que os fiéis se sintam aten 
didos, no discurso do ancião. Completa-se, assim, pela resposta 
do ar1cião, uma primeira etapa da interlocução iniciada no MOMEN 
TO DA ORAÇÃO. 
Esquematicamente, teríamos, até este momento, a seguinte 
situação: 
MOMF.NTO DA ORAÇÃO ---li TESTEMUNHOS --11 DISCURSO DO ANCIÃO 
(os fiéis interpe 
lam a divindadCT 
(os próprios 
fiéis teste 




Vejamos agora o ato ritualistico que segue o discurso do 
ancião, ou seja, o AGRADECINENTO FINAL. 
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Quanto a este ato, temos a ressaltar que ele é feito da 
mesma maneira que o MOMENTO DA ORAÇÃO. Conjuntamente,os fiéis 
se lançam aos agradecimentos até que um deles se projeta e, em 
meio ao burburinho criado, efetua-se o agradecimento. 
A exemplo do Momento da Oração, mais uma vez os fiéis se 
identificam explicitamente na {e com a) comunidade, ocupando~ 
da um uma posição de destaque e identificando-se com o todo pe-
las respostas recebidas. 
O AGRADECIMENTO FINAL constitui-se, portanto, numa segun-
da etapa da interlocução iniciada no MOMENTO DA ORAÇÃO. Esguem~ 
ticamente, teriamos: 
M:l'lENI'O DA ORAÇÃO --> TES1'EMUNHOS --i'l:llSClJllS() IXl ANCIÃO o-- AGRADECII'lENID FINAL 
(os fiéis inter-
r.:e1am a divirrla 








11Ceus u resf'Onde) (os fiéis agra-
decem) 
l ª etapa. da inter locuçao 2~ etapa da interlcx.:u 
çao 
Em termos do seu funcionamento no ritual, o AGRADECIMENTb 
FINAL é a consumação do estatuto de fiel no culto da CCB, ou se 
ja, cabe ao fiel PEDIR (no Momento da Oração) e AGRADECER ·.(:nos 
testemunhos ou no Agradecimento Final). 
Sendo assimr com relação ao DISCURSO DO ANCIÃO, o AGRADE-
CIMENTO FINAL é a comprovação da eficácia do discurso proferido, 
o que, a nivel da instituição, comprova o dom da palavra atrftui 
do ao ancião e, a nlvel simbólico, sacraliza o ancião como re-
presentante de Deus (Deus presente) no culto. 
3 v EXIGÊNCIAS E EXPECTA.TIV~n.S E SUAS CONSEQÜÊNCIAS NO DISCURSO DO 
ANCIÃO 
Ainda com relação a tomada da palavra pelo ancião, não h~ 
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como no caso dos testemunhos, um quadro de exigências que inter 
fere na disposição do ancião para discursar. Seja ele ancião ou 
cooperador (c f .pp.33-4), sua disposição para o discurso é um pre~ 
suposto e as exigências incidem, entãor diretamente sobre o as-
pecto de seu DESEMPENHO como orador, que é, em última instância, 
para o ancião, a forma de confirmação do dom da palavra e de sus 
tentação de sua posição na hierarquia. 
Essas exigências em relação ao seu desempenho se revelam 
quanto às EXPECTATIVAS DO AUDITORIO,DA HIERARQUIA e DO PR0PRIO 
ORADOR, tendo como ponto de partida a RITUALIZAÇÃO DO DISCURSOe 
como móvel de todas essas relações a VONTADE DE DEUS. 
3.1. Expectativas do auditório: 
(A} Definição do auditório 
Antes de abordarmos as expectativas do auditório guantoao 
desempenho do orador, vejamos como se dá a construção do audit§_ 
rio por este último~ Tomaremos o aspecto da evangelização como 
sendo a função básica deste discurso do ponto de vista institu-
cional, procurando mostrar como o ancião lida com esse aspecto 
na construçao de seu auditório. 
Podemos dizer que o orador busca. cumprir com a evangeliz~ 
ção em dois níveis: no da evangelização Y'estx•ita {argument.ação a 
n:ivel do confessional) e no da evangelização ampZ.a (argumentação 
a nível dos não-convertidos). 
A n1vel da evangelização restrita, isto é, do ponto de 
vista. dos que confessam a mesma fé, o auditório já está defini-
do. A irmandade já partilha da mesma crença e há, portanto, um 
aparato doutrinário como suporte, delimitando um auditório par-
~ ~ 
ticular. 
A nlvel da eva~elização ampla, o auditório está aberto 
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a todos os fiéis possíveis, contrapondo-se este auditório uni-
versal assim constituído ao auditório particular, de caráter con 
fessional. ~verdade que, se pensarmos no papel de condutor dos 
convertidos desempenhado pelo ancião, o auditório particular es 
tã incluído no auditório universal, mas a oposição entre os dois 
tipos de auditÓrio se mantém, uma vez que, neste caso, os argu-
mentos utilizados na evangelização restrita fundamentam-se na 
crença desvirtuada e não na descrença pelo desconhecimento da 
suposta verdade transmitida. Lembremos ainda que na determinçção 
do auditório universal intervém uma série de restrições, inclu-
sive da ordem do social, de tal forma que o mais aberto leque de 
fiéis possíveis não inclui a sociedade como um todo, mas, den-
tro dela, apenas aqueles a cujos interesses este discurso alcan 
ça responder. 
(B) Formas de inclusão do auditÓrio e tendência 
ã não-reversibilidade 
Passando agora às expectativas do auditÓrio quanto ao det 
sempenho do orador, podemos dizer que, no que se refere ao audi 
tório, seu desempenho é medido pela adequação dos seus argumen-
tos à solução dos conflitos materiais (ligados à privação - cf. 
pp. 93-4) ou espirituais vividos pelos fiéis, estes Últimos confli 
tos referentes às tentações mundanas, como relata um fiel em seu 
testemunho; 
" ... o Senhor mandou na boca de, do seu ser-
vo que tinha uma irmã que tinha uma causa espiritual 
e outra material e que não estava, nà.o 'tá sentindo 
estimulo, não 'táva fazendo conta de agradecer ao Se 
nhor. Eu senti que aquela Palavra foi comigo." 
(Parque Brasília, 24/02/82) 
o esforço do orador no sentido de atender a esses apelos é 
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marcado no discurso por diversos mecanismos, que, no seu conju~ 
to e segundo os propósitos do orador, terão duas conseqüências 
básicas para o seu discurso: a primeira refere-se a delimitação 
do campo de fiéis (em direção, portanto, ao fora do discurso) e 
a segunda refere-se ã estrutura ritualizada do discurso (em di-
reção, portanto, a sua estruturação interna). 
Trataremos, inicialmente, da delimitação do campo de fiéis 
pelo orador e depois, num item à parte, da estrutura ritualiza-
da de seu discurso. 
Empenhado em definir seu campo de fiéis a nivel da argu-
mentação, o orador se utiliza de diferentes FORMAS DE INCLUSÃO 
dos beneficiários de sua pregação. 
Como o auditório particular se contrapÕe ao auditório uni 
versal, a argumentação do orador obedece a dois movimentos: um 
movimento para dentro (argumentação dirigida ao auditório parti 
cular) e um movimento para fora {argumentação dirigida ao audi-
tório universal). Assim articulando sua argumentação, o orador 
estará atendendo à função institucional básica de seu discur-
so - a evangelização -, pois, simultaneamente, estará desempe 
nhando o papel de condutor dos convertidos (sentido restrito) e 
de evanaelizador (num sentido amplo), ficando assim definido o 
espaço argumentativo de seu discurso. 
Institucionalmente~ portanto, as formas de inclusão utili 
zadas servirão a esse duplo papel do ancião, marcando no decor-
rer de todo o discurso uma dupla polarização argumentativa. 
Por out.ro lados em termos Zingflisticos~ as marcas de enun 
c.iação 1 que constituem as formas de inclusão, permitem não so a 
bipolarização quanto ao espaço argumentativo, como também a in-
terpelação no espaço físico do templo, isto é, interpelação {di-
reta ou indireta) dos ouvintes presentes/ que, indiVidualmente, 
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se identificarão ou nao como beneficiários. 
O modo como se dá a incidência da argumentação em Cada 
participante do auditório varia de acordo com as marcas enuncla 
tivas utilizadas e com a auto-identificação dos ouvintes quanto 
a elas. 
O estudo das principais formas de inclusão utilizadas pe-
lo orador para delimitar o seu campo de fiéis tem por ,objetivo 
mostrar uma conseqtiência importante: as marcas de enunciação a-
potam para a NÃO-REVERSIBILIDADE como tendência dominante deste 
discurso. Entendemos que essa conseqüência está ligada não so-
mente ao esforço do orador ern atender aos apelos do auditório -
referentes a necessidades que podem ser ditas reais -, mas priE. 
cipalmente aos propósitos do orador de conduzir os fiéis à con-
clusão institucionalizada - necessidades e soluções vistas se-
gundo o prisma do sistema de representações da CCB. 
Selecionaremos, então, as fo~~as de inclusão que consiàe-
ramos mais relevantes no que se refere ao seu funcionamento ao 
mesmo tempo argumentativo e estabelecedor da relação dissimét~ 
ca entre o orador e o auditório. Segundo este critério de sele-
çao, abordaremos as formas de inclusão que estão presentes: 
- no jogo de indeterminação/determinação (em que a inter-
pelação se dá pela 3~ e pela 2ê: pessoa) ; 
- nas ent:onações do ancião; 
- na oposição: ~'hoje' 1 e "aqui 11 jl1alguém 11 ; 
na indeterminação explicitada apenas pela sit.uação; 
- no caráter distributivo de certas expressões; 
- nas generalizações; 
- nas interpelações mais determinadas (em 2ª pessoa) ; e 
- nas interlocuções explícitas. 
Vejamos, i.nicialmente, o jogo de indeterminaç;ão/deter'min3_ 
ç:ão do beneficiário no seguinte caso; 
11 E a IGREJA perceberá a glória do Senhor 
AQUI NESTA NOITE para reforçar ALGUM CORAÇÃO que 
está com medo da prova e da luta, que está levan-
tando na SUA vida, quer voltar prá trás, mas o Se 
nhor TE diz: voe~ está predestinado a entrar na 
terra, ... " 
(Jardim são Vicente, 23/02/82) 
Quando o ancião diz: 
11 E a IGREJA perceberá a glória do Senhor ... " 
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pela palavra 11 igreja '' ele atribui a comunidade local o mesmo es 
tatuto da j.nstituição em geral, mas acrescenta em seguida: 
" • • • AQUI- NESTA NOITE ••• '1 
"embrayeurs" (Maingenau, 1981, p.7) que retomam o caráter local 
da instituição e da pregação, continuando: 
" para reforçar ALGUM CORAÇÃO que está 
com medo da prova e da luta ... " 
cuJa expressao indefinida no grupo nominal constitui-se em uma 
NÃO-PESSOA a ser definida pela situação. Os próprios fiéis pod~ 
rão manifesta:r--se com "glórias", marcando-se como objetos de re 
ferência. \ 
Realiroentada ou nao a interlocução, mas sempre sem inter-
romper o seu discurso, o ancião retomará mais diretamente a in-
terpelação do auditório: 
"~··que está levantando na SUA vidaT quer 
voltar prá trás, ... " 
onde o "embrayeur" tem uma função endofórica - enquanto tercei-
ra pessoa morfolÓgica é uma anáfora - e, ao mesmo tempo,uma fu~ 
- - . 15 . . t - t 2a çao exoforlca - apontanao para a Sl uaçao, enguan o - pessoa. 
Vemos que, ao encadeamento do texto 1 pode corresponder o desen-
cadearnento das respostas, por meio de <~glórias" r 11 aleluias", "S~ 
nhor", ou mesmo pelo pranto. Novos fiéis 1 que nao tinham se sen 
tido como objeto de referência pelo grupo nominal "algum cora-
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ção", podem somar-se aos já tidos por nomeados. Quanto ao ora-
dor, convém-lhe ser ainda mais enfático: 
" mas o Senhor TE diz: voe~ está predes-
tinado a entrar na terra, .• ~" 
onde, pela interpelação do auditório por meio da 2ª pessoa, dá-
-se a passagem do mecanismo de referência através da não-pessoa 
- "a igreja" 8 "algum coração" - para o eixo da enunciação. 
No trabalho denominado 11 A complexidade referencial do pr~ 
nome ELE 11 , Martins (1984, pp. 98-113), propÕe a divisão do sis 
tema pronominal em três pessoas, atribuindo urna dupla categori-
zação para o pronome ELE: em determinados casos dando-lhe uma 
função referencial (não-pessoa) e, em outros, enquadrando-o no 
eixo da enunciação, como pessoa~ ao lado de eu-tu~ 
Note-se, no entanto, que a relação 11 eu-tu" está presente, 
no exemplo estudado, desde o inicio do mecanismo de referência. 
Podemos dizer, portanto, que o emprego referencial da não-pes~ 
pode funcionar, simultaneamente, no interior do eixo da enuncia 
çao, como 29 pessoa. Essa configuração de duplo sentido feitape ,_ 
lo orador se resolve pela interpretação dada pelo auditório,que 
se definirá como interpelado ou não. 
Ao lado do jogo de indeterminação/determinação do benefi-
ciário, este uso da não-pessoa serve ao estabelecimento de uma 
relação dissimétrica entre o orador e o auditório. 
Maingueneau, quando trata da não-pessoa e da hierarquia,~ 
firma que "o uso da não-pessoa em lugar da 2ê pessoa acompanha-
da do apagamento do eu constitui a marca lingüística de extremo 
respeito". Nesse uso, "o locutor se exclui a si mesmo da reei-
procidade do int.ercâmbio lingüístico", negando-se toda comensu-
rabilidade com o seu interlocutor (op. cit.,p. 17). 
Inversamente, em nosso caso, pelo emprego da não-pessoa o 
ancião nega ao auditório essa cornensurabilidade. Este Último de 
133. 
v e participar da inter locução, mas preservando a dissimetr ia pr§. 
pria às relações hierárquicas. Essa dissimetria, como mostramos 
mais acima (cf. p.l2l)r é fortemente marcada, pois os fiéis i-
dentificam a palavra do ancião com a palavra de Deus. No discur 
so religioso, enquanto "Deus (Sujeito) institui, interpela, or-
dena, regula, salva, condenar etc. 11 os "homens (sujeitos)respo!:. 
dem, pedem, agradecem, desculpam-se, exortam, etc." (Orlandi 1 op. 
cit., p.227). Com efeito~ as manifestações dos fiéis durante o 
culto e, em particular, durante a pregação sao sinais de sua '1co 
munhão com Deus n, marcam o "derramamento de bênçãos". 
As respostas dos fiéis~ ao mesmo tempo que preservam adis 
simetria entre o ancião e a irmandade, são a aparência de um al 
to grau de reversibilidade do discurso~ No entanto, a interpela 
ção dos fiéis pela não-pessoa e uma marca clara da tendência -a 
não-reversibilidade do discurso do ancião. Também nos exemplos 
gu.e se seguem veremos que os componentes do auditório são inter 
pelados por meio de expressões como 11 0 servou, "a serva" ou ex-
pressões correspondentes, acompanhadas de marcas que apontam ~ 
ra a situação, o que lhes atribui o estatuto de membros da .. CCB 
como única forma de se constituírem como sujeitos, qual seja a 
de se assujeitarem. 
É importante ressaltar também que as manifestações dos 
fiéis são sistematicamente controladas pela entonação do anclli:o. 
Esta é, portanto, mais uma forma de inclusão. 
Subidas bruscas de tom, aproximações e afastamentos do mi 
crofone, tom brando em certas passagens, repentes coléricos em 
outras, atuam de forma decisiva nas respostas dos fiéi.s. 
Estas respostas são arrancadas pelas interpretações inver 
tidas (entre si) de duas funções da linguagem: a expressiva e 
a referencial. Embora aquelas entonações denotem a função expre.§_ 
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siva da línguagem, isto é, denotem que "a mensagem tem por refe 
rente seu próprio destinador, exprimindo sua cólera, sua ironia, 
sua crença" {Reboul, op.cit.,p.48) os fiéis a sentem como fun-
çao referencial, pois tendo o ancião como representante da di-
vindade, criam, a partir de sua expressívidade, o referente di-
vino, acreditando ser a sua manifestação. 
A inversão entre as duas funções da linguagem, própria ao 
discurso ideológico, que mascara sua verdadeira função (Reboul, 
op.cit~,p.l50), nos remete novamente à oposição entre função a-
parente/funcionamento implicito da instituição (cf .PP·l22-4),mar-
cando o desnivelamento entre o orador (do plano divino) e o au-
ditório {do plano temporal) e caracterizando a não-reversibili-
da.de como tendência deste discurso. 
Prosseguindo na enumeração de exemplos de formas de incl~ 
sao do auditório que apresentam funcionamento semelhante aos e~ 
postos acima, podemos citar a oposição entre "HOJE" e "AQUI"/ 
"HOJE o Senhor manda a Palavra AQUI que 
está chegando o tempo pra ALGllli'M. u 
(Parque Industrial, 14/01/81) 
ou ainda neste outro caso, em que a indeterminação pelo pronome 
"alguém" joga apenas com a explicit-ação pe ~a situação_, determi-
nando como destinatário qualquer fiel que se identificar: 
nMas quando ALGU!:M, irmãos, está prova-
doE quando ALGU~M é provado e quando DEUS olha 
para ALGUÉM e quando o Senhor pega ALGU:f:M para 
fazer ele fazer o que Deus manda, o Senhor vai 
até no leito DELE, até na cama!" 
(Parque Brasília, 24/02/82) 
outra forma de inclusão que indetermina e ao mesmo tempo 
especifica, incluindo cada componente do auditório como benefi-
ciário possível, é o uso de expressões cujo caráter dist1~ibuti-
vo e a marca dominante de certos trechos: 
11 E CADA UM DE NÔS, CADA DE N6S percebe, 
se tivermos atentos na graça de Deus, CADA UM DE 
NÓS percebe quando a cruz está no SEU ombro." 
(Bonfim, 13/06/81) 
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ou, de outra forma, para atingir, por sexo, os dois blocos de 
fiéis: 
01 Venha O SERVO, venha A SERVA, vamos pa-
ra a frente, olha aqui o porto TE esperando. 11 
(Jardim São Vicente, 23/02/82) 
e ainda, aconselhando: 
" tem que ser CARIDOSO, tem que ser 
CARIDOSA, tem que orar . " ma.Ls ••• 
(Taquaral, 16/02/82) 
Cada um dos membros do auditório pode também sentir corno 
dirigidas para si as generaZizaqões feitas pelo orador: 
ou: 
"E o CRENTE, amados irmãos, que esmorece, 
o CRENTE que fracassa na luta, na prova espiritual 
que está passando, amados irmãos, ELE vem a adorme 
cer na morte~ ... " 
(Taquaral, 16/02/82) 
" e tem o Senhor um plano na vida de 
TODOS NÓS, QUE ESTAMOS AQUI NESTA NOITE, nao adian 
ta correr à direita nem ã esquerda." 
(Parque Brasilia, 24/02/82) 
ou ainda: 
"Então, NESTA NOITE, Deus está dando Seu 
conselho que é um bom fortificante para TODOS N6s, 
NESTA NOITE. 
(Taquaral, 16/02/82) 
Ao lado dessas formas de inclusão, há também as interpel~ 
Ç'Of·~B ain:ia mc:is en.fót~~cas e determinadas .. que atingem como fle-
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chas a suscetibilidade dos componentes do auditório: 
ou 
" ... quem tem gue carregar a cruz e voct; 
MESMO! Não adianta VOC~ querer empurrar pra ou-
tro,.~- 11 
(Vila Boa Vista, 22/02/82) 
11 E voc:t; que não chora, mas hoje voc:t: vai 
chorar de alegria na presença de DEUS." 
(Jardim São Vicente, 23/02/82) 
ou ainda, em ~:nterloouçOes explicitas: 
(l) fazendo referência a uma mulher que chorava no auditó 
rio: 
"AQUI tem ALGUÉM chorando. AQUI tem AL-
GUllM que tem dificuldade. UMA SERVA de Deus está 
derramando suas lágrimas. E as suas lágrimas des-
cem sobre sua face. Então voc:ll está se alimentan-
do neste dia das SUAS lágrirnas 1 por ter derramado 
as lágrimas diante de Deus, então está servindode 
mantimento essas lágrima. " 
(Jardim Carlos Gomes, 18/02/82) 
\ 
(2) fazendo referência, em tom de alertaF a um testemunho 
dado no mesmo culto, em que o fiel, coro bastante fluên 
cia, contava uma situação de dificuldade financeira e 
a promessa dj.vina recebida a partir delaF dizendo: 
"E depois daquilo, irmãos, o Senhor falou 
com as suas santas Palavras que nunca. mais falNria 
de comer dentro de nosso lar e isto tem se cumpri-
do maravilhosamente na nossa vida. NÓs, eu não qu~ 
ro dizer que temos tido para jogar fora porque is 
so nem é licito, não é a vontade de Deus que nós j.~ 
guemos NOSSO DINHEIRO naquilo que não é bom; mas, 
por grande bondade de Deus, o Senhor nos tem sus-
tentado tant:o material, como espiritualmente, ... " 
(Fiel em testemunho, Vila Boa Vista, 22/02/82) 
E a resposta do ancião por ocasião de seu discurso,e.rn tom de alerta; 
"Assim como nos temos duas natureza, a na-
tureza humana e e a natureza divina, é duas nature 
za paralela, irmãos, os irmãos sabe que as 
natureza é conjagada, sO QUE A ESPIRITUAL tem 




UM POUQUINHO À FRENTE, a ESPIRITUAL VAI PERECER. 
Quando, às veiz, NÓS COMEÇAMOS ficar BEM DE SITUA-
ÇÃO, DE POSIÇÃO, ALGUM IRMÃO, ALGUMA IRMÃ FICA RI-
CA e a nossa natureza humana passá na frente da na 
tureza divina, voe~ vai perecer. 
... ou se tem IRMÃO RICO MATERIAL NESTA 
NOITE, considera que um dia não se considere como 
rico, mas consideres corno servo de Deus ... 
... as veiz parece que é um irmão consa-" 
grado a Deus, é também por isso,irmãos, que o Se-
nhor nos manda a Sua Palavra,( ... ), uma Palavra de 
libertação,.~." (Vila Boa Vista, 22/02/82) 
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Neste caso, a argumentação pela exaltação à pobreza feita ·pelo 
ancião é usada para desqualificar o discurso do fiel. 
(C) O auditório e a estrutura ritualizada do discurso do \ 
ancião 
Na medida em que o auditório sente que seus conflitos ma-
teriais e espirituais estão sendo trat.ados, interpõem-se no dis 
curso do ancião várias manifestações dos fiéis. Corno dissemos~ 
teriormente, todas essas manifestações são sistematicamente co~ 
troladas pelo orador, havendo urna nitida interferência deste úl 
timo no comportamento do auditório. 
Do ponto de vista das expectativas do auditório, o maior 
grau de envolvência é conseqüência do maior número de problemas 
resolvidos e, portanto, o grau de envolvência conseguido revela 
a qualidade do desempenho do orador como representante da divin 
138. 
dade. 
~ bom salientar que esta revivência de conflitos e canse-
qtiente entrega dos fiéis no culto é um recurso avaliador do seu 
desempenho nao só a nível do auditório, mas também a nivel da 
hierarquia {que pode, então, avaliar o grau de produtividade da 
evangelização) e do próprio orador {como forma de se auto-afir-
mar no "status" atingido). 
O envolvimento do auditório quanto ao discurso do orador, 
consiste 1 na verdade, em urna interlocução, cujos polos resultam 
da reação dos fiéis aos argumentos do orador, de um lado; e das 
aàaptações do discurso deste último aos apelos do auditório, de 
outro. 
Considerando que a predisposição ao envolvimento é uma de 
corrência do andamento de todo o ritual, podemos afirmar que o 
auditório, enquanto co-protagonista do ritual, constitui, ao la 
do do texto-base interpretado, o elemento ritualizador mais im-
portante do discurso do ancião, interÍerindo diretamente na es-
truturação de seu discurso, o que não modifica, entretanto, ,a 
\ 
diretividade própria ao ancião. 
Em termos das formações imaginárias (Pêcheux, op.cit~}, o 
orador antecipa a imagem provável que o auditório faz do discur 
so ri tualizaão, mas lembrando que essa imagem é nediada pela ima 
gero que a hierarquia faz da linguagem própria ao contato com a 
di. v i ndade. 
Vemos que o orador, ao levar em conta a expect.ativa do a~ 
ditório com relação ao discurso ritualizado~ procura atender,ao 
mesmo tempo, a uma exi.gêne:ia metalingll{stiea e Y'eferencial.Ate~ 
de a uma metalingUistica no sentido de que deve r e-
produzir o código previamente estabelecido e compartilhado. Ou 
seja, no domínio da ritua.lização - metalinguagem - não se colo-
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ca a questão da verdade ou falsidade, pois "verdadeiro quer ài-
zer conforme as regras, conforme ao código da língua", colocan-
do-se, então, a questão: 11 correto ou incorreto? 11 (Reboul, op,. 
cit., p.SO). Quanto à exigência referencial~ refere-se à ritua-
lização temática. Como sabemos, o tema que irá satisfazer essa 
exigência é aquele relacionado à privação. Por outro lado, sabe 
mos que só pode ser objeto de ritualização o que é recorrente,de 
onde concluímos que o fator "privação" permanece irresolvido,ain 
da que exposto a Deus e aos homens. 
Voltaremos, ainda neste trabalho, a abordar a ritualização 
do discurso do ancião. 
Por ora, continuaremos a relacionar o jogo de expectativas 
a que está sujeito este discurso no que se refere ao desempenho 
do ancião? 
3.2. Expectativas da hierarquia: a doutrina e a produtividade 
Por outro lado, as expectativas da hierarquia impõem ao 
orador três espécies de exigências, duas das quais são de orde,~ 
propriamente doutrinária: o estabelecimento desta parte do cul-
to segundo o ritual e a fixação de seu discurso nos ensinamentos 
propostos pela doutrina. Quanto à terceira exigência 1 refere-se 
ao grau de produtividade do trabalho de evangelização, isto e, 
a hierarquia se atém ao aspecto da prodigalidade no arrebanham~ 
to de novos fiéis, os quais, sujeitando-se a essa doutrina, au-
tomaticamente submetem-se à autoridade da própria hierarquia.Não 
é gratuita, portanto, a argumentação de um dos anciãos; 
"Honra a Palavra de Deus, honra a DOUTRINA 
DE JESUS CRISTO, A NOSSA I&~ffiNDADE, O MINISTtRIO, O 
LUGAR que Deus te colocou, ... " 
(Vila Boa Vista, 22/02/82) 
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Retomando as expectativas da hierarquia em termos das for 
mações imaginárias, podemos dizer que o orador antecipa a ima-
gem provável que a hierarquia faz do orador. Essa imagem que a 
hierarquia faz do orador é mediada:(a) pela imagem que a hierar 
guia faz do ritual; (b) pela imagem que a mesma hierarquia faz 
da linguagem própria para o contato com a divindade e, ainda{c) 
pela imagem que a hierarquia faz do rebanho. 
3.3. Expectativas do orador: a sustentação do "statUS 11 
o própr•io orador', por sua vez, tem consciência de gue um 
bom desempenho no discurso, ao mesmo tempo confirma um dom divi 
no e lhe assegura a posição na hierarquia. Sabendo que seu êxi-
to se mostra na manutenção e aumento do rebanho, ele procura s~ 
perar-se a cada culto 1 chegando mesmo a identificar suas pala-
vras com as de Deus (cf. p.l2l). 
Quanto ãs expectativas que o orador cria para si mesmo a 
respeito de seu desempenho como orador, isto é, quanto à imagem 
que o orador faz de si mesmo, ela é mediada pela imagem 




Neste jogo de imagens vemos que o orador leva em conta o 
poder institucional, isto é, aquele a que teve acesso graças a 
"certos dons" e que pretende manter. Sendo assim, é natural que 
ele se preocupe com a imagem que a hierarquia faz do orador i-
deal, que deve coincidir com a imagem que o auditório faz do o-
rador eficiente. Em outras palavras, ele se preocupa com a hie-
rarquia, que o autoriza a exercer esse papel, e com o auditório, 
que o sustenta nele. 
Mas há ainda, com relação as expectativas do orador, aqu~ 
las relacionadas ao poder pessoal, isto é, ele tem a levar em 
l4L 
conta os possíveis concorrentes. Portanto, a imagem que o ora-
dor faz de sí mesmo é mediada pela imagem que os outros oradores 
posslveis fazem do orador ideal. 
3.4. A "~vontade divina 11 : as "manifestações de Deus 11 como prova 
da singularidade do ancião 
Quanto à satisfação da vontade divina~ o compromisso do o 
rador em ter um bom desempenho liga-se ao que chamam a manifes-
tação da promessa de Deus. Essa promessa é a da visitação pelo 
Espíri.to Santo, que consiste nas mais diversas formas de clari-
vidência, seja manifestando-se em línguas estranhas: 
"O Senhor não tardou. Manifestou com as 
Suas promessa, irmão, visitou a irmã sentada na 
cama e falava em língua." 
(Anciãor Parque Insdustrial, 14/01/81) 
seja revelando acontecimentos por ocorrer: 
" ••. isso era urnas três e pouco datar-
de ... n 
"E na oraçao, irmãos, e tive assim como 
uma revelação, uma, uma parte que Deus me rnos-
trou1 eu vi a casa daquele servo de Deus~ 
eu vi naquela casa toda aquela pessoa que Deus 
preparou de estar naquela noite. 
11 Para maior surpresa 1 na hora que---
da nossa irmã, estava do jeitinho que o Se 
nhor me mandou .•• " 
(Ancião visitante dando um testemunho, 
Parque Brasília, 24/02/82) 
seja pela perscrutação de problemas alheios: 
" .•. e Deus visitou o coração daqueles 
nossos irmãos, daquele casal, fez sentir a ne-
cessidade de nosso lar de tudo que nós tinhamos 
necessidade. 11 (Fiel em teste..munho, Vila Boêl Vista,22/02/82) 
\ 
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ou ainda por vários recebimentos, como o de uma oraçao, ou de 
um hino; como podemos observar nos exemplos: 
(li 
(2) 
11 Por isso durante o santo culto devemos 
estar em comunhão, amados, apercebidos 
fazermos a vontade de Deus, ou um canto 
nos chama, ou numa oração ou também para 
rificar Seu santo e bendito nome." 
(Ancião, Bonfim, 13/0l/81) 






maos, para maior surpresa minha, o c eu desa-
bou sobre nós e a presença de Deus foi tanta 
que o Senhor visitou minha alma com a bendita 
promessa. Ele deu também um hino espiritual 
que eu cantei por espaço, creio eu, de uns 
quinze minutos, de luta, mas cantei." 
{Ancião visitante dando um testemunho, 
Parque Brasllia, 24/02/82) 
Dentre as manifestações do Espírito Santo aguardadas te-
mos também o "recebimento" da Palavra de Deus no momento da Lei 
tura da Biblia. 
A diferença entre este recebimento em relação aos outros é 
que ele é já urna manifestação divina ritualizadar isto é, está 
inscrita na estrutura do culto naquele momento. Seria de se es-
perar, em razao disso, que, dada a trivialidade dessa manifesta 
ção, seu efeito se tornasse fraco. No entanto, ao invés do f o-
go, ao pão, do vinho ~,fortes representantes simbólicos " mu-
dos'1 - a representação de Deus na CCB é feita pela manifestação 
lingt.íistica: a divindade fala - em sons, em gestos, em corpo,em 
sentidos - com a irmandade. Seu efeito, portanto, é renovado a 
cada culto r a exemplo do que ocorre com a comunicação humana di~ 
ria. Mas renovado de uma maneira especial; o "código" r que e par 
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tílhado por todos, deve ser redescoberto a cada dia. Ritu.aliza-
do e prenhe de sentidos em suas formas cristalizadasr.os fiéis 
devem redecifrá-lo, isto é, devem buscar entender sua mensagem 
nova~ Nova porque a temporalidade da comunicação oral apenas e 
documentada pela presença de ouvintes particulares, que a absor 
vem em sentidos sempre novos, uma vez que as condições de prod~ 
çao do discurso se alteram. Além disso, essa comunicação oral 2 
bedece a um ritual, e nele o sentido divino torna-se palpávelA~ 
pendendo exclusivamente de um ato de vontade do fiel - de sua 
"comunhão com Deus" - a possibilidade de sua apreensão. Da mes-
ma forma, o "Recebimento" da Palavra de Deus pelo ancião, fruto 
de um privilégio restrito a poucos, é também novo a cada dia, e 
e o primeiro passo para que a representação de Deus se efetive. 
Lembremo-nos, num parêntese, de que, apesar de resolvido 
sempre como sendo a vontade de Deus, o "recebimento" da Palavra 
pode resultar de uma tensão. ~ o caso, por exemplo, dos cultos 
que apresentam mais de um orador possível (visitantes ou não).~ 
natural que a tomada da palavra seja negociada 1 estabelecendo-~ 
relações de aliança e de confronto (explícitas ou não) nessadis 
puta~ 
Ainda com relação à satisfação da vontade divina pela "ma 
nifestação da promessa de Deus", temos a dizer que por ser pro-
messa divi.na, ela está aberta a todos, mas há um merecimento in 
trinseco a cada individuo~ No caso do ancião, a um só tempo e-
xemplo e revelação dessa promessa, os favores divinos devemdar-
-se em profusão, pois a ele foi concedido por Deus o grau máxi-
mo da hierarquia local. Portanto, para os congregados, a vonta-
de de Deus está na ret"aguarda de todas as exigências de um bom 
desempenho, que não é senão o preço pago pelo ancião por ter re 
cebido de Deus o maior número de promessas. 
144. 
Em termos de formações imaginárias, o orador procura aten 
der à expectativa que supÕe ter a divindade a respeito de seu 
desempenho. Este atendimento não se dá unicamente através da an 
t.ecipação descrita. Ele está sujeito às mediações que ligam o Q 
rador ao plano humano, urna vez que a antecipação acima é fruto 
de um deslocamento para o plano divino. Dessa forma, o auditó-
rio, a hierarquia, o próprio orador (e seus concorrentes) con-
tribuern também para o estabelecimento dessa antecipação. 
4. A ESTRUTURA RI'rUALIZADA DO DISCURSO DO ANCIÃO 
4.1. O papel da hierarquia 
Dissemos anteriormente que o ponto de partida para um bom 
desempenho é a Ritualização do Discurso, e que o móvel de todas 
essas relaçÕes é a vontade de Deus. Uma das maneiras de mostrar 
a crença no dogma da existência divina é, portanto, a de prece~ 
par-se com a imagem que a divindade faz do homem. A aceitaçãovi 
va desse dogma requer, por sua vez, que ele seja cultuado de aJ. 
r-
guma forma. Uma dessas formas, por exemplo, é a que propõe a co 
rnunicação com a àivindade através de um discurso ritualizado,em 
que esse dogma inscreve-se na linguagem. 
Assim é que, ainda em termos das formações imaginárias, a 
imagem que a, hierarquia da CCB faz da linguag·em própria para o 
contato com a divindade é mediada pela antecipação que ela faz 
da imagem que a hierarquia de outras igrejas faz da linguagem,a.!:: 
tecipação esta que coincide com aquela que a hierarquia da CCB 
faz da linguagem do "mundo do pecado". 
Dizemos que há a inscrição do dogma na linguagem nao por-
que se fala da divindade ou com a divindade, mas porque a ritua 
lízação permite representá-la, isto é, torná-la presente. Para 
145. 
avaliarmos a importância dessa presentificação pela lingua, ba~ 
ta lembrar que a manifestação mais pura do dogma é a manifesta-
çao em línguas estranhas. 
Ao contrário do discurso do fiel em testemunho, cujos li-
mites são bem mais rígidos, o discurso do an~ão conta com a 
vantagem de se apoiar díret.amente no texto biblico e, com base 
nesse apoio e no papel singular representado pelo ancião, pode 
ser considerado uma revelação do Espirito Santo. Sendo assim,n~ 
da impede que Deus revele coisas inusitadas, desde que conser-
vando a identidade do grupo em oposição às igrejas concorrentes 
e ao 11mundo do pecado" (c f. p. 61 ) . 
4.2. A Bíblia e seu intérprete legitimo: articulação entre o 
processo parafrástico e o processo polissêmico na cons-
tituição do sentido 
De todo o ritual, o momento da pregaçao e o mais importa~ 
te do culto, uma vez que nele se concentram os dois mananciais 
de sentido que nutrem a Congregação: de um lado, as próprias Es 
~ 
crituras e, de outro, a interpretação que a hierarquia local 
lhes confere. 
Do ponto de vista de sua natureza, estas duas fontes de 
sentido são vistas pelos congregados como tendo ambas uma proc~ 
dência divina. De um lado, a Bíblia, admitida Como indiscutível 
palavra de Deus, e, de outro, a hierarquia, reconhecida como a 
-consumaçao estrutural de talentos divinos conferidos aos hornen~ 
e, portanto, regida por esses privilégios. 
A importância da BÍblia se mostra pelo fato de que ela e 
um valor em si mesma para os congregados, no sentido de que lhe 
atribuem uma origem divina, provindo, então, da autoridade su-
prema 1 a cuja vontade - acreditam - todos os homens sempre esti 
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veram submetidos, desde os mais antigos lideres nacionais,que a 
reconheciam como lei de Deus (Velho Testamento) até as maiores 
autoridades da Era Cristã, que devem ter como fonte de sabedo-
ria o próprio Cristo, guardado nas Escrituras através do teste-
munho de seus seguidores e revelado, no passado e no presente, 
pelo Espírito Santo 1 guia que conduz a vida do homem em direção 
a Deus. 
Na CCB, essa "revelação pelo Espírito Santo" tem um peso 
especial, pois sobrepõe a interpretação do ancião às próprias 
Escrituras, ao mesmo tempo autenticando-se nelas e substituin-
do-as. O que foi revelado no passado não se presta somente a 
uma exegese no presente, mas sim a uma nova revelação.Nesse sen 
tido, a revelação presente, incidindo sobre a revelação passad~ 
caract.eriza um aspecto de intertextualidade que dá sustentação 
à própria doutrina da CCB. Em outras palavras, no contexto ins-
titucional da CCB, o orador se define como o intérprete legiti-
mo. Ao mesmo tempo, as supostas novas revelações podem servir~ 
ra justificar cisões, muito freqüentes no pentecostalismo e res 
ponsáveis pela proliferação de seitas. 
Já dissemos anteriormente (cf. p.30) que o culto da CCB é 
um culto ao Espirito Santo, cuja atuação se manifesta por meio 
do ritual. t no rit.ual (forjador de u.m contato social dirigido à 
divindade - cf. p.30 ) e, em particular, nesta sua parte, o lu-
gar de encontro entre Deus (enquanto Palavra "recebida" pela hi~ 
rarguia local) e o homem (a irmandade já. convertida e todos os 
fiéis em potencial) . Ou seja, os ensinamentos provindos de Deus 
(Escrituras) e transmitidos segundo dons divinos {pela hierar-
quia local da igreja) dirigem-se a aprendizes estritamente huma 
nos (fracos, pecadores, mas desejosos de salvarem sua alma atra 
vés de sua ligação com a divindade, propiciada no cult.o pela"co 
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munhão com Deus"}. Sendo a Biblia a fonte Última de toda sabedo 
ria, é de se esperar que ela desempenhe um papel fundamental no 
culto e, por conseguinte, no que nele for atribuído à divindade. 
Por sua vez, o ancião assume urna voz de natureza ambígua,ao me~ 
mo tempo divina, enquanto visto corno portador da mensagem reve-
lada pelo Espírito Santo, e humana, enquanto sujeito, ele -pro-
priof à condição material de sua existência, vista esta sua con 
dição material como iminente perigo à sua prioritária contra~ 
te espiritual. Dessa forma, o caráter humano de sua voz o iden-
tif:i.ca como mais um dentre os fracos e pecadores, criando, incl~ 
sive, as expectativas de poder nos seus pares. Enquanto uma voz 
a mais é que sua fala deve ser sustentada no que está escritona 
Biblia, fonte de indiscutível valor para os congregados. 
Em termos lingüísticos, podemos dizer que e a alternância 
entre um processo parafrástico (busca de um sentido já institui 
do na BÍblia) e um processo polissêmico (instituição de senti-
dos novos pela revelação presente do Espírito Santo) que.aonst_:!:. 
tui o modo pelo .qual o orador se movimenta no interior do siste 
ma de representações próprio à CCB. 
Justifica-se, então, pelo processo parafrástico de consti 
tuição de sentido, o fato de ocorrer, a nível simbólico, a mis-
tificação do próprio objeto material "Biblia 01 , corno pudemos pr~ 
senciar num dos' cultos: 
" ... conforme nos lemos NESTE salmo, Davi, 
amados irmãos, recorria ao Senhor para que Deus, a 
mados, guardasse. ele, ..• " 
(Ancião, Taquaral, 16/02/82) 
em que o orador, ao marcar lingüisticamente como próxima a fon-
- u " te de seu dizer pela expressao NESTE SALMO , segurou a BÍblia 
e a. mostrou ao auditório, transpondo, assim, para o objeto fis! 
co os atributos de conteúdo sagrado admitidos para ele, enquan-
to ponto de referência teórico. Também em outro exemplo 
clara essa mistificação: 
11 
••• então o irmão e a irmã acredito que nao 
só pelo preço, porque no hinário, na Biblia,ESTÃO NA 
B1BLIA ESTÁ A PALAVRA DE DEUS ... " 
" então não se deve dar para a criança 
brincar~" 
{Ancião, Bonfim, 13/06/81) 
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fica 
Considerando a importância da Biblia como fundarnentaçãodo 
que será dito e levando-se em conta os passos que o orador obe-
dece para a efetivação do corpo de seu discurso, configura-se a 
exigência básica a ser cumprida na sua tomada da palavra: a ri-
tualização do discurso.Esta ritualização passa 1 portanto,por d! 
versas etapas, as quais revelam a articulação que o orador bus-
ca entre o processo parafrástico (etapas em que se prende mais 
ao texto bíblico} e o processo polissêmico {etapas em que o ora 
dor faz a adequação do texto lido à situação). 
Dessas etapas, duas pertencem ao ritual :o RECEBIMEN'fO .QA 
I 
PALAVRA e o ATO DA LEITURA DA BÍBLIA. A terceira - o DISCURSO 
propriamente dito -é o ponto culminante das anteriores. -Paraes 
te Último, enquanto texto objeto de análise, proporemos a divi-
são clássica em Introdução", Desenvol-vimento e CorwTusã.o. 
4.3. O recebimento da palavra 
Em termos do ritual, podemos dizer que o discurso do an-
cião começa pelo RECEBIMENTO DA PALAVR'\, quando ele afirma a na 
tureza divina da mesma: 
uo Senhor mandará a SUA Palavra." 
(Taquaral, 14/01/81) 
ou mais enfaticamente: 
"Querida irmandade, clamam a Deus, 
que A PALAVRA 1': DE DEUS." 
(Bonfim, 13/01/81) 
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A leitura escolhida por meio desse recebimento, no entan-
to, determinará apenas o conjunto de expressões que o ancião vai 
repetir à exaustão, em geral retiradas ipsis litteris de certos 
versículos (às vezes também empregam uma paráfrase), privilegi~ 
dos de acordo com o efeito presumido que vao ter, em função de 
sua adequação ã situação e aos propósitos do orador. Desse con-
junto de expressões, freqüentemente uma delas será o ponto cen-
tral, constituindo isoladamente "a Palavra" enviada por Deus n~ 
guele dia. ~ o que ocorreu, por exemplo, com a leitura do Salmo 
13, do qual o discurso do ancião se centralizou no versículo 3, 
fazendo referência a ele pelo uso das expressões "iluminar seus 
olhos" e "não adormecer na morte" por dezenove vezes no decor-
rer do discurso (Taquaral, 16/02/82). 
Além de afirmar a nat.ureza divina da Palavra 1 fica também 
patenteada a natureza divina do Recebimento da Palavra pelo an~ 
\ 
cião: 
11 Vamos ler, com a ajuda de Deus, a Palavra 
que o SENHOR tem ME apresentado neste momento no 
Livro do Gênesis, capitulo 22." 
(Bonfim, 13/01/81) 
ou ainda, diluindo a sua responsabilidade através da inclusãodo 
auditório como co-receptor: 
"O SENHOR NOS manda a Sua santa Palavra,e~ 
tão vamos ler, ' - " 1.rmaos. 
(Parque Industrial, 14/01/81) 
Uma vez reafirmada a natureza divina que orienta o even-
to/discurso fica dispensada a apresentação do orador, que, en-
-tretanto, pode, event.ualmente, no decorrer do sermao, fornecer 
mais detalhes acerca de sua pessoa: 
11 Não é promessa do IRMÃO JANUÂRIO, PROMESSA 
DO NOSSO IRMÃO COOPERADOR DE FORA QUE 'TÂ CONGREGAN 
DO; vim trazer uma palavra de benção para a irrnanda 
de, vim congregar com a irmandade, e quem fala toda 
essa·· Palavra é o Senhor Jesus Cristo Nosso Deus.~." 
(Vila Boa Vista, 22/02/82) 
150. 
ou detalhes acerca das circunstâncias que o levaram a discursar: 
11 Irrnãos, está aqui a Palavra, a Palavra que 
o Senhor me pôs na frente na oração. Está aqui. NÃO 
QUERIA ME LEVANTAR, PENSEI UM POUCO, MAS FIQUEI COM 
MEDO DE SER O JONAS. E EU NÃO QUERO SER. Então, eu 
quero voltar para trás nao como Jonas no ventre do 
peixe, mas como Jonas depois da aboboreira, depois, 
depois, de freqüentado por Deus. Vai voltar alegre 
PORQUE TEM FEHO AQUILO QUE DEUS MANDOU." 
(Parque Brasília, 24/02/82) 
4.4. O AID DA LEITURA DA B!BLIA 
O ATO DA LEITURA DA B1BLIA, feito pelo próprio orador,co~ 
ti.tui o passo seguinte do ritual lingüistico do ancião~ ' 
Se não bastasse essa incumbência da leitura, que por si 
mesma distingue o orador do auditório, que a acompanha indivi-
dualmente em suas respectivas B1blias, o orador pode enfatizar 
parte de versí.culos, especialmente daqueles em que se coloca a 
voz de Deus: 
11 Quem cre em mim, corno diz a Escritura,RIOS 
D 1 ÁGUA VIVA CORRERÃO DO SEU VENTRE." 
(Evangelho de São João, 7.38 -Parque 
Industríalt 14/01/81) 
A essas entonações enfáticas o auditório responde com glorific~ 
ções, sem quet contudo, a leitura seja interrompida. 
Há, como vemos, até aqui, Uffi afunilamento no ato da leitu 
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ra. Primeiramente pelo Recebimento da Palavra, que determina o 
Livro, o capitulo e os versículos a serem lidos; em seguida, p~ 
lo privilégio dado a certos versículos ou algumas de suas par-
tes. Esse afunilamento é obedecido pelo ancião na ritualizaçâo 
do seu discurso. 
Estruturá-lo segundo um ritual sionifica, portanto, esta-
belecer o motivo 16 pelo Recebimento da Palavra, experimentar o 
seu primeiro efeito através da ênfase de certas partes de vers! 
culos durante a Leitura e, de acordo com o resultado obtido nes 
sa experimentação e/ou conforme os propósitos do orador, priv! 
legiar certos versículos que constituirão as frases/tipo em que 
presumivelmente o auditório vai enquadrar-se. Entretanto 1 esse 
estreitamento de opções é apenas aparente, pois volta a alar-
gar-se a partir do encerramento da Leitura. Embora a estrutura 
do corpo de seu discurso já esteja, então, mais ou menos deter-
minada, o orador disporá de toda a Bíblia como apoio (intertex-
to) e do contexto de situação como criador de sentidos novos,a~ 
mitiàos como revelados pelo Espirito Santo. \ 
Dessa forma, podemos dizer que o discurso do ancião se o-
r ienta formalmente pela BÍblia e, quanto ao sentido, são atribui 
dos os sentidos possíveis para o momento. 
Cabe aqui uma observação. Quando se fala em religiões pe~ 
tecostais, é comum classificá-las como aquelas em que se faz uma 
leitura "literal" da BÍblia. No entanto, corno o texto bíblico é 
um texto aberto, no sentido de que certas formas são aplicáveis 
a diferentes SITUAÇÕES, acreditamos que a classificação dos pen 
tecostais como "leitores literais" faz sentido apenas quando se 
fixa como parâmetro as leituras de outras igrejas. A Católica e 
as Protestantes Tradicionais, por exemplo, remetem sua interpr~ 
taçâ.o a uma tradição exegét.ica, de forma a enquadrar as situa-
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çoes de discurso em ideários teológicos prévios. 
A diferença entre essas igrejas e as pentecostais está no 
modo de apropriação da Salvação {= Deus, enquanto Salvador). Pa 
ra os congregados, por exemplo, 11 não há necessidade de preparar-
-seF de estudar e de aprender", pois afirmam que 11 foi por um e~ 
cesso de preparo humano, que outras igrejas erraram no passado" 
(Read, op. cit.,p.40). Assim, alheios ao mundo do conhecimento e 
norteados pela Fé, os congregados se apropriam da Salvação por 
meio do diseur•so PeZ-igioso_, que, em termos da oposição com a 
_1eoZogia - discurso consciente e metódico -, pode ser defir'lido 
como um discurso consciente e não-metódico (Boff, l978,pgs.201-
3) • 
A falta da mediação pelo exegeta tem como conseqüência urra 
relação mais espontânea com o sagrado, cuja apropriação se veri 
fica na linguagem utilizada a cada dia: a dos estereótipos invo 
cadores da presença de Deus, a dos gestos, que marcam a '1 comu-
nhão com Deus" e de toda a linguagem própria ao comportamento:p::_ 
culiar dos congregados, que busca testemunhar a apropriação df 
Deus perante a sociedade. 
Somente pela falta da mediação do exegeta é que se poderia 
dizer que as religiÕes pentecostais fazem uma "leitura Literal 
da Blblia n, mas, ainda assim, desde que entendêssemos por essa 
expressão o fato de se aplicarem as cristalizações como tais a 
cada nova situação de discurso. Quanto ao sentido, - -porem, e se~ 
pre novo e artesanalmente construido pela interação orador/aud.!_ 
tório. 
o que se chama "Jeitura literal da Biblia" preferimos en-
tender, portanto, como um processo de significação em que se f~ 
dern o discurso narrado (o da BÍblia) e o discurso gue narra, i~ 
cJuindo, neste, a participação do orador e do auditório. Sendo 
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formas abertas, de caráter generalizante, as cristalizações bi-
blicas sao dirigidas de forma a incidir em cada participante: 
"Irmãos, PARA CADA CASO, PARA CADA SITUAÇÃO 
é UMA RESPOSTA. PARA CADA PROBLEMA !'; UMA SOLUÇÃO ••• " 
(Parque Brasília, 24/02/82) 
forjando, pelas reaçoes do conjunto do auditório, o contexto si 
tuacional mais adequado aos propósitos do orador. Este funciona 
menta das formas cristalizadas lembra, de certo modo, aquele já 
mencionado das formas de inclusão dos fiéis no universo do dis-
curso (cf. p.l28 e segs.}. 
A confusão dos que dizem ser esse processo uma leitura li 
teral aproxima-se daquela estudada por Maingeneau a respeito do 
"resumo com citações" no caso de ser lido oralmente. Por se tra 
tar, portanto, de comunicação escrita, na leitura oral do 11 resu 
mo com citações", "o alocutário seria incapaz de separar a voz 
do discurso citante da do discurso citado, ... " Da mesma Íorma,no 
discurso do ancião "em geral supõe-se que o narrador adota o po~ 
to de vista do discurso citado (o da Biblia, em nosso caso) ''.E]]_ 
tretanto, ''essa objetividade aparente é ( ... ) mui to relativa,UITE. 
vez que a escolha das citações e sua contextualização sao reve-
ladoras das opiniões do narrador" (1981, p~l07), além de essas 
citações serem, no presente discurso, fruto também das adapta-
ções em função das reaçoes do auditório. 
4. 5. o discurso propriament.e dito: sua estrutura quanto ao tipo 
de referência ao texto lido 
No que se refere à estrutura formalT Maíngueneau nos diz 
que "um texto se deixa analisar em várias unidades sucessivas"e 
gue ao lado de divisões bem gerais como a clássica divisão emi.n 
t.rodução/Desenvolvimento/Conclusão, há uma grande diversidade de 
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outras, 11 específicas de textos ou de tipos de textos bem defini 
dos 11 (op. cit., p.88). 
Queremos deixar claro, portanto, que são possíveis outras 
análises, diferentes da que proporemos aqui e que procuraremos 
justificar no decorrer deste estudo. 
Dissemos anteriormente que o auditório e o texto lido são 
elementos ritualizadores importantes do discurso do ancião. Sen 
do assim, e considerando a diversidade de textos - dicursos en-
quanto unidades de análise - resultantes dessa ritualização,op-
tamos por uma divisão que fosse o mais geral possível, de modo 
que pudéssemos definir um tipo de texto comum aos vários discur 
sos. 
Utilizando como critério o tipo de referência ao texto bl 
blico, estabelecemos a divisão clássica para este discurso.Assím 
procedendo, determinamos~ a nível formal, uma estruturação re-
corrente que mostraT pelo seu funcionamento, a intima ,ligação 
que mantém com os elementos estruturantes do ritual 1 resultando 1 
portanto, na ritualização do discurso. 
Trataremos a seguir de cada uma das partes - Introdução, 
Desenvolvimento e Conclusão - lembrando, porém, que o .discurso 
do ancião tem seu início no ritual, começando no Recebimento da 
Palavra (cf .p.l48). As partes que passaremos a abordar referem-
-se, portanto, ao discurso do ancião em relação ao texto bíbli-
co1 constituindo o texto objeto de nossa análise. 
(A) Introdução (do texto) ; momento mais didático do discurso 
A introdução e a primeira parte do texto propriamente di 
to. Nela há uma referência mais explicativa à leitura, no sent~ 
do de situá-la enquanto narrativa, isto é, enquanto encadeamen-
t.o de eventos passados. Caracteriza-se, portanto, o momento mais 
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didático do discurso, ligado à explicação do que foi lido. 
Inicialmente, o orador ratifica o caráter divino do que e~ 
tá sendo tratado: 
ou 
"AGORA EU DIREI ---- irmãos, A PALAVRA 
QUE O SENHOR nos tem apontado NESTA TARDE." 
(Bonfim, 13/01/81) 
"Assim, amadosr os queridos irmãos e ir-
mas, ESTA E A PALAVRA QUE DEUS MANDA para Sua igr~ 
ja NESTA NOITE ... " 
(Jardim São Vicente, 23/02/82) 
Esse caráter divino pode ser marcado também pela referên-
cia estrita ã leitura efetuada, uma vez que já ficara caracteri 
zada no percurso a procedência divina da mesma: 
ou: 
"E TENDO LIDO, eu pediria pra falar, meus 
irmãos, cada um de nós temos de clamar o Senhor,po~ 
que o Senhor é pai e Ele nos ajuda, ( ... ) e eu nao 
t.enho nem dúvida que essa salvação vem do Senhor, 
não tenho mesmo. n 
(Bonfim, 13/06/81) 
''Irmãos, AQUI nos vemos que o Senhor Je-
sus veio nesta terra, amado, trazendo 
d 1 Ele •.. " 
a graça 
(Parque Industrial, 14/01/81) 
ou ainda: 




(Neste último exemplo o orador mostra a Bíblia ao auditório -cf. 
pp.l47-8 ) . 
Essa busca de um apoio incontestável pode ser marcada ain 
da de 01.1tras maneiras. 1!: muito comum nesta parte do discurso a 
menção ao titulo que encabeça o capitulo lido. Sua citação, no 
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entanto, nao assegura nem o enfeixarnento do que foi lido, pois 
o próprio título será submetido a uma interpretação calcada no 
contexto de situaçâe, nem, muito menos, o enfeíxamento do senti 
do do discurso a ser feito, uma vez que ele será construido de 
acordo com as reações do auditório. Sua citação prende-se 1 por-
tanto, muito mais ao fato de que o orador procura se fixar ao 
máximo ao texto lido, iniciando pelo título uma série de repeti 
. -
ções da Bíblia que aparecerão no decorrer de seu discurso. As-
sim, o titulo da parte lida pode aparecer encabeçando também o 
próprio discurso: 
11 0 descontentamento de Jonas e a resposta do 
Senhor." 
(Jonas, Cap.4 I Pargue BrasÍlia, 24/02/82) 
A citação do título pode também aparecer mais ou menos diluída 
como vemos em: 
"A sua alma anela, quer dizer, sua alma de-:-: 
seja servir a Deus no seu templo.n 
(Jardim Carlos Gomes, 18/02/82) 
como referência explicativa a: 
ou em: 
11 A sua alma anela por servir a Deus no seu 
templo." 
(Salmos, Cap. 42) 
"E quando Deus lhe (pede o) o filho para fa-
zer uma coisa bárbara 1 urna coisa que nunca se ouviu 
falar na terra, coisa fora do comum. Mas Deus pediu 
para ele, pediu, e ele, irmãos, escutou o pedido que 
Deus lhe fez. 
"Ele, quando então o Senhor pediu, ele creu 
que o senhor era grande e poderoso para, mesmo depois 
de morto, ressuscitar o seu filho" 
(Bonfim, 13/0l/81) 
tawh§m como referência explicativa, agora ao titulo: 
\ 
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"Deus manda Abraão mat.ar seu filho Isaque." 
{Gênesis, Cap.22) 
Embora muito raramente, o orador pode manifestar alguma d§ 
vida quanto à interpretação do texto lido. Se ocorrer este fa-
to, ele necessariamente ocorrerá nesta parte mais didática do 
discurso, isto é, na Introdução 1 na qual o narrador se esforça 
para explicar o que foi lido. Presenciamos em apenas um discur-
so esse fato: 
Uí.vel 
11 SE N~.O ENTENDI MAL, irmãos, este cervo, 
______ conhecido corno veado ou corso também,da 
mesma linhagem do cervo, 'tava bramando pelas cor 
rentes das água, era o seu gemido, o gemido que 
ele dava, esperando a corrente das água. 
"POR CERTO ele conheceu um lugar que sem 
pre passava as águas. PELO QUE, PELO QUE DÂ PRA 
ENTENDER aqui 'tava em seca, 'tava em seca de 
Deus, .•. " 
{Discurso do Cooperador 1 Jardim Carlos Gornes,lB/02/82) 
A partir da definição de um fio interpretativo aàap 
a situação, o ancião prossegue seu discurso articulan-
do citações biblicas, fatos da situação imediata ou ainda nar-
rando fatos de situações anteriores. Em outras palavras, há um 
aspecto narrativo (biblico ou não) articulado com a situação de 
discurso. Dado o espaço em que acontece essa articulação, qual 
seja, o ritual forjadOr da aproximação do homem a Deus - ,tor 
na-se possível o amálgama de um dizer divino - o da BÍblia - oam 
um fazer humano - os pedidos, as glorificações, as respostas dos 
fiéis durante o discurso. 
(B) Desii:onvolvimento (do texto) 
(a} A situação de discurso como instanciadora do discurso 
do ancião 
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No que seria a segunda part.e do discurso, tendo como refe 
rência o texto bÍblico, podemos dizer que essa referência traz 
como marca o resgate da ação passada. Para tratarmos da maneira 
como se dá esse resgate~ pensemos um pouco, em linhas gerais e, 
evidentemente sem a pretensão de uma análise, na narrativa bí. 
blica e no seu modo de constituição. 
Como sabemos, a narrativa blblica e povoada de personagens 
que atuam no seu desenrolar. Dentre elas, as de origem humana e 
as de origem sobrenatural. Estas últimas, a exemplo das primei-
ras, colocam-se enquanto vozes na narrativa, isto é, os "anjos 
anunciam 11 , os "diabos atormentam"~ os "espiritos revelamu, o 
próprio Cristo "ensinan. Ganhando voz em suas ações, podemos di 
zer que a narrativa biblica apresenta uma alternância entre a 
voz da testemunha, que narra, e a voz dessas personagens; ou se 
Ja, entre as várias formas de discurso citado que a 
certamente apresenta está o discurso direto. 
narrativa 
Paralelament.e às formas de discurso citado que apresentam 
a voz das personagens em ação, poderlamos dizer, nos termos dp 
distinção de Benvenist.e, que hã uma alternância entre "enuncia-
ções históricas"(onde o locutor- a testemunha bíblica- não se 
pessoaliza, isto é, não é determinado pela categoria de pessoa) 
e enunciaçoes discursivas (onde os locutores - testemunhas ou 
testemunhados bíblicos - se pessoali.zarn, isto é, manife-stcfm-se 
em interação verbal uns com os outros, segundo as marcas de pe~ 
soa "eu-tu'~). Acrescentaríamos, operacionalizando ainda a dis-
tinção feita por Benveniste, que, na narrativa bíblica, as "e-
nunciações discursivas" gan.'"lam sentido graças as -- determi-naç.õe·s 
circunstanciais (de tempo, de lugar, de modo, etc) e actanciais 
(quem age de maneira X, em tempo T e lugar Y), fornecidas pelas 
"enunciações históricas", isto é 1 em Última instância, forneci-
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das pelo ponto de vista do narrador - testemunha bíblica. 
Retornando, no Desenvolvimento do discurso teríamos então o 
resgate dessas ações passadas, ora privilegiando as "enunciaÇões 
históricas" (em que são fornecidos detalhes sobre as circunstân 
cias, os actantes e as ações), ora privilegiando as 11 enunck1.çÕes 
discursivas" {em que os actantes se realizam como sujeitos). 
Este tipo de referência ao texto biblico, mais comum nesta 
parte do discurso 1 vai ter um efeito surpreendente. 
Ao elaborar seu 11 discurso citado", o ancião utilizará, ne 
le, tanto a "enunciação histórica", corno a "enunciação discurs.2:_ 
va 1', transformando as enunciações históricas e discursivas bi-
blicas em 11enunciações discursivas" do ritual. Dizemos que o an 
cião transforma 11 enunciações históricas" em enunciações discur-
sivas, na medida em que, prendendo-se ao máximo ao texto blbli-
co, procura encaixar na situação atual de discurso as determina 
ções circunstanciais e actanciais narradas. Isto produz o efei-
to de divinização do mundano que, como já tivemos ocasião de 
observar, é um traço caracteristico da formação discursiva d~ 
' 
CCB. 
Quando o orador se refere à enunciação histórica blblica 
{narrativa propriamente dita), normalmente ele se utiliza de uma 
paráfrase, cuja elaboraçao, dado o momento do discurso e os seus 
propósitos, vai resultar num sentido próprio para a enunciação 
presente~ Por outro lado, quando é a enunciação àiscursiva(as fa 
las das personagens) que é referida pelo ancião, todo o contex-
to histórico biblico passará a espelhar o momento enunciativo do 
ritual e as personagens vivas de hoje e que se movimentarão na 
enunciação discursiva bibU.ca, cit.ada pelo ancião. Este último, 
por sua vez, procura ser fiel ao texto, às vezes, inclusive, a-
companhando discretamente o texto bíblico; mas não resultará em 
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nenhum problema se houver modiÍicação. Afinal, e o Espirito San 
to que está se manifestando. 
Essa fixação constante no texto bíblico, ou 1 por outra,e~ 
sa busca de fidelidade ao que "está escrito 11 , é uma das razoes 
que levam à classificação dessa leitura corno literal. No entan-
to, voltamos a insistir que, também aqui, o sentido é totalrnen-
te novo 1 ou, pelo menos, atualizado, dadas as relações analógi-
cas que se estabelecem entre as determinações circunstanciais/ 
actanciais bÍblicas e as presentes, estas Últimas passíveis de 
urna denominação mais precisa, ou seja, historicamente determina 
das. 
Quanto ao efeito desses tipos de referência ao texto bi-
blico, podemos ver que, por um processo de analogia, o resgate 
da "enunciação histórica'' leva os fiéis a trar,sitarem, por exe!!:! 
plo, de Társis a Ninive, como o profeta Jonas (Jonas, cap.4): 
"E Jonas, Deus pela Palavra mandou ele a NÍ 
nive e ele ia indo para Társis, mas Deus cercou ele 
lá na frente~ 
"O crente, irmãos, quando tem um plano na 
vida de um, como teve na de Jonas, e tem o Senhor um 
plano na vida de todos nós, que estamos aqui nesta 
noí.te, não adianta correr à direita nem a esquerda. 
NÓs t.emos que esperar em Deus e as nossas oração tem 
que ser assim: 11 Senhor, seja feita a Tua vontade.Cum 
pra em mim o Teu querer." 
(Parque Brasilia, 24/02/82) 
\ 
Por outro lado, quando é resgatada a enunciação discursi-
va biblica, ternos os fiéis assumindo a interlocução das persona 
gens bíblicas, como se cada participante do auditório falasse~ 
la voz do orador. Interessante notar que, quando é Deus que fa-
la, a enunciação discursiva presente se 1:den·tijiea com a enun::ia 
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çao discursiva passada, pois como já tivemos oportunidaàe de re 
ferir, Deus está presente no ritual (cf.pp.l21-4 )ou, dito de ou 
tra forma, a palavra divina supera as determinações históricas, 
sobrevivendo ao tempo e ao espaço. Ao mesmo tempo em que isso ~ 
contece, a voz de Deus, assim definida, só se manifesta pelo a-
radar, isto é, nenhum participante do auditÓrio se alçará na in 
terlocução narrada como sendo Deus. Permanecendo como um espaço 
de pessoalização aberto, seu preenchimento só se efetiva pela 
voz do orador que, narrando, subssume, portanto, seu papel. ve-
jamos um exemplo em que a enunciação discursiva biblica é resga 
tada: 
11 DEUS falou com ELE: 
-- VOC~ 'tá bravo, qual e O SEU RESSENTI-
MENTO, ~ JUSTO ? 
--f; claro que é justo* - falou pro se-
nhor. - :t: justo, sim Senhor.~-~--------~­
------•.. ainda nasceu ESSA ABOBOREIRA, agora 
SECA.~. 
"O SENHOR disse para ELE: 
JONAS, por ventura VOCE fez nascer ES-
TA ABOBOREIRA, que numa noite nasceu e numa noite 
secou? voe~ não fez nascer. E voe~ 'tá com COMPAI-
XÃO DESSA ABOBOREIRA que voe~ não fez nascer nem 
crescer. E numa noite ela cresceu. Não vou ter EU 
misericÓrdia com ESSE POVO? (Parque Brasilia,24/02/82). 
Este exemplo nos mostra bem como a enunciação discursiva b1._ 
blica é reaproveitada na sua narraçao. Até mesmo a argumentaçãoé 
re-utilizada, ficando por preencher os brancos (em destaque na 
citação) através dos jogos analÓgicos que se estabelecem na si-
tuação de discurso atual. 
Vale ressaltar mais uma vez o emprego da nao-pessoa. No i-
nicio da citação temos: 
"Deus falou com ELE:" 
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em que a nao-pessoa remete a enunciação histórica. bíblica, por-
tanto à personagem bíblica "Jonas". No entanto, como, por anal~ 
gia, os participantes do auditório podem ter-se identificado oorn 
essa personagem, a não-pessoa fica aberta para a designação tam 
bém da 2ê pessoa. 
Quanto ao emprego da nao-pessoa, podemos fazer um par ale-
lo com estórias infantis em que os adultos, sem nomear o seu ou 
vinte, interpelam-no através da não-pessoa. Vejamos o seguinte 
exemplo: 
"Era urna vez um menino muito malandro. Ele 
gostava muito de matar os pintinhos da mãe-do-ter-
reiro. 
"Um dia 1 Deus prometeu que se ele matasse os 
pintinhos novos da Verrnelhona, ele ficaria careca e 
banguela para o resto da vida ... 
''- Tio - interrompe a criança, revelando 
o malfeito - eu matei só dois, viu?" 
No longo percurso que constitui o DESENVOLVIMENTO do dis-
curso do ancião, aoarecerào citações de tal forma encaixadas na 
' situação de discurso que, não raro, o orador leva o auditório a 
repetir certos trechos: 
"Mas a1 vem o consolo de Deus~ na própria 
boca do salmista Ele botou palavra e aquelas pala-
vras 'tava consolando ele. Ele mesmo, irmãos,fala!:! 
do, consolava a sua alma. Enúio DIGA Tl~_MBÉN COMO o 
SALMISTA, DIGA COMO O SALMISTA FALOU: "Por que es-
tá abatida minha alma? E por que te pert.urbas den-
tro de mim?" FALA COMO O SALMISTA, SERVO E 
DE DEUS.u 
SERVA 
(Jardim Carlos Gomes, 18/02/82, referência ao Salmo 
42, vers. 5) 
Quando, como neste caso, não há a repetição solicit.ada, o 
resultado da interpelação observa-se nas glorificações ("Glória, 
Senhor!", "GlÓria!", "Deus~", "Senhor~ 11 ). Mas essas mesmas glori-
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ficações podem vir acompanhadas da repetição do texto bíblico,~ 
mo observamos neste discurso: 
"Então, amados irmãos, por isso dizia Davi: 
11 Senhor, -ilumina os meus olhos para que eu nao ador-
t " meça na mor e. ~ . 
(Taquaralf 16/02/82, referência ao Salmo 13, vers.3) 
em gue uma mulher repete parte do versículo: 
11 Senhor, ilumina os meus olhos." 
(Taquaral, 16/02/82) 
(b) A re-utilização dos testemunhos e suas conseqüências 
f: comum aparecer, ao lado àas várias formas de referência 
a narrativa bíblica, a narraçao de testemunhos~ vividos pelo an 
cião ou simplesmente re-utilizados, fixando-se o uso do testemu 
nho conforme definimos mais acima (cf~p.ll8). No exemplo abaix~ 
o ancião conta a cura de uma 11 irm2i", salva inicialmente por uma 
pregaçao por ele realizada. Por ter falado no culto sobre "o tem 
po da libertação" o prÓprio ancião é levado a assistir no mesmo 
\ 
diat à noite, uma "irmã" doente~ Vejamos como se deu esse 
e os seus desdobramentos: 
1.ê PARTE: 
"Então o Senhor mandava falá na sext,a-feira 
sobre o tempo. Irmãos~ E cada um foi embora do culto. 
"Era mais ou menos quase uma hora da manhã, 
o irmão bateu na minha casa. 
" ô, irmão, minha esposa faz oi to dia ,ela 
estava congregada, ela ficou ruim, foi prô hospital, 
oito dia internada, morre, não morre; mal de Chagas, 
( ... ), uma equipe, não era um médico nem dois, uma 
equipe. 
fato 
" e ela pediu pro médico 
deixar ela morrer em casa junto com os 
pro médico 
filho. 
"E o médico com dó deixou, mas deixou o 
endereço, o telefone e falou: "Telefone imediata-
mente se piorar 11 • 
"Irmãos, toda roxa f irmãos; ( ... } o ir-
-mao veio na minha casa pedir, chamar pra eu ir o-
rar que nao passa aquela noite. E eu logo me l-em-
brei da Pal-avra. Eu tinha falado que aquela noite 
era o tempo de libertação pra alguém. 
" ( .. ~) E quando me lembrei da Palavra: "ô, 
irmão, vou me aprontá! Vamo, vamo lã, vamo sim. 11 E 
fomo. 
"Cheguei lá, eu fiquei assustado. 
"A casa 1 tava cheia. E nos lá clamando o 
Senhor pra ter uma oportunidade pra ajoelhar. 
"O Senhor -na o tardou. Manifestou com as 
suas promessa, irmão, visitou a irmã sentada na 
cama e falava em língua." 
?9 PARTE: 
"Ela sentou na cama~ 'Tava morrendo, ir-
.. Sentô cantá obra que maos. na cama e começou a uma 
Deus opeY'Ol..t na viela dela. 
nEla contou uma maravilha, e eu vou to-
mar um pouquinho de tempo, mas eu vou contar por-
que, por meio disto, Deus, hoje é o tempo, o Se-
nhor 1 tâ fazendo alguma obra aqui, viu? 
11 Sofria uma úlcera no estômago e nao po-
dia comer nada. 
164. 
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"- E uma noite 'tava congregada -- dizia 
ela e eu ouvindo - e o Senhor mandou a Palavra :"Ho 
je chegou o dia da tua libertação." -- o Senhor fa 
lava com ela~ 
nEla pegou com fé e foi embora pra casa. Quando foi 
orar pra repousar, ela ajoelhou na beira da cama, 
debruçou na cama e dormiu, ajoelhada. Quando acor-
dou uma certa hora, acordou e lembrou da Palavra e 
falou: 11 0 Senhor' me liber'tou. Libertou. 
Levantou no outro dia, foi numa vizinha 
que nao era crente~ e falou: "Deus me libertou da-
quela Úlcera n • 
•• Vou comer farinha com pimenta agora 
pra voce ver~ 
"- Se voce comer e nao fizer mal,vou com 
voee na Igx•eja. 
3ª PARTE 
"A irmã comeu e ela contando pra mim de 
madrugada, hein? A irmã comeu, não fez nada. Aque-
Z.a c•l'iatur•a foi na Igreja. Deus chamou toda aquela 
casa. Seis. 
.. essa irmã que sofria, essa falou pra 
uma outra irmã: "Vou glorificar a Deus, Ele me li-
bertou". 
"Uma outra, uma out.ra irma aqui falou:"Não, 
irmã, espera um pouco. Vamo PY'irne1.:ro nun espec1:a-
Zista~ aí nós vai fazer um exame, depois nóis vai 
agradecer a Deus, vamo 1 - .. a. Ela falou: "Então varro". 
"E foram 
especialista e ele 




Campinas, foram aqui num 
copo daquele negócio bran 
no estômago. E bebeu. 
165. 
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"T - -a orno outra vez e o me ico disse~ rrA senho 
ra tinha uma ÚZcera cancerosa. Se a senhora operas-
se, ficava na carna 1 mas só tem o sinal. Que e que a 
conteceu? A senhora é crente?" 
"- Eu sigo a Deus por fé na Congregação 
" Onde é essa igreja? 
"Até a irmã deu o endereço lá no Bonfim e 
ede falou: nEu vou tá examinar esta obra_, que 
aqu1.- é só Deus. Vou lá." 
a 5- PARTE 
isto 
11 Eu vi ela contá esta obra lâr irmãor··· 
"Ela melhorou um pouco, ai eu ia embora~ .. 
"No outro dia, eu esperando noticia, mas 
-nao vinha. 
"Chegando lá t o irmao e o marido vieram cor 
rendo chamar ele: "Vem ca ver o que aconteceu". Ch~ 
gando lá, encontraram a irmã na sala com um prato 
de comida, comendo, parece mentira, comendo e falou: 
11Deus me libertoun. E eu tinha mandado ela falá que 
era tempo, irmão. 
11 05 irmãos viram a testemunha de uma irmã 
aqui gue o coração parou dez minutos no hosp1:tal? :t: 
essa irmã que testemunhou domingo aqui já." 
(Parque Industrial, 14/01/81} 
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Além do aspe.cto da re-utilização dos testemunhos intertex-
tualmente,a citação acima nos mostra também outros, como é o ca 
soda verossimilhança, buscada quando o ancião menciona que a "ir 
mã" bebeu " ... um copo daquele negócio branco pra poder fazer e-
xame no estômago" ou ainda quando pergunta: "Os irmãos viram a 
testemunha de uma irmã aqui que o coraçao parou dez minutos no 
hospital':'". Vemos que os limit.es da verossimilhança sao bastan 
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te amplos; no primeiro caso, o apelo ao realismo mais cru e no 
segundo, o apelo à pura fantasla. No entanto, como já dissemos, 
a visão religiosa do real é dada pela noção de fé, daí os am-
plos limites da verossimílhança. Outro aspecto ilustrado pelo 
exemplo é o da própria ritualização. Quando o orador narra, em 
discurso direto, a decisão do médico de visitar a igreja, a fa-
la do médico já vem adaptada ao discurso ritualizado: "Eu vou lá 
examinar ESTA OBRA 1 que isto aqui é só Deus. Vou lá. 11 
(C) Conclusão (do texto); a reafirmação do discurso como proce-
dência divina 
A última parte do discurso do ancião com relação a refBriffi 
cia ao texto bÍblico, é aquela em que o orador se refere ao tex 
to quanto a sua procedência, isto é, reafirma a procedência di-
vina de tudo o que foi dito: 
ou: 
"Esta é a Palavra que o SENHOR MANDA, ir-
maos, para nos. Mais alguma coisa o Senhor 
ao Seu servo." 
{Jardim São Vicente, 23/02/82) 
dará 
"Ent.enderam, irmandade, a Palavra QUE DEUS 
TEN FALADO? Guarda no teu coraçao. Unidos agrade-
cemos a Deus em oração." 
(Vila Boa Vista, 22/02/82) 
ou ainda: 
"Hoje o SENHOR :t-lANDA A PALAVRA AQUI que 
está chegando o tempo pra alguém. Glória o nome 
santo do Senhor. Alguém recebe a Palavra com 
porque ainda que te falte alguma coisa, hoje e o 
tempo. Deus completa. Hoje é o tempo. 11 
(Parque Industrial, 14/01/81} 
\ 
Como vemos, os apelos ao audi.tório perduram até a Conclu-
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-sao. Vemos ainda que nesta parte o ancião pode introduzir o A-
gradecimento Final {cf.pp.48-9). 
5. O PAPEL ESTRUTURANTE DA BÍBLIA E DO AUDIT6RIO NA RITUALIZA-
ÇÂO DO DISCURSO 
Como vemos, a divisão clássica em Introdução/DesenvolvF.e~ 
to/Conclusão cabe também a este discurso, enquanto texto. 
No entanto, se privilegiarmos a seqüência lÓgico-temporal 
do culto,isto é,a localização do discurso do ancião no ritual,~ 
demos dizer que sua estrutura já está parcialmente determinada 
por ocasião da escolha da Leitura, isto é,no Recebimento da Pa-
lavra. Seu início estaria,então,marcado já na leitura da Bíblia, 
momento em que o orador pode acentuar pela entonação certos veE 
sícu.los ou suas partes, utilizando ,desde então, o tipo de refe-
rência mais próprio ao Desenvolvimento do discurso. Tudo depen-
derá dos seus propósitos e de como ele procura enquadrar o audi 
tório na narrativa biblica. 
são tênues os limites que o discurso do ancião impõe en-
' 
tre o que é o text.o citado - o que está na Biblia - e o que e o 
seu discurso. Como mostramos mais acima (cf~p.l59), a apresent~ 
ção de enunciações discursivas e históricas biblicas em enuncia 
çôes discursivas do ritual guarda como preocupação a fidelidade 
ao texto biblico. Quanto ao efeito obtido, como vimos, ê o da 
auto-nomeação por parte dos fiéis, em virtude da substituição 
das determinações circunstanciais/acta~ciais bÍblicas pelas de-
terminações histórico-situacionais~ vividas por eles. 
O exemplo abaixo mostra bem a questão dos lirnites,uma vez 
que a própria tentativa de paráfrase resulta na repetição do 
t.ext.o biblico: 
"O senhor manda esta Palavra nesta noite, 
o Senhor promete nos ajudar, o Senhor DIZ QUE 11 to-
dos os hoiDens que viram a minha GlÓria e os meus 
sinais que fiz no Egito e no deserto e me 
tentaran .. ~ 11 , tentar~ irmãos, o povo do Senhor 11te.!:! 
taram •.. " ,o Senhor" ... dez veiz" e bem-aventurado 
o irmão que é humilde na presença de Deus ... " 
(Ancião, Jardim s.Vicente, 23/02/82;Números,l4.22) 
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Vemos ai a alternância entre o DCt (discurso citante) e o DCé 
(discurso citado). O orador ensaia um discurso indireto que não 
se conclui, sendo substituido, a meio caminho, por um discurso 
direto~ Este fato mostra a preocupação com a fidelidade ao tex-
to bíblico, ou, por outra, revela que a argumentação da "enmcia 
çao discursiva" bíblica pode ser mais eficiente que a do própr-io 
orador, caso ele a construísse sozinho, por meio do discurso in 
direto. 
O procedimento inverso também pode ocorrer. O orador abre 
para um discurso direto, anunciando palavras de Deus: 
"E o SENHOR chega pertinho de ti e fala:" 
mas ao dar a voz à divindade~ enuncia as suas prÓprias palavras, 
identificando-as, porem, com as palavras de Deus: 
" Meu filho, eu te pego no colo NESTA NOI-
TE, tu es meu, tu és meu servo, tu és minha serva,--
-- te dou força NESTA NOITE, coragem, minha serva, 1tá 
chegando ao fim, a tua luta 'tá chegando ao fim,cor~ 
gem, meu servo, a tua sarneira 'tá chegando ao fim,a 
tua luta 'tá próxima para O SENHOR te libertar. Fica 
em paz, confia na Palavra, não coloca mais esse dese 
jo de voltar para o Egito, IRMÃO. 
{.Jardim são Vicente, 23/02/82) 
Tanto no primeiro exemplo como neste últ.imo o que fica 
r a o auài tório e que e a palavra de Deus que está sendo dita. 




viGências situacionais que perrni tem ao orador antecipar como se 
riam as palavras da divindade a partir daquele texto e naquela 
sit"uação. Essas mesmas evidências situacionais, por outro lado, 
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justificam a assunçao por parte do orador das palavras de Deus, 
isto é, os fiéis acreditam que a divindade se atualiza no an-
c.ião para revelar as soluções para os seus problemas. 
A questão dos limites entre o discurso do ancião e o tex-
to biblico pode ser melhor tratada se adotarmos a perspectivade 
Voloshinov (1979}. 
Segundo esse autor, estaríamos diante de um "discurso in-
direto livre", entendido como "apreensão ativa do discurso de ou 
tremn (op. cit., p.l6l}. 
No discurso que estamos analisando 1 e na perspectiva do 
contexto social amplo no interior do qual ele está sendo produ-
zido, poderíamos mesmo fazer um paralelo com as origens dessa 
forma de discurso citado no francês antigo, tratadas por Volo-
shinov. Isto é, poderíamos atribuir à "incapacidade do autor(do 
ancião) de separar gramaticalmente seu ponto de vista, sua posi 
çao, dos de seus heróis (do texto biblico) 11 (op.cit., p.l7l). 
No entanto, uma vez que "o sentido do discurso não existe 
fora de sua acentuação e entoação vivas" {op.cit., p.l77),noeo!:. 
texto social cspcc{fieo do culto_, a "empatia 11 e o 11 distancia:rne~ 
to" do orador em relação ao texto biblico presente no discurso 
do ancião revela que essa construção lingüística deriva da pos~ 
çao que o ancião ocupa na hierarquia da i.greja. Assim, o fato 
concreto de nnos limites de uma mesma e única construção ouvi-
rem-se ressoar as entoações de duas vozes diferentes" (op.cit., 
p.l63), tem como correlata a auto-representação (ideolÕgica)oo~ 
-truída pelo orador e confirmada pelo auditório. Em outras pala-
vras, o ancião só se confunde com o autor daquilo que cita, na 
medida em gue lhe é facultado - pela distribuição hierár-quica 
dos sujeitos que atuam nesse contexto social específico - iden-
tificar-se com a divindade. 
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Sendo 1 portanto, a palavra de Deus que está sendo ouvida, 
fica sempre como documento final a própria Biblia e o recurso a 
ela está aberto para qualquer de seus livros. Assim, o orador~ 
de lançar mão de outros textos, citando-os ou não: 
ou 
11 Aqui no Livro de Davi, como está escrito 
na Sua santa Palavra, ele dá um elemento novo, ... " 
(Vila Boa Vista, 22/02/82) 
"Porque o Senhor diz assim, irmão, porque 
"a seara é grande - não é, meus irmãos? - os obrei 
ros sao poucos". 
(Jardim Aurélia, 26/02/82/Texto citado; 
Lucas 10-2} 
(Ressalv-e-se que no discurso da Vila Boa Vista, o texto lido e 
comentado foi o de Jeremias, cap. 14, e no do ,Ja.rdim são Vicen-
te foi o de Números, cap. 14 até vers. 25) . 
Se nos a tivermos ao fato de que os sentidos provêm da si-
tuação de discurso, cabendo, portantor também ao auditório um 
papel estruturant.e (c f .pp.J37-8) , podemos dizer que a determinação 
de uma estrutura formal fixa para todos os discursos é redutora. 
Além disso, uma vez que o ancião recorre muito ao texto lido,po 
deríamos chegar, em alguns discursos, à mesma estrutura da se-
qüência dos versículos da BÍblia, ou pelo menos, a uma aproxím9;_ 
ção dessa seqüência. 
No entanto, entre estabelecermos divisões especificas pa-
r a cada discurso - at.endo-nos, portanto, mais ao t,ext.o bibli-
co - e esboçarmos a divisão clássica da maneira proposta, pare-
ceu-nos esta última mais interessante para os nossos propósitos. 
Ao mesmo tempo que ela permite concentrar a atenção na relação 
entre o discurso citado {o da Biblia) e o discurso citante (odo 
ancião) , permite também a determinação de processos gerais para 
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este discurso e a fixação de limites próprios para cada exenplar$ 
tendo em vista a exigência fundamental a ser cumprida: a ritua-
lização. 
Passaremos, a seguir, para um breve estudo da complement~ 
ridade entre o discurso do ancião e o do fiel em testemunho. 
I 
A COMPLEMENTARIDADE DOS DISCURSOS 
174. 
A COMPLEMENTARIDADE DOS DISCURSOS (DO FIEL E DO ANCIÃO) 
Não é apenas pelo aspecto dialógico em si_ que se pode infe 
rir a complementaridade dos dois discursos estudados, mas tam-
bém pelas marcas que o indicam. Podemos encontrar marcas enuncia 
tivas interessantes que mostram esta complementaridade. 
Nesse sentido, podemos destacar as várias trocas a nível 
lingtlístico, seja do ponto de vista lexieal, seja quanto aos 
ar;as ver>bais ou ainda no que diz respeito à I'ituaZizaçào pro-
priamente dita. 
l. TROCAS A N1VEL LEXICAL; O COMftRCIO DE EXPRESSÕES 
Quanto ao ZJ:x1.:co, procuramos determinar os dois campos se-
mânticos que delimitam o espaço de significação destes discur-
sos. são eles: o campo semântico rej'er·ente ao mundo diV1:no e o 
campo semântico referente ao mundo humano. 
Tanto o discurso dos fiéis em testemunho como o do ancião 
apresentam essa peculiaridade lexical. A adjetivação mostra bem 
como se dá a caracterização desses campos semânticos~ 
No campo semântico referente ao mundo divino temos o uso 
de adjetivos como: (a) san"to {batismo, nome, caminho, graça, ir-
mandade), eeZ-estial (cidade) 1 benàÍ?ib (Espírit.o Santo, graça), 
espir:.tuaí (vida, causa) F eteYrw (vida) i ou locuções como: do 
Esv;T,ito Santo (virtudes), de 1\n!s {propósitos, povo, voz, pal~ 
vra, nome, casa, presença), do Senhor {casa 1 mãos, resposta, d~ 
sejo, nome, boca), do céu {atitude)_,. de santidade {luz), de pa-
e1.:.ênc:ia (fé), etc. 
No campo semântico referente ao mundo humano a apreciação 
vem marcada por adjetivos como: a:Pande ("surdeza", enfermidade, 
"tribulação", "afriçâo 11 , provação, luta, afrontas~ necessidade, 
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alegria, surpresa), material (serviço, vida, causa), bom (orde-
nado, trabalho)i ou por locuções como: do p&aado (mundo), do 
engano (mundo}, de descanso (hora), de trabalho (hora), de 
serviço (coleg'ts), do irmão {responsabilidade), de amor (prova), 
de sinceriàade (prova), etc. 
A divisão dos campos semânticos mostra-nos, por sua vez, 
como se dá o jogo de representações no discurso religioso. A 
partir dos exemplos citados podemos ver que este discurso apon-
ta para um espaço, um tempo e participantes idealizados a par-
tir do parã~etro dlvino. Torna-se possível, entãoT definir-se 
como espaço social e. 11 cidade celestial'1 ou a 11 casa do Senhor'1 e 
o tempo será marcado como o 11 dia glorioso". Quanto aos partici-
pantes, são o 11 povo de Deus", representado pela 11 Santa irmanda-
de", isto é, "santa e bendita familia". As questões humanas têm 
a ";resposta do Senhoru por meio da 11 VOZ (e palavra} de Deus" 1 
provindas da "boca do Senhor 11 • 
A idealização do espaço, do tempo e dos participantes des-
te discurso a partir do parâmetro di vi no evidenciam a maneira \ 
pela qual o mundo humano se representa no mundo divino~ Sendo a 
vida"espiritual 11 a verdadeira vida, representam-se nela e trans 
põem-se para ela as "grandes atribulações, aflições e lutas" do 
mundo "material 11 , aquele "do pecado" e "do enganou. 
Forma de resistência ou pura alienação, a verdade e que 
essa rev::ee.c;cntaçao qu.e se faz da vida dúiria reer•ia para o j-iel~ 
a maneira de um teatro# os remas centrais de sua exist5ncia. En 
tre explodir para a reação no mundo ou implodir pela submissão 
pura e simples, o fiel constrói seu equilíbrio, mais uma vez 
representando para si mesmo a sua própria reação: sujeitando-se 
a Deus e rejeitando o homem. Não o homem dos sistemas econÔmi-
cos, ou das ideologias, mas o homem por inteiro. Rejeitá-lo des 
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sa maneira pode significar a Única forma de continuar vivo - ftr 
ma de resistência - ou então essa delegação de poderes pode fun 
cionar simplesmente corno fuga - forma de alienação. 
Finalmente, ainda no que se refere à complementaridade dos 
dois discursos, temos que o paradigma divino está mais ligado 
ao discurso do ancião. Enquanto este representa a "voz (e pala-
vra) de Deus", o discurso dos fiéis em testemunho se mostra co-
mo um efeito dessa representação, constituindo, além disso, ma-
téria re-utilizãvel no discurso do ancião (cf. P-163). 
2.TROCAS A NÍVEL DOS ATOS VERBAIS: OS ESTATUTOS JUR1DICOS DE 
FIEL E DE ANCIÃO NA CCB 
O comportamento verbal estipulado pelo ritual determina 
certos atos verbais como próprios à irmandade, aparecendo estes 
últimos em relação de complementaridade com aqueles próprios ao 
ancião~ 
Dado o papel de representante de Deus no culto, há a 
tificação das palavras do ancião com as palavras de Deus. 






A complementaridade neste caso efetiva-se pelo desnivela-
mento próprio ao fato de que o orador é do plano espiritual (o 
sujeito, Deus) e o ouvinte é do plano temporal (os sujeitos, os 
homens) (cf. Orlandi, op. cit., p. 218). No entanto, esse desni 
velamento não impede a possibilidade de argumentação, dado o ca 
ráter ambÍguo assumido pelo ancião no culto (cf. p.l46-7). Ao 
mesmo tempo que representa a divindade que interpela, o anciãoT 
na medida em que faz parte da irmandade, é um seu igual. O ape-
lo pela igualdade é constantemente marcado no discurso do an-
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ciâo pelos vocativos~ 11querida irmandade", 11 irmãos 11 , "irmão", 
"irmã". Assim fazendo, o ancião opera com a igualdade para ga-
rantir o desnivelamento, uma vez que "para transformar é preci-
so, antes, se reconhecer na igualdade" {Orlandi, op. cit., p. 
23 3). 
Do ponto de vista dos fiéis em testemunho, o apelo pela 
igualdade através dos mesmos vocativos não significa um passo 
para deslocar o desnivelamento, mas o seu próprio reconhecimen-
to~ Embora exista um mecanismo de mediação entre o fiel em tes-
temunho e a irmandade (cf~ p. 86), colocando-o como testemunha-
do e, ao mesmo tempo, como testemunha da ação divina, o fiel j~ 
mais tem a sua voz identificada com a voz de Deus. Sua fala tra 
duz a recompensa por se assujeitar, validando, assim, o assuje! 
tamento dos seus ouvintes. Portanto, a fala do fiel não se rea-
liza como um dom, pois o reconhecimento da palavra como um dom 
está ligado a uma posição hierárquica determinada - a de anciãJ. 
Dessa forma, o testemunho, gue é, em Última instância, um agra-
decimento pelo beneficio recebido, legitima a posição do fiel 
na hierarquia, ou seja, institui o seu estatuto jurÍdico, aque-
le cujos atos mais próprios são os de PEDIR e AGRADECER. 
Assim, atos verbais como; '~clamar a Deus'1 , "levantar na 
presença de Deus e de toda querida irmandade", ''agradecer a 
Deus" são próprios dos fiéis. Por sua vez, atos como: "Deus li-
berta", "Deus concede", 11 Deus prepara", "Deus manda", "Deus poe 
em liberdade" e correlatos são próprios da manifestação divina 
mostrada no discurso do ancião. Portanto, o estatuto jurídico 
de ancião define-se por atos verbais que são, de certa forma, 
respostas aos clamores da irmandade~ Poderíamos destacar dois 
desses atos como definidores do estatuto jurídico do ancião: o 
ato de CONCEDER e o de ORDENAR. 
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Podemos dizer que há um implicação lógica, presente no se~ 
so comum, entre PEDIR e AGRADECER. Essa implicação se baseia no 
pressuposto de que "quem pede, não possui 11 e, portanto, "agrad.§. 
ce", isto é, 11 paga para possuir"~ f:: a lógica do comere 'to em que 
se movimentam aqueles que na CCB têm o estatuto de fiel. 
Por outro lado, há um estranhamente na implicação entre 
CONCEDER e ORDENAR, pois essa implicação passa pela lÓgica do 
poder: '1 a quem possui é permitido possuir mais 11 • Assim, "o an-
cião concede porque possui 11 e, portanto, "ordena", isto e, lhe 
e permitido "possuir também a vontade de outrem"~ 
Configura-se, portanto, exemplarmente, a nível dos atos 
verbais, a complementaridade dos dois discursos. A parcela de 
poder conferida a cada um desses atos mostra-nos, como já diss~ 
mos, que essa complementaridade fundamenta-se no desnivelamento 
dos dois tipos de orador presentes. 
3 .1'ROCAS A NÍVEL DA RITUALIZAÇÃO: A VALIDAÇÃO DOS DISCURSOS E A 
ESTRUTURA 
Quanto a :r>itualizaç:â'o propriamente dita, estes discursos 
sao complementares, em primeiro lugar, por participarem de um 
ritual em que as partes naturalmente se completami mas não só 
por isso. o mesmo fato ocorre também em termos da estrutura dos 
discursos. 
Para melhor entendermos, atentemos para as suas estrutu-
ras eliminando as saudacões gue iniciam e fecham os discursos. 
' . 
Assim procedendor podemos determinar três partes para o 
discurso do fiel em test.emunho: Introduçãof Narração do Benefí-
cio,e Conclusão. Por outro lado, mantidas as ressalvas já fei-
tas (cf. pp~ 168 e segs.), o discurso do ancião apresenta: In-
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tradução, Desenvolvimento e Conclusão. 
:t: indispensável neste ponto retomarmos os critérios para a 
divisão dos dois discursos. No primeiro, propusemos a divisão a 
partir da prova de eficiência divina, objeto do testemunho. No 
segundo, a divisão obedeceu ao tipo de referência ao texto bi-
b1ico. Observemos, antes de mais nada, que o texto bíblico é ti 
do como o documento da presença de Deus no mundo, ou seja 1 e a 
prova de que essa presença se revelou (e se revela) eficiente 
para a resposta de todas as guest9es humanas. Em outras pala-
vras, é a prova d\)cumental da eficiência divina~ 
A diferença entre as provas de eficiência abordadas nos 
dois discursos refere-se, portanto, ao seu caráter: sagrado, na 
Bíblia, e profano, no fiel. Assim, eternamente viva no documen-
to sagrado ou vivifícada no fiel por um merecimento circunstan-
cial, a prova de eficiê.ncia mostra-nos novamente a complexidade 
dos dois discursos no que se refere ao seu objeto, isto é, a 
sua razao de ser~ Novamente defrontam-se os vetores das forças 
' divinas e humanas. \ 
Lembremo-nos ainda de que o discurso do ancião começa a es 
truturar-se a partir do "Recebimento da Palavra" e da "Leitura 
da Bíblian~ A Biblia e, portanto, a validação Última do discur-
so do ancião. Por outro lado, e a presença do fiel como testemu 
nha que determina a validação do seu próprio discurso. Outros 
fatores influem, é verdade, na determinação dos limites de vali 
dade. deste, mas, em Última instância, ê a sua presença - seu tes 
temunho - que conta. 
Vejamos agora a nivel das partes estabelecidas qual a cor-
respondência existente entre os discursos~ 
A Introdução do testemunho, como mostramos mais acima (cf. 
p. 76-82)' marca o fiel se constituindo corno testemunha a-
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través de um performativo: 11 Levanto na presença de Deus •.. " .Por 
sua vez, a Introdução da pregação marca uma referência mais di~ 
àática. ao texto bÍblico, denotando o empenho do orador em se 
constituir como testemunha de um recebimento divino, neste caso 
tendo como objeto do testemunho a própria Palavra de Deus. 
Por outro lado, o que chamamos Narração do Benefício no 
discurso do fiel mantém com o Desenvolvimento do discurso do an 
cião uma relação de procedência. E por enquadrar-se nas interp~ 
lações nele presentes que o fiel sente-se 01 Visitado por Deus 11 e 
acredita receber o benefício. Já o Desenvolvimento do discurso 
do ancião mantém uma relação de inclusão no que se refere a 
Narração do Beneficio. Várias são as provas de eficiência re-
-utilizadas nesse Desenvolvimento, marcando como fundamental pa-
ra o discurso religioso o aspecto da intertextualidade. A prop~ 
sito, a Narração do Benefício pode mostrar também este aspecto, 
pois pode ser atribuída diretamente às palavras ouvidas no cul-
to, ou, indiretamente,. no caso da evangelização pelo contato 
' dialogal (cf.pp.ss-9) ,em que um fiel relata a outrem a mensagem 
recebida no culto e o efeito produzido por ela. 
Quanto ã Conclusão dos discursos, no do fiel ela é a reite 
ração do agradecimento a Deus e no do ancião é a reafirmação de 
que as palavras ali ouvidas são palavras de Deus. A complement~ 
ridade mostra-se aqui no sentido da instanciação de Deus pelo 
ritual. O mesmo Deus que fala pela/na voz do ancião está presen-
te para ouvir os agradecimentos dos fiéis. Estas interlocuções, 
assim estabelecidasf são formas de ultrapassagem do plano huma-
no ao divino e vice-versa, fato que se torna possível porque o 




No decorrer deste trabalho, acreditamos ter tocado em diver 
sas questões de interesse, relevantes tanto no campo particular 
da Análise do Discurso como no dos estudos da linguagem em ge-
ral. 
A produtiva discussão entre correntes lingüísticas não foi, 
propositalmente, tema dominante 6 embora esteja pressuposta na 
perspectiva adotada. 
Nossa contribuição para os estudos lingüísticos em geral,e~ 
tã, parece-nos, em viabilizar o trabalho efetivo com a análise 
lingüística na sua dupla função: a de melhor compreender o uso 
do lirzgua (onde, como, por que, para que e quem a usa) e o de 
encarar o complexo problema da linguagem como modo de r•epresen-
tação do mundo, tratado na medida em que essa representação -e 
vívificada na dinâmica que a língua toma nas relações entre os 
homens no mundo. 
Ern termos das condições materiais de trabalho, nao pudemos 
contar com meios de registro ideais, fato quer se foi superado 
na transcrição segmental, nos impediu transcrições mais detalh& 
das que incluíssem, por exemplo os traços "supra-segmentais 11 da 
língua (não sistematizados neste trabalho) e que poderiam mos-
txar-se úteis em nossa análise.* 
Lev&•do em consideração, enfim, o que pudemos fazer nessa 
nossa análise, gostaríamos de ressaltar alguns pontos que consi 
deramos fundamentais e que sobressaíram no decorrer deste traba 
*Ernbora a passagem do oral para o escrito seja sempre por um 
processo de ruptura e, como tal, sempre acarretará uma tradução 
incompleta de um meio (o oral) em favor de outro {o escrito) ,há 
tentativas que procuram sistematizar,na transcrição, os traços 
1'supra-segmentais" ao lado dos gestos durante o discurso (cf., 
por exemplo, Titon e George, 1977 e 1978)~ 
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lho. 
Três deles, que se entrelaçam 1 mostram-se como peças funda-
mentais e compõem, entre si, o modo de apresentação do discurso 
da CCB, determinando os traços fundamentais dessa formação dis-
cursiva. são esses pontos: (a) a falta de mediação teológica e 
suas conseqüências discursivas na prática religiosa; (b) o dis-
curso dos fiéis e do ancião enquanto peças complementares de 
uma mesma engrenagem e, finalmente, (c) o efeito de silenciamen 
to que o culto e os discursos apresentam. 
{a) Tudo e saqrado 
Em primeiro lugar, no que se refere ã localização da CCB no 
campo religioso, sobressai o fato de que, nela, não há a med1:a-
çâo teológica presente em outras religiões. 
Embora, por questão de origem, a CCB seja mais próxima da 
tradição do pensamento protestante 1 sua prática a distancia tan 
to das religiões protestantes como da Católica. Essa prática 
que se orienta pela crença em novas revelações, estabelece uma 
Jigação direta entre o destino do homem e as revelações pelo Es 
píri to Santo. 
Assim sendo 1 o texto bÍblico, por ser considerado como de 
fonte divina, perde,da perspectiva do leitor humano (relação; 
o:utoP- Deus -I feitor'- homem -),esse valor intrínseco e so 
o recupera quando esse leitor - destinário humano - se acredita 
vis i t.ado pelo Espírito Santo, instituindo-se, então, o inter lo-
cutor legítimo - o homem divinizado (relação: autor -Deus-/ lei_ 
taP- homem divinizado-). 
Nas religiÕes em que há a mediação da Teologia t.emos, em 
termos lingtlísticos, a instanciação de um a;.dor di-Jino e de«B 
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tinaicÍ.rio humano 1 que o reconhece e o interpreta enquanto se co 
loca no plano humano. 
Na CCB, os fiéis, quando ocupam posições de destaque na hi~ 
rarquia, se instituem ao lado desse autor divino como interioau 
tores divin1:zados (comandados por essa fala). A dicotomização 
dos planos humano/divino aplicada a eles próprios impõe-lhes, 
pois, a exegese dó texto biblico no plano divino, guiando-se,a~ 
sim, pela coerência da fé, que, para eles, impede a interlocu-
çao entre representantes de paradigmas de natureza diferente: a 
um autor divino deve corresponder um leitor divinizado. 
Um dos efeitos desta prática religiosa dos congregados é o 
da sacralizaç5o do mundano. 
No seu dia-a-dia ou em ocasiões especiais como no culto, es 
sa proximidade do mundano e do sagrado se revela na ilusão de 
que a fonte do sentido é o sujeito(divinizado), ilusão que tan-
to mais se marca~ quanto mais se acredita que esse sujeito pode 
ser a fonte reprodutora do sentido Único- o de Deus. 
Ora, como procuramos demonstrar pelo estudo da ritualizaç~o 
dominante em seus discursos, os sentidos criados no culto são 
os estabelecidos pela formação discursiva da CCB, e o fiel só 
pode se responsabilizar pela sua fala, isto é, só pode falar co 
mo fiel, na medida em que repPoduz o sentido próprio, forrnulan-
do seu discurso segundo essa rit.ualização prévia exigida. 
Da perspectiva dos congregados, Portanto, interpõe-se entre 
o homem e o mundo o sentido de Deus (ou seja, a ação de Deus), 
de tal forma que o trivial passa a sagrado. Um dos aspectos da 
ênfase nos bens materiais {mundanos) obtidos por graça divina, 
é ]llSt.amente esse: as coisas 1 sob a ação de Deus, ganham o sen-
t.ido dessa ação r sacralizarn-se. Os bens não conseguidos, sao 
tratados da mesma forma: 
"Q-uando é que o irmão e a irmã sente 
Senhor mais pertinho de você? E NA DOR, 
NA LUTA, é NA TRIBULAÇÃO que VOCÊ SENTE 
SENHOR JUNTINHO ••• "~ 
(Ancião, Igreja do Bonfim, 13/6/81) 







discursiva da CCB, tem o efeito de 11 animização" .do mundo e se 
mostra nao so entre o homem e a realidade circundante, mas, pri~ 
cipalmen te, na relação que o congregado mantém com a linguagem~ 
Assim 1 naquilo que ele diz está a ação de Deus e sua voz nao e 
mais que um eco dessa outra voz que o anima. Como vimos, também 
na relação com o texto biblico, o intérprete não se efetiva en-
quanto tal entre os congregados: eles se coJ.ocam corno repetido-
res, refletindo a ação da força divina. 
Harca-se,dessa forma, o aspecto utilitar~:sia dessa religião, 
cujo pragmatismo leva os fiéis a se acreditarem agindo sempre 
em. nome da divindade~ 
É esse mesmo aspecto que se revela no que diz respeito a 
prática religiosa dos congregados, enquanto forma de resistêncfu 
social. Pelo mesmo processo de atribuir a Deus a responsabilid~ 
de da ação no mundo, há uma tendência em superestimar o tradi-
cional em detrimento do "novo". Reverencia-ser ao mesmo tempo, 
o poder e tudo o que está, por alguma lei, instituído. 
O aspecto da participação ativa do congregado na sociedader 
inclusive naquilo gue está por lei determinado como seus direi-
tos e que lhe é facultado pela religião defender, aparece, en-
tão, dominado pela ação e vont.ade divinas. 
Assim, se por um lado o tradicional, por revelar em si mes-
mo o aspeçto da permanência no tempo, adquire o caráter da atem 
pora.liõade;p9r_outro lado, a ação humana sobre o já-estabeleci-
do se processa apenas no pragmatismo anÕnimo, isto e, quando 
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tra.Y1svestida em religiosidade - quando "Deus se utiliza" do ho-
mem para Sua ação reparadora. 
De maneira inversa, o aspecto utilitàrista se mostra também 
pelo modo como os fiéis se representam no culto~ A irmandade, 
utilizando-se do pretexto da presença divina, faz do culto uma 
cena, cujas marcações simbolizam os movimentos dos homens no 
mundo. Assim representadas, suas carências e as reações contra 
elas sujeitam-se a Deus, pois se rejeita a possibilidade de so-
lução a nível humano. 
A ação do homem apresenta-se, então, ou corno forma de res&s 
tência pela religião (como mostramos mais acima) ou, por outro 
lado, corno pura alienação, na medida em que os fiéis delegam a 
divindade o poder de agir sobre o mundo~ Configura-se, assim, 
deste último ponto de vista, o mesmo aspecto utilitarista já 
mostrado, agora em sentido invertido, uma vez que é o homem que 
"se utiliza" de Deus como representante de uma ação efetivada 
apenas a nivel simbÓlico. E, mais ainda, ele usa isso na sua 
representação (relação) social. \ 
A complementaridade desses dois níveis de representação do 
homem no mundo se dá e se resume no tratamento da questão do p~ 
der: o poder humano como sempre suplantado pelo poder divino. 
(b) Dois Oiscursos~ um diálogo 
O segundo ponto gue gostaríamos de ressaltar refere-se aos 
discursos propriamente ditos. 
Nos 'l'ESTEMfJNHOS, temos o falar corri Deus diante de testerou-
nl.1-as. 
Agradecimento ã divindade, o ato de testemunhar executado 
pelo fiel configura, simultaneamente: a sua -ré o seu . , 
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mento tr à innandade dos congregados e o seu. pr•Óp~i''ÍO dom (nesse 
momento ele é o "escolhido 11 ) • 
Dessa forma, neste ato de fê e de linguagem, estabelece-se 
um mecanismo de mediação entre o plano humano e o dívinot en-
volvendo a irmandade e o fiel em testemunho (cf.p. 86). 
Em primeiro lugar 1 essa mediação é possível porque os 
fiéis, enquanto auditório, se colocam como ouvintes divididas: 
sao ao mesmo tempo representantes da graça {enquanto comparti-
lham do lugar dos salvos) e do pecado (enquanto sujeitos as 
"fraqc1.ezas do rnundo 11 ). Esse imaginário espacial, gue situa o 
auditório como ouvinte dividido 1 marca-se na estrutura gramatl 
cal que, em geral, inicia o discurso do fiel em testemunho: 
"Me. levanto mais uma vez na presença Q.Q_ SE-
NHOR e DE TODOS VOS .•. " 
(Parque Brasilia, 24/2/82) 
Esses dois ouvintes instanciados Po Senhor/de todos vós) 
sao identificados com a natureza divina por um processo de co-
ordenação. Assim, a coordenação, enquanto inclusiva, ' posiciorla 
o auditório ao lado da divindade (como representante da graça). 
Por outro lado, a possibilidade da instanciação ritualizada 
da divindade (interlocutor pretendido) só se efetiva na medida 
ern que o auditório é tainbém colocado como testemunha da presen-
ça divina. Neste caso, a coordenação, enquanto exclusiva, posi-
ciona o auditório ao lado do fiel em testemunho, isto é, como 
representante do pecado. 
Da mesma forma, o fiel, enquanto orador, se coloca como um 
Zoc-utor d<:vid-ido: como representante da _gPaça, ele fala da per~ 
pectiva de um enunciador divino (fala divinizada di_rigida a ou-
vintes humanos) e, como representante -do pecado, assume a sua 
perspectiva própria (fala como homem para interlocut.ores divini 
zaàos - o "Senhor e todos vÕS 11 - entidades 
criadas como divinas). 
188. 
ritualisticamente 
Esse mecanismo de mediação apresenta duas conseqüências cru 
ciais na caracterização do Testemunho. 
Em primeiro lugar, o efeito encantatório da criação da pre-
sença de Deus possibilita, ao mesmo tempo, a criação da presen-
ça dos fatos narrados e a validação do dizer por esse seu cara-
ter sagrado. Desloca-se, então, a questão da verdade para a~ 
tão da crença, identificando-se verdade e engajamento na medida 
em que os ouvintes, divididos, encarnam em si mesmos a verdade. 
possível para o homem e a verdade possivel para Deus~ 
A segunda importante conseqüência do mecanismo de mediação 
e que o fiel, ao testemunhar 1 confere ao seu prórpio ato a ind~ 
pendência que a obra (materialmente objetivada) tem err. relação 
ao seu autor. Assim, ao mesmo tempo em que reproduz a formação 
discursiva por esse ato de lins-uagem que confirma a sua fê, o 
seu "pert.encimento 11 à irmandade e o seu próprio dom, ele dá a 
essa formação discursiva a produtividade necessária à continui\--
dade da Congregação. Ou sªja, o testemunho torna-se material re 
-utilizável por outros fiéis, fato que coloca a reprodução da 
formação discursiva lado a lado ã questão da produtividade. 
No que se refere ã PREGAÇÃO pelo ancião (discurso do ancião), 
ao contrário dos testemunhos, temos o falar como Deus diant.e de 
testemunhas~ 
Este discurso, por apoiar-se no texto biblico e por provir 
de uma autOridade que se representa como divina, institui o an-
cião como intérprete legítimo~ Institucionalmente( portanto, a 
pregaçao: rnarca o lugar próprio de ancião; determina o lugar de 
fiel; e justifica-se pela doutrina da CCB (pela crença de que e 
0 Espírito Santo atuando sobre o ancião, a quem, por direito, e 
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dado recebê-lo) . 
Paralelamente, a nivel discursivo, esses aspectos instit~o 
nais caracterizam o mediador legítimo, -~ processo de diluição 
do ouvinte e a aproximação entre o simb6lico e o real~ 
A falta de mediação teológica e a conseqüente instituição 
do ancião como intérprete legitimo tem como efeito a criação do 
mediador legití.mo entre os planos humano e divino. Ao contrário 
do que ocorre nos Testemunhos, no discurso do ancião não há a 
contrapartida, atestada pela possibilidade dos fiéis se alterna 
rem como mediadores. Enquanto voz humana que é 1 ele se coloca 
como portador da narrativa sagrada, o que apaga o seu caráter 
temporal em favor daquilo que representa a fcnte (divina) que 
é citada~ Quando ele próprio cria, a partir do texto bíblica, 
marca-se o seu alçamento até Deus, o que e reconhecido pela ir-
mandade e que o distingue - enquanto voz - dos demais fiéís~Por 
tantor no culto, o ancião fala eomo Deus, colocando os ouvintes 
na sua limitação temporal própria. 
Este efeito discursivo de mediação aparece articulado ' co'm 
o processo de d·iluição do ouvinte, uma vez que a 11 fala divina" 
não estipula um destinatário determinado. O mecanismo lingüíst~ 
co gue permite essa diluição consiste na proximidade construída 
entre o discurso citado (a Bíblia) e o discurso citante (o do 
ancião}. Nest.e Último, as formas de inclusão do ouvinte, ao la-
do da utilização de "enunciações históricas e discursivas'1 (do 
texto biblico) como "enunciações discursivasn (do ritual),tran~ 
formam, ao introduzir os elementos da situação no discurso ci-
tante, a cena narrada em cena vivida. Os fiéis, passam, entã.o,a 
circular entre as personagens bÍblj_cas, abrindo-se. a possibili-
dade de enquadramento de tantos quantos se sentirem representa-
dos naquela cena~ 
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Har·ca-se também com isso, na prática religiosa da CCB, os 
modos pelos quais os fiéis se representam no mundo. 
Por um lado, suas vidas são projeções (atemporalízadas) da 
cena bíblica {sempre-repetida}; por outro, essa projeção tempo-
raliza a cena bíblica. Enquanto projeções atemporalizadas, mar-
ca-se a dimensão ideolÓgica gue aliena o homem do mundo; engua!:! 
to projeções temporalizantes marca-se uma dimensão ideoJ.ógica 
atuante, ainda que circunscrita no domínio do sagrado. 
O efeito de mediação no discurso do ancião, fundamentado 
doutrinariamente na dicotomização do mundo em dois planos, co-
loca o próprio discurso como um ato que se localiza no plano dl:_ 
vino. A fala do ancião {componente do real) confunde-se, assim, 
com o que ela representa a nível simbólico. Ou seja 1 ela mesma 
e tida como a fala divina. 
Essa aproximação entre o simbólico e o real, aparecer entre 
tanto, não só no discurso do ancião, mas também em outras mani-
festações do culto. 
' Já as palavras-fetiche "Em nome do Senhor Jesus" (cf. \ pp. 
32-3) mostram que os elementos físicos da situação e o próprio 
culto são construções (materiais ou simbólicas) cl.o próprio 1'1o:-: 
mern, urna vez que não são mais que resultados da delegação do po 
der de Deus (são construções feitas "em nome do<~ e não 11 pelo 11 S!:: 
nhor Jesus). No entanto, o espaço físico e a cerimônia confun-
dem-se com o que representam simbolicamente, adquirindo o mesmo 
caráter sagrado de todas aquelas ações 1 que são feitas pelo ho-
ruem, mas 11 em nome do Senhor". 
Muitos outros exemplos poderiam ser arrolados, como o da Bf 
b1ia, já citado anteriormente (cf. p.ll17-8)1que, enquanto objeto 
mat.erial, adquire o valor do que acreditam conter: a Palavra de 
Deus. 
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Entretanto, pensando a nível da complementaridade dos dis-
cursos (do fiel e do ancião), o que sobressai como definitivo é 
a própria linguagem, enquanto realidade marcada como símbolo di 
vino. Na medida em que os congregados aplicam a ritualização 
lingüística do culto à linguagem cotidiana remetem todo o siste 
ma lingüístico de representação, trivialmente utilizado,ao sis-
tema simbólico próprio da CCB. 
Essa aproximação de um uso triVial da língua a um sistema 
simbólico especifico mais uma vez nos mostra como o congregado 
circunscreve a sua visão do mundo ao domínio do religioso. Esta 
é, parece-nos, a marca social mais importante do grupo: a sua 
atividade ling~ística bipartida, determinando sua representação 
da {e na) realidade e sua ação no mundo. 
Retornamos, assim, a uma das questões colocadas no inicio 
deste trabalho: E a linguagem que ficou? Coro quem ficou? 
(c) A onipotência do silêncio de Deus 
Este constitui o Último dos três pontos que consideramos co 
mo fundamentais na determinação da formação discursiva da CCB~ 
Ele refere-se ao efeito de silenciamento que o culto e os dis-
cursos apresentam. 
Como podemos observar no percurso de nossa análise, este 
culto é marcado por forte participação do conjunto de fiéis.Pr~ 
curamos mostrar que ele apresenta - ainda na perspectiva utili-
tarista mencionada anteriormente - um caráter que chamamos at·i:.vo> 
que aqui gostariamos de enfatizar e determinar mais exatamente 
em que consiste~ 
Observando primeiramente a comunicação pelos gestos 1 nota-
mos a ausência àe movimentos largos, lentos e previsíveis. A 
192. 
gesticulação caracteriza-se, em geral, por movimentos curtos e 
rápidos dos braços e da cabeçar lembrando, nos momentos de maior 
ccncentração, reflexos nervosos semelhantes àqueles das ses 
sões espíritas. Estremecimentos por todo o corpo podem também 
acometer certos fiéis. Não há uniformidade;: entretanto, vista 
como um todo, a irmandade se mostra tensa, apesar das reaçoes 
descritas. Essa tensão dos gestos, interpretada como parte -da 
formação discursiva da CCB, remete à açao e nao à contemplação. 
Por outro lado, esta inquietante cena de "imobilidade ati-
vau compõe um todo com a manifestação verbal dos participantes. 
Não há um só moment.o durante o culto, em que a irmandade se ca-
le por completo. Mesmo nos momentos de maior silêncio há a pre-
sença de suspiros ou glorificações esparsas. 
Todos esses fatores contribuem para a criação de um clima 
denso, cujo efeito procuramos descrever anteriormente: a liga-
ção entre os membros da irmandade e a ligação com Deus e manti-
da pela emissão constante das palavras. 
' Resta-nos agora dar uma dimensão mais precisa a esse evento 
discursivo durante o culto, enfat.izando que esse material sono-
ro tem caráter religioso e ritualístico (Louvado seja Deus~,Gló 
ria:, etc.). 
Em primeiro lugarf tratemos de definir em que consiste 1 pa-
ra nossos interesses, o que denominamos falas incessantes, pau-
sas e silêncios. 
Na realidade, as falas incessantes sao o material sonoro, a 
que nos referimos, de caráter religioso, ritualístico. O que e 
característico dessas falas é que elas estão presentes, necessa 
riarnente 1 no decorrer de todo o culto. ; - -E ..... as sao, porem, mais 
perceptíveis no preeenchimento das pausas (no culto) e dos si-
lêncios (nos discursos). 
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No culto~ as pausas sao os momentos de espera que existem 
entre as suas partes. Corno vimos, as formas de preenchimento 
dessas pausas sao as louvações e glorificações, trazendo a in-
cessante presença de mat.erial sonoro. 
Por não ter um lugar específico no culto, as mesmas formas 
de preenchimento ocorrem também durante e no interior dos dis-
cursos, preenchendo, então, os "silêncios". 
Quando elas ocorrem durante os discursos, isto é, quando os 
ouvintes se marcam como interlocutores:·. na duração da fala de ou 
trem, os silêncios 1 ao serem preenchidos, se definem como mornen 
tos próprios para o estabelecimento da interlocução. Nesse • m-
vel,marca-se a presença da função fática da linguagem como for-
ma de manter o contato, mas funcionando lado a lado como função 
expressiva - os fiéis colocam, assim~ -suas emoçoesy liberadas 
nesse momento considerado próprio. 
Finalmente, quando essas formas de preenchimento ocorrem no 
-interior dos à1-~scursos, isto e, quando o oracior• se utiliza des-
sas expressões de louvor, elas marcam também o estabelecimento 
e a continuidade da interlocução mas, ao lado das funções fáti-
ca e expressivar adquirem muito mais um caráter incitativo. Sen 
do assim, as formas de preenchimento dos "silênciosn pelo ora-
dor têm por função fundamental a de reproduzir nos ouvintes o 
seu próprio procedimento, resultando num discurso rnais envolven 
te. 
Essa atividade verbal, sob a forma das falas incessanteS 1 e 
que marca em seus diferentes modos de preenchimento, o que se-
riam as pausas (do culto) e os '1silêncios" {dos discursos). 
I'l. oposição entre pausa rea:Z - traço da dinâmica da voz pre-
sente em toda fala - e pausa ou sil~ncio rit11alisticamente pre-
enchidos por materiaZ sonoro - caracterizando esse grupo sccJal, 
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tanto no culto como no discurso, nos leva a concluir que o si-
lêncio (ou a sua ausência) tem um papel fundamental nessa dis-
curso. 
Se a ausência de silêncio é a caracteristica do culto como 
um todo, seria interessante pensar, pois, o que estaria marcado 
pelo preenchimento do silêncio. 
Isso nos leva a indagar sobre a questão do silenciamento,c~ 
mo um processo em que o ato de falar ou de calar remete às rela 
çoes que se estabelecem entre os sujeitos e entre estes e o que 
e dito. 
Dessa forma, podemos dizer, com Orlandi, que uma das manei-
ras de s~ produzir o silenciamento é calando o interlocutor 
(1936, p. 1), o que remete à relação entre os sujeitos. Por ou-
tro lado, ua fala e silenciadora quanto ao que se diz. Em cer-
tas condiçÕes, se fala para não se dizer certas coisas~ ... 11 (ibid.). 
Neste último caso, o sílenciamento é produzido pelo que é dito, 
pois este dizer oculta {silencia) o que não é permitido dizer. 
\ 
Consiàeramos,portanto, o ato de falar como silenciador nes~ 
ses dois níveis: enquanto silencia a outrem e enquanto silencia 
por aquilo que não diz (pelo que e ocultado). 
f: necessário, porém, que se ressalte a diferença (e a rela-
ção) entre silêncio e silenciarnento. Para nossos objetivos, si-
lêncio é a duração preenchida ritualisticamente e silenciamento 
é o funcionamento discursivo desse preenchimento. 
Observemosr então, as pausas ritualisticarnente preenchidas 
e o ,seu efeito de sentido~ 
O preenchimento do silêncio funciona de várias maneiras no 
decorrer ào culto e essas maneiras variam segundo as partes do 
p.róprio culto. Quatro partes nos parecem definidoras ào papel 
das falas incessantes; o Momento da Oração, os Testemunhos, o 
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Discurso do ancião e o Agradecimento Final. 
O próprio do Momento da Oração, por exemplo, é a avalanche 
de vozesr fato que nos faz pensar que o silêncio nesse momento 
cabe ao destinatário do ritual: Deus. Entretanto, esse silêncio 
de Deus se reverte quando os fiéis se sentem "visitados pelo E.§_ 
pírito Santo 11 , momento em que a expectativa pela fala de Deus 1 
forjada ritualisticamente, se manifesta então pelos próprios 
fiéis. 
Has não se limitam ã relação com Deus as manifestações da 
irmandade. Não podemos nos esquecer que os pedidos e glorifica-
çoes feitos nessa parte do culto são públicos e, portanto, cada 
fiel tem como interlocutor presente toda a irmandade. Embora,de 
acordo com o ritual, o interlocutor pretendido seja o mesmo pa-
ra todos (a divindade}, a não participação de um fiel causaria 
estranheza aos outros fiéis que estão a sua volta~ fato que pr2_ 
va que eles se colocam como interlocutores. Ocorre que, por se-
rem manifestações previamente estabelecidas pelo ritual, os 
fiéis se cobram apenas a ex'i-gêncda ritualistica da participaçâq 
ainda que, pelo fato de participarE cada um elimine os demais 
como interlocutores. 
Portanto, cada fiel silencia os demais. De maneira inversa, 
a fala da irmandade silencia o fiel solitário que clama. Dá-se, 
então 1 um silenciamento mútuo entre cada fiel e o conjunto de 
fiéis 1 silenciamento esse que se faz pelas falas incessantes e 
simul t_âneas. 
Duas conclusões importantes podemos tirar desse duplo silen 
ciamento. 
Em primeiro luga:r.·, não e o que é dito, mas o próprio 
de dizer {exigência do ritual) que silencia o outro. 
fato 
Por outro lado, se considerarmos o que é efetivamente dito 
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e silenciado, podemos perguntar, parafraseando Orlandi (op c 2· t. 
. ' 
p~ 11): o que os fiéis não estão querendo (ou podendo) dizer,ao 
se silenciarem mutuamente? 
Segundo o que pensamos, aparece aí a mediação ideológica 
desta religião que consiste em calar o homem para dar voz a 
Deus~ Este fato fica mais claro se levarmos em conta que a solu 
ção das questões mundanas são remetidas sempre a divindade~ Por 
tanto, o clamor silenciado dos fiéis refere-se a falta de solu-
çao no plano humano 1 na medida em que, quando a divindade se ma 
nifesta, silenciam-se as carências humanas. 
Dessa forma, o que é conse~1ido na terra passa pela vontade 
de Deus, que no seu s-Zlêncio onipotente deve fazer-se voz em ca 
da fiel (por merecimento próprio) F nrevelando-lhe~' o caminho a 
seguir. A onipotência do silêncio de Deus tem sua contraparte 
na fala incessante do homem que preenche esse silêncio e se pr~ 
tende, em sua impotência, repet1.:ção (eco) das palavras divinas. 
Quanto aos Tes'temunhos, em que as manifestações da irmanda-
- - ' de sao mais escassas, a marcaçao do ritual pelo material sonorb 
vem pela.própria tomada da palavra pelo fiel. Seguindo uma estru 
- -
t.ura ritualizada, o fiel procura preencher todos os silêncios 
com expressões de glorificação e vocativos, intercalados em seu 
discurso. Há, portantor um co.ráter ritualístico também nos tes-
temunhos, quanto ao preenchimento dos silêncios, os quais sao 
marcadas por expressões que preenchem os vazios do discurso. 
Cria-se, então, um efeito tal, que os ouvintes não têm tem-
po para a reflexão sobre o que é dito, ou pelo menos, dirige-se 
essa refJexão no sentido de validar o dizer nos próprios ouvin-
t.es (através dos vocativos) ou na div.indade {através das glori-
ficações). Este aprisionamento do ouvinte no material sonoro fi 
ca particularmente claro quando ocorrem lapsos de memória, como 
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no testemunho abaixo: 
11 QUERIDA IHMA.NDADE, pois e r QUERIDA IR-
MANDl<_DE, eu já lembrei, ontem fui lá ••• " 
(Fiel em testemunho 1 Parque Brasília,24j2/ffi) 
As louvações são também material sonoro muito usado nos tes 
temunhos~ Entre suas várias funções~ podemos destacar a de tra-
zer as palavras que funcionam como fetiche (cf. pp. 32-3). 
Um outra função das louvações é a de marcar-se como índice 
do milagre, como no caso das bendições seguintes: 
"Ã tarde, quando a irmã convidou para 
vir congregar aqui, eu não tinha nem força 
para vir, eu disse para a irmã: 1 Eu não vou'· 
BENDITO ~ O NOME DO SENHOR! Eu contei para 
ela a minha afrição que 1 tava passando, ela 
disse: 'Vamo, minha irmã, congregar lá, o 
Senhor, o Senhor fala cta irmã e a irmã po-
de vortar alegre e contente de lá! BENDITO 
E SANTO, ALE LU IF~! '1 
Em seguida, aparece a consumaçao do milagre: 
"O Senhor me deu um despertaroento, uma ale-
gria grande no meu coração .. ~ e o Senhor fa 
lou comígo craramente daquela afrição que 
eu passava.~~" 
{Fiel em testemunho,V.Boa Vista,22/2/82}. 
Um último papel desempenhadp pelas louvações feitas pelo 
\ 
orador é o de desencadear manifestações idênticas por parte do 
auditório. 
Aliada ao preenchimento dos silêncios, também a velocidade 
da fala. interfere na manutençao do ouvinte preso ao discurso. 
As formas de preenchimento das pausas (no culto) e dos si-
lêncios podem ser vistas também como marcas gue distinguem este 
díscurso daqueles de outras religiÕes. Essas marcas nos remetem 
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novament.e ao fator mediação teológica, que orienta os católicos 
e protestantes tradicionais, por exemplo, e que se reflete no 
discurso religioso dessas igrejas, enfatizando nele a contempl-9:_ 
ção e a introspecção. No caso da CCB, ao contrário, a prãti-
ca religiosa é conduzida de forma a evitar a teoria, a contem-
plação, prescindindo, portanto da introspecção. Neste sentidor 
poderíamos associar a incessante atividade lingRistica deste 
culto à li9ação direta e automática com a divindade, uma vez 
que o requisito básico é justamente essa "comunhão com Deus". 
No que se refere ao preenchimento dos silêncios durante o 
scurso do ancião, essa e uma tarefa determinada por ele pró-
prio~ Aparecerão também os empregos de glorificações por parte 
dos fiéis, dominados, contudo, por uma função decididamente in-
citativa do discurso do ancião. Assim, o preenchimento dos si-
lêncios por parte da irmandade é rigorosamente controladoT tan-
to pela entonação, quanto pelas glorificações e vocativos dele~ 
Em outras palavras, a fala do ancião é silenciadora:em pri-
\ 
meiro lugar, pelo controle das manifestações do auditório e, e~ 
segundo lugar, pelo que ele diz. Neste Último nível em que se 
dá o silenciamento, uma vez que se trata de uma fala identific~ 
da com a da divindade (baseada no texto bíblico), ela adquire 
um caráter pedagógico~ no sentido de que indica o que deve ser 
dito, glorificado e mesmo repetido em voz alta pelos fiéis.Ora, 
se o ancião estipula dessa forma o que deve ser dito e porque 
há o que não se pode dizer, ou seja, o que deve ser silenciado. 
Retornamos, port_ant.o, às formas de silenciamento e suas conse-
qtiências presentes nas falas dos fiéis em testemunho. Cabe lem 
brar que nàs relações de poder interessa menos calar o interlo-
cutor do que obrigá-lo a dizer o que se quer ouvir" (Orlandi,op 
cit.,p.l}. 
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Esse processo, na ritualização, determina o dizer segundo 
regras que colocam à margem os outros dizeres possíveis (o poli_ 
tíco, o afetivo, o econômico, etc.), fato que funciona como uma 
marca social dos congreg-ados~ 
Finalmente, vejamos qual o funcionamento que o preenchimen-
to de pausas tem no AGRADECIMENTO FINAL. 
Quanto a este ato, temos a ressaltar que ele é feito da mes 
ma maneira que o NOMENTO DA ORAÇÃO~ Conjuntamente, os fiéis se 
lançam aos agradecimentos até que um deles se projeta e, em 
meio ao burburinho criado, efetua-se o agradecimento. 
A exemplo do Momento da Oração (aquele em que se colocam os 
- . . ) ped·&acs , mais uma vez os fiéis se identificam explicitamente na 
(e com a) comunidade, ocupando cada um uma posição de destaque 
e identificando-se com o todo pelas respostas recebidas~ Por ou 
tro lado, em termos dos processos de silenciamento, o destaque 
de cada um reflete o silenciamento dos outros e vice-versa, fa-
·to que os identifica a todos pelo silenciamento do homem ern fa-
vor da voz de Deus. \ 
No entanto, no Agradecimento Final, cada um está testemurhcn 
do a presença divina na solução de seus problemas 1 isto é, está 
AGRADECENDO a Deus. Seria de se esperar 1 então, que não se des-
se esse sílencíamento, cada fiel colocando-se ele mesmo para 
que se efetivasse o ato de agradecer. Ocorre que 1 ao contrário 
dos Testemunhos (em que também se agradece à divindade), o fiel 
nao assume o papel de orador construindo um auditório segundo 
as mediações então possíveis~ No AGRADECIMENTO FINAL, o destina 
tário é, em última instância, a divindade (o ancião também par-
tic.ipa do agradecimento) e, colocando-se como pecador entre pe-
cadores, o fiel não pode efetivar a interlocução com Deus. 
Assim, constrói-se apenas mais uma peça ritualística em que 
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se encena a gratidão como um clamor emergente das profundezas 
do Pecado. Nesse clima de prostração coletiva é •que um dos 
fiéis se destaca dos demais, mas novamente corno representante 
desse lugar assim definido, fato que explica o necessário si-
lenciamento mútuo entre cada fiel e o conjunto de fiéis. 
Em resumo, acreditamos ter mostrado que o discurso da CCB 
caracteriza-se pela opsoição som/silêncio ligada à oposição m9 
bilidade/imobilidade, cujo funcionamento revela a preferência 
da ação sobre a reflexão e acarreta formas determinadas de si 
lencia:rnento dos fiéis entre si, do ancião para com o conjunto 
de fiéis e da autoridade para com o subordinado, esta Última 
forma transvestida no silenciamento fundamental: o da divínda-
de para com o homem. 
Podemos dizer, enfim, que isso que trouxemos para a concl~ 
sao se vincula ao modo como o grupo social e religioso que es-
tudamos está definido lingüisticamente~ 
Diríamos que essa definição l:i.ngülstica e marcada pela r-z~-
' -'! > - d nu2vtzaçao 1 segun o a qual, e de acordo com o sistema sirnbóli-\ 
co da CCB, ao remeter todo o sistema lingüistico de represent~ 
çao a esse sistema, os congregados, no mesmo movimento, sacra 
lizam o mundano e trivializam o divino~ 
Portantot quanto aos migrantes referidos no início deste 
trabalho, acreditamos poder vê-los agora de outra forma. são 
migrantes língilisticos. E muito mais que no plano da lingt1agern 
regional, preferimos defini-los como migrantes nas suas Dormas 
de representação no mundo e do mundo* 
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E corno ficam as novas geraçoes em relação a essa busca de 
representação nas formas religiosas? 
Sabemos que elas se aplicam na manutenção e renovaçao das 
formas de representação herdadas~ 
Atualmente, embora a transmissão das formas de representa-
çao seja feita, predominantemente, pelo meio oral, em contato 
dialogal ou no culto, podemos dizer que o rneio escrito já tem 
um papel significativo~ 
A Nomenclatura de Enriex'eços e InformaçÕes Estatistieas - ú-
nico meio escrito de fonte não sagrada utilizado e. produzido p~ 
la CCB - constitui-se em instrumento de evangelização~ Argumen-
tativamente, a organizacâo dessa Nomenclatura está ligada ao 
aspecto da quantidade, o que realça, mais :1ma vez, os fins de 
natureza prática e utilitária propostos por essa igreja~ 
Acreditamos que essa utilização da escrita seja um forte in 
dicio de futuras elaborações da memória da instituição por no-
vas categorias de mediadores. Ainda que restrita 1 ela atesta já 
uma relação menos direta entre a hierarquia e a divindade. \ 
Assim sendo~ processos de el-aboraçâ'o da memÓr•1:a do grupo,que 
derivem da escrita, podem ser desenvolvidos e, desse modo, ou-
tros caminhos poderão ser trilhados pelas novas gerações de con 
gregados, no que se refere às suas formas de representação~ 
Portanto 1 se por um lado a escrita sagrada representa o tra 
d.icional, que deve ser reiterado, por outro, quando o meio es-
crito é produzido pelos fiéis, pode se constituir numa forma de 
Jnovar as práticas religiosas da Congregação, estabelecendo re 
lações menos diretas entre os fiéis e a divindade e produzindo 
novas formas de representaçãc do grupo. 
No entanto 1 estas manifestações pela escrita encontram-se, 
ai.nda, em um estágio bastante inicial e desempenham um papel ap.§_ 
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nas secundário. Seria prematuro e fugiria aos propósitos deste 
trabalho adiantar interpretações a esse respeito. 
Em nossa análise, determinamos alguns processos discursivosr 
nos quais destaca-se o papel da oralidade como forma de trans-
missão e renovação da experiência religiosa. Acreditamos que a 
explicitação desses processos a que chegamos seja, talvez, suf~ 
ciente para entendermos a seguinte afirmação de Bill Arnold 
(apud Titon & Geoge, 1977, p~ 70), membro de uma igreja pente-
costal de Indiana (EEUU): "A língua é o mais incontrolável mem-
bro do coroa~ t a Última coisa que você renuncia a Deus. Quando 
Deus se apossa de sua língua, ele realmente assume o controle 
sobre você". 
N O T A S 
(1) o Grifo e nosso. 
I 2 I o grifo e nosso. 
( 3) o grifo e nosso. 
I 41 A sigla CCB ser a usada para. flns de slmplificação sempre 
que nos referlrmos à Congregação Cristã no BrasiL 
(5) Quando o autor menciona a igreja-mãe, refere-se ã igreja 
central, localizada no Brás, em são Paulo. 
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(6) Quando, no discurso cotidiano, a ritualização passa a ter 
uma posição dominante, ele passa a ter uma especificidade e 
se most:Pa. como ritualizaào. 
(7) Optamos por traduzir os trechos em língua estrangeira. Por-
tanto, todos os trechos citados de obras não traduzidos {cf. 
bibliografia) têm a nossa tradução. 
(8} O gripo e nosso. 
(9) Corno sabemos r Pêcheux (1969) ,ao falar das condições de produ-
ção do discurso, coloca corno constitutivas dessas condições 
as formações imaginárias. Segundo essas formações, há, na 
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linguagem 1 mecanismos que permitem projetar a sit.uação obj~ 
tiva do.s componentes dessas condições em posições imaginá-











R = referente 
Pelos mecanismos de projeção e considerando, corno Pêcheuxra 
possibilidade da antecipação, temos os vários jogos de ima-
gens: 
IA (A} = irragem que o locutor faz de si mesmo; 
IA (R) imagem que o locutor faz do referente; 
IA (IB(A)) =imagem que o locutor faz (pela possibili-
dade de antecipação) da imagem que o destina-
tário faz do locutor; 
etc. 
{10) Ver a respeito Novaes (1979, p. 85)* 
(11) A criação da presença do objeto narrado é u;·na __ questão trata 
da por Perelman (1977, p. 47 e segs.). 
{12) A respeito da argumentação pelo exemplo, ver Perelman (1977, 
pp. 119-21). 
(13} Os grifos são nossos. 
(14) A oposição Valor concreto/Valor abstrato e tratada por 
Perelman (1977 1 p. 41). 
(15) Esta terminologia é utilizada por Hallíday e Hasan em seu 
trabalho Cohesion. in English, (1976) . 
(16) O termo "motivo'' é utilizado aqui numa aproximação ao sen-
tido que tem em Música, isto é, enquanto parte recorrente 
de uma peça. 
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